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10 Cultura imaterial: costumes 
e tradições populares 
Rosane Soares dos Santos

Meta da aula

Apresentar as dinâmicas da cultura, principalmente 
seu viés imaterial, tendo como foco as manifesta-
ções e tradições populares e suas relações com o 
turismo.

Objetivos

Esperamos que, ao final desta aula, você seja capaz de:

1	 conceituar cultura e sua natureza imaterial;

2	 diferenciar cultura imaterial de patrimônio cultural 
imaterial;

3	 reconhecer a relação existente entre cultura imaterial  
e consumo turístico.
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Aula 10  •  Cultura imaterial: costumes e tradições populares 

Pré-requisitos

Para que você tenha melhor compreensão e entendimento desta 

aula, sugerimos que reveja os conceitos de cultura (Aula 1), as 

classificações entre as manifestações consideradas cultura erudi-

ta, cultura popular e cultura de massa (Aula 6) e materialidade da 

cultura e seus desdobramentos no entendimento do fenômeno 

turístico (Aula 7). 

Introdução

Atualmente (século XXI), vários setores da sociedade se 

mostram interessados pela cultura brasileira e pelas manifesta-

ções consideradas típicas do povo brasileiro. Visto que o Brasil 

é um país de dimensões continentais, as tradições da região Sul 

não são as mesmas vivenciadas na região Nordeste. Mesmo que 

estejamos nos referindo a casos semelhantes de manifestação, 

as formas de celebração e de expressão das populações de am-

bas as localidades certamente se diferem entre si, e é isso que 

torna o país tão belo – a diversidade e a riqueza de expressões 

singulares e múltiplas ao mesmo tempo.

A fim de promover um melhor entendimento sobre as defi-

nições e aplicações mostradas no decorrer da aula, teceremos de 

início duas premissas teórico-metodológicas a respeito das ma-

nifestações e tradições populares: a primeira é que estamos nos 

referindo à cultura que é produzida pelo povo, e a segunda é que 

entendemos por “povo” todas as camadas da sociedade, exceto 

a dita classe dominante. Afinal, segundo Vannucchi (2002), por 

esta viver sob outra condição socioeconômica e ter hábitos dife-

rentes das camadas menos abastadas, tem, como consequência, 

outra postura cultural.

Nesta aula, analisaremos os conceitos e as aplicações de 

cultura imaterial e patrimônio cultural imaterial, associados prin-

cipalmente à cultura popular. Estabeleceremos como referências 

autores como Stela Maris Murta, Câmara Cascudo e Maria Laura 
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Cavalcanti, por entender que eles definem os conceitos necessá-

rios à compreensão do tema da aula. 

Noções de cultura e cultura imaterial

As autoras Murta e Myanaki (2007, p. 8) salientam que, 

se procurarmos o significado da palavra cultura no dicioná-

rio, encontraremos várias definições, como, por exemplo, a 

do Dicionário Aurélio básico da língua portuguesa, que define 

cultura como:

o complexo dos padrões de comportamento, das crenças, 

e das instituições e doutros valores espirituais e materiais 

transmitidos coletivamente e característicos de uma socie-

dade (FERREIRA, 1988, p. 191).

E o seu caráter imaterial pode ser definido como “aquele 

que não tem a natureza da matéria, do palpável”. 

Para enfocar a noção do termo cultura na atualidade (sécu-

lo XXI), faz-se preciso antes analisar algumas definições do ter-

mo por estudiosos, no decorrer do tempo. 

Para Sahlins (s/d), a cultura seria um sistema de padrões 

de comportamento socialmente transmitidos, sendo reformula-

da e adaptativa.

Na visão de Kuper (apud SAHLINS, s/d), a identidade cultural 

anda de mãos dadas com a política cultural, e uma pessoa só pode-

rá ser livre onde e quando seus valores culturais forem respeitados.

Evidencia-se dessa forma que, em uma sociedade multicul-

tural como a nossa, as diferenças culturais devem ser respeitadas 

e valorizadas, salientando que a sobrevivência cultural depende do 

resultado de uma política cultural descentralizadora e participativa.

Para o nosso estudo, cultura deve ser entendida como 

o conjunto de crenças, costumes, valores espirituais e ma-

teriais, realizações de uma época ou de um povo, manifes-

tações voluntárias que podem ser individuais ou coletivas 

pela elaboração artística ou científica (MURTA; MYANAKI, 

2007, p. 8). 
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Aula 10  •  Cultura imaterial: costumes e tradições populares 

O Brasil tem uma diversidade cultural de enorme importân-

cia. Cada região do nosso país apresenta especificidades que a 

difere das outras – o que faz do nosso país heterogêneo e diverso. 

Todavia, mesmo com essa diversidade, há elementos que 

nos identificam com a cultura brasileira. Em cada lugar, as pecu-

liaridades entre os diversos grupos sociais caracterizam e refle-

tem as diferenças culturais. Porém, o que une as pessoas des-

se grupo são as semelhanças culturais entre as pessoas de um 

mesmo grupo, entre uma comunidade. É o que chamamos de 

identidade cultural. 

Quando nos referimos aos habitantes das regiões do país, 

imaginamos um conjunto de símbolos, costumes, usos e valores 

comuns às pessoas daquelas regiões. Dessa forma, é possível 

afirmar que o povo brasileiro tem uma identidade cultural dife-

rente dos povos de outros países. A fim de melhor compreen-

dermos essas semelhanças e diferenças, salientaremos alguns 

componentes da cultura, conforme Murta e Myanaki (2007, p. 9):

Conhecimentos – são informações que as pessoas vão 

acumulando e relacionando entre si, de acordo com sua 

vivência. Cada cultura privilegia um conjunto de conheci-

mentos para passar de geração a geração. 

Crenças – é algo em que se acredita como, por exemplo, 

a fé religiosa.

Valores – podem ser objetos ou princípios e padrões que 

guiam o comportamento das pessoas.

Normas – são as regras, em geral não escritas, mas co-

nhecidas por todos, que orientam como as pessoas devem 

agir cotidianamente. 

Símbolos – elementos físicos ou sensoriais, com significa-

dos que o homem atribui de acordo com o momento his-

tórico ou lugar. Por exemplo, uma bandeira é um símbolo, 

um gesto de mão pode ser um símbolo.

Usos – padrões de comportamento reconhecidos e acei-

tos pelo grupo social; embora bastante adotados, não são 

obrigatórios.
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Costumes – padrões de comportamento que o grupo social 

espera que seus integrantes adotem.

Leis – são regras de comportamento normalmente escri-

tas, complexas, que cada sociedade (nem todas) adota 

como forma de organizar e facilitar o convívio.

Tradições – são conhecimentos que se transmitem oral-

mente de geração para geração.

Hábitos – maneira de ser e agir que se repete com frequên-

cia, sem racionalização.

Personagens – históricos e contemporâneos, locais e re-

gionais, ligados às artes, à literatura, à história e à política.

O conjunto de tais elementos em diferentes combinações 

constitui a cultura de um país, de um povo, e, quando um in-

divíduo entra em contato com um grupo social de uma cultura 

diferente da sua, podem ocorrer situações e reações diversas e, 

às vezes, adversas, tais como embate e rejeição.

Quando uma pessoa adota uma atitude diferente da usu-

al e age de modo estranho, mesmo dentro de seu grupo social, 

ela pode ser rejeitada. Logo, a compreensão e o entendimento 

acerca do que são e de que maneira funcionam os elementos 

da cultura são de suma importância para compreendermos as 

diferenças e aprendermos a respeitá-las e a conviver com elas. 

Exemplificando para entendermos melhor: uma parcela da 

população da Índia não consome carne de vaca por esta ser con-

siderada um animal sagrado. As crenças dos indianos determi-

nam hábitos diferentes dos nossos, mas apenas diferentes; não 

estamos julgando se são mais corretos ou não.

Na Aula 6, você foi apresentado às classificações entre as 

manifestações consideradas como cultura erudita, cultura po-

pular e cultura de massa, certo? Retomando as reflexões des-

sa aula, compreendemos que estabelecer distinções entre essas 

classificações tem objetivos didáticos, já que elas são mutáveis 

e dinâmicas. Assim, não há que se optar por uma em detrimento 

de outra. Pelo contrário, em cada situação, uma manifestação 

cultural se aplica melhor do que as demais.
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Aula 10  •  Cultura imaterial: costumes e tradições populares 

Na arte, é comum o estabelecimento de categorias que 

destacam a obra erudita ou a popular; só não devemos esquecer 

que tanto uma como a outra possuem seu lugar assegurado na 

formação da cultura de uma nação. Vamos pensar em exemplos 

da literatura e da música:

Literatura: se procurarmos um texto de filosofia escrito por 

Platão, poderemos dizer que é um exemplar do erudito. O voca-

bulário é elaborado e rebuscado. Contudo, um texto de livreto de 

cordel é considerado literatura popular, com vocabulário simples 

e termos regionais que narram histórias do cotidiano.

Música: aquelas compostas por Heitor Villa-Lobos, por 

exemplo, são consideradas eruditas. O compositor conhecia 

melodia, harmonia e contraponto profundamente. Os gêneros 

comuns da música erudita são concerto, sinfonia, sonata, suíte, 

tocata e rapsódia. As formas musicais, como os repentes e de-

safios, são consideradas populares. São compostas por artistas 

que, em geral, não conhecem escrita e leitura musicais, contudo, 

tocam vários instrumentos.

Figura 10.1: Literatura de cordel.
Fonte: http://commons.wikimedia.org/wiki/File:Literatura_de_cordel.
jpg?uselang=pt-br

D
ie

g
o

 D
ac

al



Cultura Brasileira

13

Assim, cultura imaterial é o conhecimento que não foi 

ensinado por meio dos livros, com registros formais ou ensina-

mentos sistemáticos. Essa manifestação perfaz o conhecimento 

transmitido na prática, sob relatos orais ou através de gestos, de 

geração para geração. Tradição e transmissão de conhecimento 

são fatores essenciais para a continuidade da cultura intangível, 

também chamada de cultura imaterial.

Podemos dizer que uma peça de cerâmica é muito mais 

do que apenas o material de que é feita e a técnica com a qual é 

trabalhada. Um folguedo é mais do que a sua data, suas danças, 

seus trajes e comidas típicas. Eles são o veículo e o canal que 

repassam percepções de mundo, de um conjunto particular e di-

nâmico de relações humanas e sociais: são, portanto, caracterís-

ticas imateriais presentes na cultura.

Atividade 

Atende ao objetivo 1

1. Descreva os traços marcantes da cultura, destacando o que a 
faz apresentar o viés imaterial.

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
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Aula 10  •  Cultura imaterial: costumes e tradições populares 

Resposta comentada

Cultura se refere ao conjunto de padrões que regula a ação huma-
na individual e coletiva que se manifesta em praticamente todos os 
aspectos de nossas vidas, interferindo em nossos modos de sobre-
vivência, formas de comportamento, religiões e crenças, valores, 
dentre outras áreas. Sobre seu caráter intangível, imaterial, pode-
mos dizer que não apresenta a natureza da matéria, do palpável. 
Alguns autores ressaltam que a cultura é dinâmica e se altera e se 
adapta com o passar do tempo. No caso da nossa aula, esta é uma 
das características mais marcantes – o passar do tempo, a passagem 
das tradições e das manifestações culturais às futuras gerações, a 
fim de que não se percam e tampouco se descaracterizem. Rituais, 
celebrações, lugares onde as manifestações se produzem e se con-
centram, religiosidade, artes, enfim, todas são formas de se mostrar 
a imaterialidade da cultura do nosso país – heterogêneo e ao mesmo 
tempo único.

Cultura imaterial e patrimônio cultural imaterial 

Apesar da relação bem próxima, cultura imaterial não é 

exatamente a mesma coisa que patrimônio cultural imaterial.

Já vimos que cultura imaterial é o conhecimento que não 

foi ensinado por meio dos livros, com registros formais ou ensi-

namentos sistemáticos. Essa manifestação perfaz o conhecimen-

to transmitido na prática, sob relatos orais ou através de gestos, 

de geração para geração. Tradição e transmissão de conhecimen-

to são fatores essenciais para a continuidade da cultura intangí-

vel, também chamada cultura imaterial.

A respeito do que é patrimônio cultural imaterial, a Orga-

nização das Nações Unidas para a Ciência, Educação e Cultura 

(Unesco) o define como 

as práticas, representações, expressões, conhecimentos e 

técnicas – junto com os instrumentos, objetos, artefatos e 

lugares culturais que lhes são associados – que as comu-

nidades, os grupos e, em alguns casos, os indivíduos reco-

nhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural. 
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E esses elementos, para serem reconhecidos como bens 

patrimoniais, precisam do respaldo legal, por meio do Decreto nº 

3.551, de 4 de agosto de 2000, que instituiu o Registro de Bens 

Culturais de Natureza Imaterial, definindo, dessa forma, um pro-

grama voltado especificamente para esses bens.

Elementos do Brasil inscritos nas listas do patrimônio cultural ima-
terial da humanidade da Unesco

Em 2014:
Inscrito na Lista representativa do patrimônio cultural imaterial da 
humanidade: roda de capoeira – http://www.unesco.org/new/pt/bra-
silia/culture/world-heritage/intangible-cultural-heritage-list-brazil/
capoeira/#c1464969.

Em 2013:
Inscrito na Lista representativa do patrimônio cultural imaterial da 
humanidade: Círio de Nazaré: procissão da imagem de Nossa Se-
nhora de Nazaré na cidade de Belém (estado do Pará) – http://www.
unesco.org/new/pt/brasilia/culture/world-heritage/intangible-cultu-
ral-heritage-list-brazil/cirio-de-nazare/#c1415512.

Em 2012:
Inscrito na Lista representativa do patrimônio cultural imaterial da 
humanidade: frevo: arte do espetáculo do carnaval de Recife – http://
www.unesco.org/new/pt/brasilia/culture/world-heritage/intangible-cul-
tural-heritage-list-brazil/frevo/#c1415508.

Em 2011:
Inscrito na Lista do patrimônio cultural imaterial que requer medi-
das urgentes de salvaguarda: Yaokwa, ritual do povo enawene nawe 
para a manutenção da ordem social e cósmica – http://www.unesco.
org/new/pt/brasilia/culture/world-heritage/intangible-cultural-heri-
tage-list-brazil/yaokwa-ritual-do-povo-enawene-nawe/#c1415500.

Em 2008:
Inscritos na Lista representativa do patrimônio cultural imaterial da hu-
manidade: as expressões orais e gráficas dos wajapis – http://www.
unesco.org/new/pt/brasilia/culture/world-heritage/intangible-cultu-
ral-heritage-list-brazil/expressoes-orais-e-graficas-dos-wajapis/ – e 
samba de roda do Recôncavo Baiano – http://www.unesco.org/new/
pt/brasilia/culture/world-heritage/intangible-cultural-heritage-list-
-brazil/samba-de-roda-do-reconcavo-baiano/#c1414252.
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Aula 10  •  Cultura imaterial: costumes e tradições populares 

Figura 10.2: A roda de capoeira é considerada patrimônio cultural 
imaterial da humanidade pela Unesco. 
Fonte: http://commons.wikimedia.org/wiki/File:Rugendasroda.jpg? 
uselang=pt

É uma linha muito tênue que “difere” o que é cultura imate-

rial do que é patrimônio cultural imaterial. Percebam que os bens 

patrimoniais de natureza imaterial são, por excelência, elementos 

culturais de um povo, mas nem todo elemento cultural será, ne-

cessariamente, um bem patrimonial imaterial da sociedade.

Tornando mais clara a ideia, vamos pensar em um patri-

mônio imaterial do nosso país, da nossa sociedade: a festa do 

Divino Espírito Santo de Pirenópolis, em Goiás. Há festas em ce-

lebração ao Divino Espírito Santo em vários locais do Brasil, mas, 

especificamente essa, que ocorre na região Centro-Oeste, foi ca-

racterizada como um elemento identitário à nação, por conter 

símbolos que devem ser legados às futuras gerações, diferente 

das realizadas em outros lugares, tal como em Paraty, no estado 

do Rio de Janeiro.

Para sabermos um pouco mais sobre patrimônio cultural 

imaterial, salienta-se que  o referido Decreto (nº 3.551/2000) criou 

o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial, dividindo os regis-
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tros dos bens em quatro livros, a fim de salvaguardar e proteger 

os patrimônios de natureza imaterial. Os livros de registro são:

•	 saberes (conhecimentos e modos de fazer, enraizados no coti-

diano das comunidades);

•	 celebrações (rituais e festas que marcam a vivência coletiva 

do trabalho, da religiosidade, do entretenimento e de outras 

práticas da vida social);

•	 formas de expressão (manifestações literárias, musicais, plás-

ticas, cênicas e lúdicas) e

•	 lugares (mercados, feiras, santuários, praças e demais espa-

ços onde se concentram e se reproduzem práticas culturais 

coletivas).

Assim, todos os elementos que podem ser considerados pa-

trimônios imateriais são elementos culturais, mas nem tudo o que 

é considerado cultura imaterial é também patrimônio imaterial.

Atividade

Atende ao objetivo 2 

2. Discorra acerca do conceito de cultura e seu viés imaterial, de 
forma a tecer as distinções entre o patrimônio cultural de mesma 
natureza (imaterial).

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
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____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta comentada

É possível afirmarmos que a cultura de um país é composta por di-
versos elementos, dentre os quais os saberes do povo, suas mani-
festações e tradições populares, ou seja, sua cultura imaterial. 
Essa cultura (imaterial) se transmite de geração para geração, por 
meio de relatos e memória oral das populações que a dominam, 
seus modos de viver, de celebrar, de contar uma lenda; enfim, é 
uma forma de conhecimento que não foi ensinado por meio dos 
livros, com ensinamentos sistemáticos. Tradição e transmissão de 
conhecimento são fatores essenciais para a continuidade da cultura 
imaterial.
Já em relação à sutil diferença entre o patrimônio cultural de mesma 
natureza, fazemos uso do conceito da Unesco, que nos indica que o  
patrimônio cultural engloba as práticas, as expressões, os conhe-
cimentos e as técnicas, juntamente com os instrumentos, objetos, 
artefatos e lugares culturais que lhes são associados, que sejam re-
conhecidos pelas comunidades locais como parte integrante de seu 
patrimônio cultural. 
Esse patrimônio, esse acervo para obter o reconhecimento de bem 
patrimonial da nação necessita da égide legal – via Decreto nº 3.551, 
de 4 de agosto de 2000 – que instituiu o Registro de bens culturais 
de natureza imaterial.
Definir claramente o que seja cultura imaterial e o patrimônio cul-
tural imaterial é complexo, visto que a linha que os separa é pou-
co delimitada, muito sutil, quase imperceptível aos olhares menos 
atentos.
O saber de um povo é uma forma de cultura imaterial, mas, se esse, 
mesmo saber for declarado relevante à nação, pode ser registrado 
em um dos livros de registro e ser considerado, dessa forma, patri-
mônio imaterial cultural, em se tratando do nosso país.

Cultura imaterial e turismo: potencialidades e 
interferências

O desenvolvimento da atividade turística no país nos faz 

compreender que diversas manifestações folclóricas da cultura 

popular, características da imaterialidade e da intangibilidade da 
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cultura, podem ser integradas e mesmo compor os atrativos e 

produtos turísticos, além de formar o diferencial da oferta.

Contudo, conforme nos informa Pellegrini Filho (1999), 

nem sempre os estudos sobre a cultura popular estiveram, em 

nosso país, no mesmo patamar que em outros, como Estados 

Unidos, Argentina e Suécia – onde há cursos de graduação e até 

de pós-graduação em folclore.

Aqui no Brasil, durante muito tempo, a própria palavra 

ganhou uma imagem negativa, com sentido pejorativo em se 

tratando do meio acadêmico. De qualquer maneira, podemos 

verificar que o folclore, a cultura imaterial e popular tendem a 

se configurar cada vez mais e até mesmo a se consolidar como 

atrativos em diversos núcleos receptores. 

Emerge aqui a dificuldade em sanar situações de impactos 

(negativos), de interferências. No Brasil, de acordo com Pellegrini 

Filho (1999), uma das formas de expressão com maior potencia-

lidade de atração turística é a celebração de viés religioso, visto 

que, em nosso país, os eventos folclóricos muitas vezes estão 

vinculados às comemorações da igreja católica, sendo agrupa-

dos em ciclos, conforme sua importância, sua funcionalidade e 

sua frequência para o próprio povo. 

Ressalta-se que o tempo e o espaço da celebração religio-

sa são de enorme relevância para o local onde acontecem (bair-

ro, cidade), pois readquirem a função do sagrado, mesmo que 

apenas parcialmente e por algumas horas, como no caso das 

procissões (Corpus Christi, Divino Espírito Santo, Círio de Nossa 

Senhora de Nazaré, por exemplo).

Pellegrini Filho (1999, p. 125-126) ainda nos dá suporte para 

melhor entendermos o que é o ciclo e suas peculiaridades, a par-

tir do quadro a seguir (adaptado):
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Quadro 10.1

Ciclo Observações

Natal / Reis ou Ciclo natalino
Grandes comemorações em vias 
públicas do Nordeste: reisado, 
pastoril, bumba-meu-boi, etc.

Carnaval
Manifestações regionais e até 
locais, destaque para a cidade 
do Rio de Janeiro. 

Semana Santa / Páscoa
Solenidades em Goiás (GO), Mi-
nas Gerais (MG) e Paraty (RJ).

Divino Espírito Santo
Território nacional, com desta-
que para as cidades das regiões 
Sudeste e Centro-Oeste.

Ciclo junino ou joanino

Território nacional, com desta-
que para as cidades das regiões 
Norte (boi-bumbá) e Nordeste 
(festas de quadrilha). 

Nossa Senhora do Rosário e São 
Benedito

Principalmente nas regiões Su-
deste e Centro-Oeste (congada, 
moçambique e catopé).

Independentemente dos ciclos, há as comemorações que 

apresentam relevância para determinadas localidades, como é o 

caso de Nossa Senhora dos Navegantes, em Porto Alegre e em 

outras cidades gaúchas, e o Círio de Nazaré, em Belém (PA), mas 

todas com suas características, danças, folguedos, gastronomia 

e símbolos próprios.

Um fator que merece nossa atenção é a presença do turista 

em tais eventos e celebrações – o que acarreta mudança social, 

às vezes com efeitos predatórios.

A atratividade turística das festas populares brasileiras é 

evidente. Entre as principais e mais conhecidas, podemos men-

cionar o carnaval, a Festa do Divino, o Círio de Nazaré, as festas 

juninas, o maracatu, dentre tantas outras.
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Figura 10.3: Ala de baianas da Mangueira, car-
naval de 1998. 
Fonte: http://commons.wikimedia.org/wiki/
File:Mangueira-1998.jpg?uselang=pt 

Figura 10.4: Rei cristão e cavaleiros na festa do Divino Espírito Santo de 
Pirenópolis.
Fonte: http://commons.wikimedia.org/wiki/File:2006_05_15_039.jpg?uselang=pt 
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Não obstante, temos de estar atentos para que tais mani-

festações não percam seu traço identitário. A presença dos turis-

tas não deve pôr à margem os elementos fundamentais da nossa 

cultura imaterial. O turista pode e deve compartilhar de nossas 

vivências e celebrar conjuntamente nossos rituais, sem que estes 

se descaracterizem. 

Não podemos e nem queremos evitar que o turista se mos-

tre curioso por conhecer as manifestações da cultura das regiões 

diferentes do seu local de pertencimento. A preocupação é de 

que forma essa aproximação é feita e até que ponto essa inter-

ferência pode ser um princípio de descaracterização de algumas 

manifestações culturais (imateriais), folclóricas, populares.

Pellegrini Filho (1999) informa que houve tentativas de se 

estabelecerem critérios que minimizassem os impactos negati-

vos no relacionamento entre folclore e turismo, porém, os resul-

tados não foram almejados. Como exemplos de tais tentativas, 

relacionamos o “Compromisso de Salvador”, de 1971 e a “Decla-

ração de Princípios”, aprovada no Seminário de Turismo e Folclo-

re (promovido pela Secretaria Municipal de Turismo e Fomento, 

Senac, em 1973).

Como conclusão parcial, podemos elencar que a proteção 

às manifestações folclóricas apresenta-se como um tema de enor-

me delicadeza e que exige muito cuidado. Essa proteção, segundo 

Pellegrini Filho (1999), pode provocar uma cristalização artificial 

das manifestações, conferindo-lhes uma forma de sobrevida que 

lhes retira o valor funcional, esvaziando, assim, o seu significado. 

O interesse do turismo pela cultura imaterial, intangível, pe-

las formas de expressão popular tende a aumentar com o passar 

do tempo e cabe aos profissionais do setor cuidar para que os 

impactos negativos sejam equacionados ao máximo e essa possi-

bilidade do encontro entre visitantes, visitados e celebrações com-

partilhadas se dê da forma mais agradável e positiva possível.
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Atividade

Atende ao objetivo 3

3. De que maneiras o turismo pode se apropriar da imaterialida-
de da cultura, de modo a incentivar a sua proteção?

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta comentada

3. O turismo faz uso da cultura para assistir aos espetáculos do teatro 
de mamulengos, em Recife; ao carnaval da cidade do Rio de Janeiro 
ou para atrair demanda turística aos destinos, às vezes pelo apelo re-
ligioso, como em Goiás e Belém, ou pelo viés de festas típicas, como 
é o caso das festas juninas em Campina Grande (PB). Enfim, tudo se 
torna atrativo para a implantação do turismo e, assim, a cultura pode 
ser a mola propulsora ao desenvolvimento da atividade.
O cuidado que precisamos ter é de que forma será essa apropria-
ção (turismo x cultura imaterial). A população que detém o saber 
precisa ser inserida no processo de planejamento da atividade. A 
localidade em questão não pode ser invadida com grandes fluxos 
ávidos pelo consumo, até porque a cultura não é insumo turístico. A 
relação deve ser saudável – o turismo se utiliza da manifestação e da 
tradição de maneira a auxiliar sua preservação e salvaguarda. Afinal, 
se a tradição for perdida ou descaracterizada, não será apenas a po-
pulação autóctone e a localidade que irão perder – o turismo, nesse 
caso, também seria prejudicado pela descaracterização ou pela per-
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da do festejo que, outrora, movimentava uma demanda expressiva 
a determinado destino. Podemos concluir, então, que mostrar a cul-
tura de um povo a outro, fomentando uma relação sadia de contato, 
pode ser benéfico tanto para o turismo como para a preservação da 
própria cultura.

Conclusão

Podemos concluir que, para abordar o tema cultura imate-

rial em nosso país, é preciso cautela e respeito, sobretudo pelas 

tradições que essa cultura abarca. 

O Brasil é um país muito extenso e, mesmo dentro de uma 

mesma região (Norte; Nordeste; Centro-Oeste; Sul ou Sudeste) 

podemos encontrar características ímpares, distintas, ressaltando 

a heterogeneidade de nossa cultura imaterial, que se mostra atra-

vés dos costumes, das tradições, dentre inúmeras outras formas.

Um mesmo apelo (arte, religião, festa, ritual) pode se confi-

gurar de maneira diferente, adotando e respeitando a identidade 

e a dinâmica do local onde estiver inserido.

A cultura imaterial tem o caráter intangível; não podemos 

tocar e, por essa mesma razão, para compreendê-la em sua tota-

lidade e magnitude, é necessário o exercício do olhar, da fixação 

nos detalhes – que fazem manifestações aparentemente iguais 

se mostrarem distintas entre si, justamente por serem constituí-

das no decorrer do tempo, através do acúmulo de informações e 

dados locais, repassados de geração para geração.

O uso turístico da cultura, nesse caso, a imaterial, as ma-

nifestações e as tradições populares, o folclore, os saberes do 

povo requerem atenção por parte de quem o promove. O turista 

deseja conhecer o que é próprio do outro, mas esse contato não 

deve ser prejudicial a nenhum dos lados (visitantes e visitados).

O diálogo entre turistas, população local e as formas de 

intercâmbio cultural deve ser sempre e a todo momento incenti-

vado pelos agentes (poder público, iniciativa privada, terceiro se-

tor) a fim de que os destinos se consolidem e sejam reconhecidos 
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por suas evidências culturais e suas manifestações populares, a 

fim de que estas sejam divulgadas, preservadas e respeitadas. 

Atividade final 

Atende aos objetivos 1, 2 e 3 

Com base no que estudamos nesta aula, comente sobre as consi-
derações que devem ser feitas acerca da interferência e apropria-
ção turística das manifestações da cultura imaterial.

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta comentada

Entende-se que a atividade turística tem um importante papel no 
campo socioeconômico e cultural e, por isso, pode provocar diferen-
tes impactos, de acordo com a natureza das sociedades nas quais 
ocorrem.
As interferências culturais são provocadas pelo contato entre pa-
drões culturais diferentes (o dos turistas e o dos residentes) e podem 
provocar alguns impactos negativos, como, mudanças nos hábitos 
locais, mercantilização cultural e barreiras sociais (por exemplo, in-
tolerância e racismo).  

Resumo

A cultura é composta por um conjunto de crenças e costumes, rea-

lizações de um povo, além das manifestações que podem ser indi-

viduais ou coletivas pela elaboração artística ou científica.

Nosso país apresenta uma diversidade cultural com enorme re-

levância para a compreensão da sociedade e também para o in-

cremento da atividade turística, por ser um dos fatores de atração 

turística de vários destinos.

Cada região do nosso país apresenta especificidades na formação 

e repasse da sua cultura, principalmente a imaterial – com suas 

tradições populares, sua identidade própria – que a difere das ou-

tras, o que faz do nosso país heterogêneo e diverso.
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O tema cultura é amplo e requer riqueza de detalhes para ser estu-

dado e, sobretudo, compreendido. Há a cultura popular, a erudita, 

a imaterial, a material, enfim, várias manifestações inseridas em 

um mesmo campo do saber.

A cultura popular, esse saber do povo e para o povo, também pode 

e deve ser apreciada pelas demais camadas da sociedade. Aliás, 

há que se desmistificar o imaginário coletivo de que tudo o que é 

popular, aqui emergindo a cultura, apresenta menos valor, menor 

importância. É exatamente o oposto. Atualmente, podemos afir-

mar que uma grande parcela de pesquisadores, cientistas e de-

mais profissionais buscam o saber popular a fim de compreender 

a dinâmica da sociedade.

A atividade turística faz uso da cultura imaterial – pelos destinos 

abarcarem inúmeras manifestações populares. 

Cabe aos profissionais do setor promoverem esse uso de forma 

menos impactante, promovendo a valorização cultural e incenti-

vando o encontro e o diálogo entre quem participa da dinâmica da 

imaterialidade da cultura e os turistas, que visitam esses mesmos 

locais com o objetivo de vivenciar essas manifestações. 
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11 Folclore brasileiro: o saber  
de um povo 
Ingrid Almeida de Barros Pena  
Maria Amália Silva Alves de Oliveira

Meta da aula

Explicar as noções de folclore e cultura popular a partir de reflexões sobre os avanços e 
transformações dos processos socioculturais na sociedade.

Objetivos

Esperamos que, ao final desta aula, você seja capaz de:

1 	 relacionar os marcos históricos dos estudos sobre folclore e cultura popular;

2 	 relacionar noções de tradicional e moderno dentro de manifestações da cultura popular;  

3 	 reconhecer que o conteúdo e o sentido do folclore variam ao longo de sua existência;

4 	 analisar o debate público atual sobre produção cultural e fomento à cultura popular. 
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Você sabe o que é folclore?

Você sabe o que é folclore?

Vou lhe dar a explicação...

É tudo aquilo que vem do povo

E nasce livre do coração (Domínio público).

Conforme pontuado na última aula, habilidades artesanais, 

crenças, folguedos, música e técnicas domésticas de trabalho 

são manifestações culturais populares. 

De forma ampla, entende-se por cultura popular tudo o 

que é tradicional e que merece ser mantido e preservado. É o 

saber do povo, de produção anônima ou coletiva. 

Refletindo um pouco sobre as definições em torno da cul-

tura popular, podemos considerar que ela não se identifica por 

um conteúdo determinado. É necessário captá-la em sua totali-

dade, de forma abrangente e sistêmica, sendo uma expressão 

baseada mais no fazer do que no saber. A partir dessa observa-

ção, cabe-nos abordar a questão do folclore. 

A palavra folclore advém do neologismo inglês folk-lore, 

podendo ser traduzido num sentido amplo como o saber do 

povo. Segundo Maria Laura Cavalcanti, o termo foi inventado 

por Williem John Thoms, em 1846, para denominar um campo 

de estudos até então identificado como referente a “antiguidades 

populares” ou “literatura popular” (CAVALCANTI, 2002, p. 1). 

Iniciaremos nosso estudo da seguinte forma: em vez de 

nos indagar sobre o que exatamente é o folclore, conheceremos a 

construção dessa noção a partir da história dos estudos sobre ela. 

Os estudos sobre folclore e cultura popular

Segundo historiadores do período medieval, as referên-

cias culturais dessa época remetiam a uma cultura da maioria, 

que era transmitida informalmente nos mercados, nas praças, 

nas feiras e nas igrejas (FRADE, 2003). Tratava-se, portanto, de 
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costumes acessíveis a todos: a nobreza e a aristocracia partici-

pavam do carnaval e de outras festividades juntamente com os 

não nobres. Até mesmo o clero participava das festas de santos, 

usando máscaras, dançando, cantando e tocando instrumentos 

no interior das igrejas. Também o gosto pelos romances de cava-

laria e pelas canções populares era dividido entre nobres e cam-

poneses. Em suma, naquele período, o interesse e o acesso às 

manifestações culturais eram compartilhados pela elite e pelas 

classes menos abastadas. Entretanto, é importante destacar que 

não havia simetria na relação entre classes: 

A elite, que aceitava livros populares, festas etc., não asso-

ciava essas práticas ao povo: se para a maioria havia uma 

só cultura, para a minoria havia uma outra tradição, trans-

mitida formalmente nos liceus e restrita aos que frequenta-

vam essas instituições exclusivas (FRADE, 2003, p. 1).

Segundo a mesma autora, foi no fim do século XVIII e 

início do XIX que começaram a ser realizados estudos sobre 

cultura popular, que foi definida por oposição à cultura erudita 

(como você viu na Aula 6). Esse movimento teve início a partir 

dos registros de Herder e dos irmãos Grimm, na Alemanha, que 

coletavam e pesquisavam contos, lendas e narrativas mitológi-

cas por eles denominadas antiguidades populares ou literatura 

popular. Posteriormente, o movimento se estendeu por outros 

países da Europa.
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Você já deve ter ouvido falar nos irmãos Grimm, certo?

Figura 11.1: Jacob (à direita) e Wilhelm 
Grimm (à esquerda), em uma pintura 
feita em 1855 por Elisabeth Jerichau-
-Baumann.
Fonte: http://commons.wikimedia.org/wiki/
File:Grimm.jpg?uselang=pt-br 

Jacob e Wilhelm Grimm foram dois irmãos, ambos acadêmicos, linguis-

tas, poetas e escritores que nasceram no século XVIII no então Condado 

de Hesse-Darmstadt, na atual Alemanha. Os dois dedicaram-se ao re-

gistro de várias fábulas infantis, ganhando, assim, grande notoriedade, 

que, gradativamente, tomou proporções globais. Também deram gran-

des contribuições à língua alemã, tendo os dois trabalhado na criação e 

divulgação, a partir de 1838, do Dicionário definitivo da língua alemã (o 

Deutsches Wörterbuch), que não chegaram a completar, devido à morte 

de ambos entre as décadas de 1850 e 1860.

Contos de Grimm (no original alemão, Kinder-und Hausmärchen) é 

uma coletânea de contos de fadas e outras histórias, publicada, ini-

cialmente, em 1812.

Os primeiros volumes foram muito criticados porque, embora fossem cha-

mados de contos infantis, não foram considerados adequados para crianças, 

tanto pela informação científica contida neles, quanto pelos temas. Muitas 

mudanças entre as edições – tal como a troca da mãe malvada das primeiras 

edições de Branca de Neve e João e Maria (Hansel e Gretel em Portugal) por 

uma madrasta – foram provavelmente feitas visando tal adequação. Foram 

removidas referências sexuais, como a cena em que Rapunzel inocentemen-

te pergunta a sua madrasta por que seu vestido estava ficando apertado na 

cintura, revelando-lhe, ingenuamente, sua gravidez e a visita do príncipe. 

Porém, em muitos aspectos, a violência, particularmente ao punir vilões, foi 

aumentada. (CONTOS GRIMM, 2016; IRMÃOS GRIMM, 2016).



Cultura Brasileira

33

Segundo Frade (2003), o movimento que despertou o in-

teresse por estudos sobre cultura popular abrange temas como 

festas, práticas religiosas, música vocal e instrumental, usos e 

costumes do povo etc. Esses temas foram pesquisados por mui-

tos intelectuais do fim do século XVIII e início do século XIX, 

quando começou, então, a haver um esforço, por parte desses 

estudiosos, para delimitar as fronteiras de estudo do folclore. Em 

1878, foi fundada a Folklore Society, associação científica que ob-

jetivava discutir a abrangência do termo. Ficaram, então, defini-

das algumas proposições acerca desse campo de estudos:

narrativas tradicionais (contos, baladas, can-

ções, lendas); 

costumes tradicionais (jogos, festas e ritos 

consuetudinais); 

superstições e crenças (bruxarias, astrologia, 

prática de feitiçarias); 

linguagem popular (nomenclatura, provérbios, 

adivinhas, refrões, ditos).

O movimento chegou nos Estados Unidos em 1888 e lá, 

posteriormente, foi criada a American Folklore Society, fundada 

por Franz Boas. Segundo Frade (2003), nesse país, os estudos de 

folclore foram assimilados pelas universidades e desenvolveram-

-se paralelamente à antropologia, quase como uma especialidade.

Ao contrário da Europa, os Estados Unidos eram (e ainda são) 

um país com população etnicamente diversificada e, nesse sentido, 

Consuetudinário
Diz-se daquilo que se 
baseia nos costumes, 
na prática ou no uso. 

(MICHAELIS, 2016). 
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a American Folklore Society propôs uma adequação das áreas dos 

estudos de folclore, estabelecendo quatro categorias principais:

a) cantos, crenças, dialetos etc., cuja importância a escola euro-

peia já havia apontado; 

b) o acervo literário de oralidade dos negros localizados nos Es-

tados Unidos; 

c) os usos e costumes presentes entre as populações do México 

e do Canadá francês;

d) os contos e a mitologia dos índios norte-americanos (ALMEI-

DA, 1979 apud FRADE, 2003). 

A influência desses estudos chegaram ao Brasil na segun-

da metade do século XIX, tendo-se voltado, inicialmente, para a 

poesia popular. As pesquisas, no início, foram orientadas a partir 

de correntes filosóficas e científicas vigentes na Europa, e alguns 

de seus principais líderes foram Sílvio Romero (1851-1914), Ama-

deu Amaral (1875-1929) e Mário de Andrade (1893-1945). 

Sílvio Romero

Figura 11.2

Sílvio Romero é célebre pelas coletas empreendidas na área da literatu-

ra oral e pelo desejo, de origem positivista, de uma visão mais científica 

e racional da vida popular. Amadeu Amaral enfatiza a necessidade de 

uma coleta cuidadosa das tradições populares e empenha-se pelo de-

senvolvimento de uma atuação política em prol do folclore, visto como 

depositário da essência do “ser nacional”. Mário de Andrade procura 

conhecer e compreender o folclore em estreito diálogo com as ciências 

humanas e sociais então nascentes no país. Para ele, o folclore, expres-

são da nossa brasilidade, ocupa um lugar decisivo na formulação de um 

ideal de cultura nacional (CAVALCANTI, 2002, p. 1). 
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Segundo Frade (2003), Renato Almeida (1895-1981) igual-

mente contribuiu para o estudo do folclore pois sugeriu que se 

estudasse não só a literatura, mas também outros aspectos da 

vida social, materiais e concretos, e suas formas de execução, 

tais como: 

- o artesanato; 

- as indumentárias; 

- os instrumentos musicais; 

- as coreografias; 

- os componentes rituais; 

- as considerações econômicas, políticas, históricas e  

geográficas. 

Assim, na concepção de Renato Almeida, o estudo do fol-

clore deveria considerar “o comportamento do grupo social onde 

existe e as formas que revestem o fato” (ALMEIDA, 1974 apud 

FRADE, 2003, p. 1).

A década de 1950 marca o início de uma grande movimen-

tação em relação ao folclore, que contou com intelectuais como 

Cecília Meireles (1901-1964), Câmara Cascudo (1898-1986), Gil-

berto Freire (1900-1987), Arthur Ramos (1903-1949) e Manuel Dié-

gues Júnior (1912-1991). Institucionalmente, essa movimentação 

é articulada pela Comissão Nacional do Folclore, do Ministério 

do Exterior, liderada por Renato Almeida e vinculada à Unesco 

(parte da Organização das Nações Unidas).

O contexto do pós-guerra era, de certo modo, favorável ao 

surgimento de uma forma de atuação organizada para o folclore 

– designado então, como movimento folclórico –, pois este era 

entendido 

como fator de compreensão entre os povos, incentivando o 

respeito das diferenças e permitindo a construção de identi-

dades diferenciadas entre nações que partilham de um mes-

mo contexto internacional (CAVALCANTI, 2002, p. 4).

Assim, a atenção voltada a esse campo de estudo, naquele 

período, está relacionada ao fato de o tema ser compreendido 
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como um fomentador da paz mundial. O Brasil foi o primeiro país 

a criar uma comissão para tratar de folclore e o apogeu dessa 

movimentação foi a Campanha de Defesa do Folclore Brasilei-

ro (CDFB), criada em 1958 no então Ministério da Educação e 

Cultura (CAVALCANTI, 2002). A campanha tinha como objetivo 

“defender o patrimônio folclórico e proteger as artes populares” 

(CAVALCANTI, 2002, p. 4). Nesse momento, sua atuação se mos-

trava urgente pois havia um receio de que o avanço da industriali-

zação e a modernização da sociedade eliminassem os elementos 

culturais autênticos da nação, devendo-se, portanto, preservar 

a cultura popular. Os integrantes da Campanha participaram de 

debates acadêmicos, incentivaram e realizaram pesquisas sobre 

folclore em diferentes regiões do país, além de terem realizado 

trabalhos para preservar documentos e difundir acervos sono-

ros, museológicos e bibliográficos. Nessa época, começou a ser 

idealizado o que, mais tarde, viriam a ser o Museu de Folclore 

Edison Carneiro e a Biblioteca Amadeu Amaral, partes integran-

tes do atual Centro Nacional de Folclore Cultura Popular.

Museu de Folclore Edison Carneiro e Centro Nacional de Folclore e 
Cultura Popular

O Museu de Folclore Edison Carneiro, criado em 1968, é parte inte-
grante do Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular (CNFCP).
O museu promove ações que buscam, por meio da pesquisa e da 
documentação, conhecer as diversas expressões do fazer popular e 
seus contextos, acompanhando as constantes transformações por 
que passam, bem como propondo e conduzindo ações para apoiar 
e difundir os processos culturais.
Suas atividades produziram um acervo museológico de mais de 13 
mil objetos, 130 mil documentos bibliográficos e cerca de 70 mil 
audiovisuais.
Instalado em quatro prédios, dos quais três integram o conjunto ar-
quitetônico do Palácio do Catete, tombado pelo Instituto do Patrimô-
nio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), o CNFCP compreende o 
Museu de Folclore Edison Carneiro, a Sala do Artista Popular, a Ga-
leria Mestre Vitalino e a Biblioteca Amadeu Amaral, especializada em 
folclore e cultura popular, onde se localiza o Arquivo Sonoro-Visual.
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Figura 11.3: Palácio do Catete, onde estão localizados três 
dos quatro prédios que integram o Centro Nacional de 
Folclore e Cultura Popular.
Fonte: http://commons.wikimedia.org/wiki/File:Casar%C3%A3o_ 
do_Pal%C3%A1cio_do_Catete.jpg?uselang=pt-br

Endereço:  
Rua do Catete, 179. Catete – Rio de Janeiro (RJ) 
CEP: 22220-000 
Telefones: (21) 2285-0891 / 2285-0441 / Fax: (21) 2205-0090 
Website: www.cnfcp.gov.br (MUSEU de Folclore Edison 
Carneiro, 2016).

Como já era esperado, os processos de modernização da 

sociedade brasileira realmente aconteceram de forma intensa 

a partir da década de 1950. Houve transformações nos âmbitos 

econômicos, políticos e também em relação aos ideais de conhe-

cimento. Entretanto, o folclore não desapareceu, como previram 

os intelectuais. A causa disso é que, sendo uma manifestação 

da cultura popular, ele se transforma o tempo todo e incorpora 

novos elementos. 

Como campo de estudo, o folclore também se transforma, 

acompanhando a evolução do conhecimento no conjunto das ci-

ências humanas e sociais. Assim, a fronteira sobre a definição de 

folclore, que está diretamente associada à compreensão do con-

ceito de cultura, tornou-se menos rígida. No próximo item, com-

preenderemos melhor a flexibilidade desse campo de estudo.
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Atividade 

Atende ao objetivo 1

1. A partir da compreensão da história dos estudos sobre folclore 
e cultura popular apresentados até agora, indique a correspon-
dência entre cada fator histórico e seu contexto: 

(a) Período medieval (   ) O objetivo da iniciativa era discutir 
a abrangência do termo e os limites dos 
estudos sobre folclore.

(b) Fim do século 
XVIII e início do XIX 
na Europa

(   ) Nesse período, o interesse pelas 
manifestações culturais e o acesso a 
elas eram compartilhados pela elite e 
pelas classes menos abastadas. Entre-
tanto, é importante destacar que não 
havia simetria na relação entre classes.

(c) Fundação, em 
1878, da Folklore 
Society, na Europa

(   ) Grande movimentação em relação 
ao folclore, institucionalmente articula-
da pela Comissão Nacional do Folclore, 
do Ministério do Exterior, e vinculada 
à Unesco. A atenção a esse campo de 
estudos, nesse período, está relaciona-
da ao fato de o tema ser compreendido 
como um fomentador da paz mundial, 
pois valoriza os elementos culturais au-
tênticos de cada nação.

(d) Chegada do mo-
vimento que des-
pertou o interesse 
pela cultura popular 
nos Estados Unidos 
e posterior criação 
da American Folklo-
re Society

(   ) Associação que teve Franz Boas 
como fundador. Os estudos sobre fol-
clore nesse país foram assimilados pe-
las universidades e desenvolveram-se 
paralelamente à Antropologia, quase 
como uma especialidade. 

(e) Sílvio Romero 
(1851-1914), Amadeu 
Amaral (1875-1929) 
e Mário de Andrade 
(1893-1945)

(   ) Principais líderes dos primeiros es-
tudos sobre folclore no Brasil. A chega-
da desses estudos aconteceu na segun-
da metade do século XIX, sendo eles, 
inicialmente, voltados para a poesia 
popular. 
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(f) Década de 1950 
no Brasil, contexto 
do pós-guerra

(   ) Primeiros estudos sobre cultura po-
pular, sendo esta definida por oposição 
à cultura erudita, a partir dos registros 
de Herder e dos irmãos Grimm, da Ale-
manha, que coletavam e pesquisavam 
contos, lendas e narrativas mitológicas 
por eles denominadas antiguidades po-
pulares ou literatura popular.

Resposta 

1. (c), (a), (f), (d), (e), (b).

Cultura popular: tradicão e modernidade

Como vimos, os estudos sobre folclore surgiram na Eu-

ropa, no fim do século XVIII. Naquele período, estava em voga 

um movimento cultural, artístico, político e filosófico conhecido 

como Romantismo, que assinalava toda uma visão de mundo 

voltada para o indivíduo. O movimento enfatizava as particula-

ridades e as diferenças, opondo-se a uma visão universalista; 

nesse sentido, povos e tradições passaram a ser objetos de es-

tudo de seus intelectuais. Esses estudos embasaram os nacio-

nalismos europeus mais tardios, já que enalteciam a cultura e 

particularidades das nações. Assim, as pesquisas desenvolvidas 

durante o Romantismo estão diretamente associadas ao surgi-

mento do folclore.

Segundo Cavalcanti (2001), a perspectiva romântica vincu-

lou à cultura popular e ao folclore características que até hoje 

são atreladas a essas noções. Isso porque, naquele período, o 

universo que envolvia os estudos sobre essa temática estava li-

gado a uma visão tradicional, idealizada e utópica do passado. A 

autora elencou algumas características que foram associadas ao 

folclore e à cultura popular a partir da ótica romântica:
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•	 primitivismo: atrelado às ideias de simplicidade e ingenuidade, 

que emanariam das manifestações artísticas populares;

•	 comunitarismo: de onde provém a equívoca noção de ho-

mogeneidade, como se uma comunidade fosse composta de 

pessoas iguais, com os mesmos interesses e ideias;

•	 ruralidade como característica preferencial: era compreen-

dido que os citadinos já estavam corrompidos, inseridos no 

ambiente industrial e moderno;  

•	 oralidade: eram retratadas com maior ênfase as camadas 

analfabetas da população; 

•	 autenticidade: relacionada à idealização da alteridade. Entre-

tanto, a autenticidade de uma manifestação cultural pode ser 

analisada e questionada (CAVALCANTI, 2001).

Figura 11.4: No quadro Iracema, de José Maria de Medeiros, que retrata 
a personagem-título do livro de José de Alencar, podemos perceber al-
gumas das características do Romantismo.
Fonte: http://commons.wikimedia.org/wiki/File:Iracema_hi.jpg?uselang=pt-br

A partir da influência do Romantismo, no século XIX, o 

fato folclórico se caracterizava como primitivo, comunitário, ru-

ral, oral e autêntico. Nesse sentido, era entendido como algo 

imutável. Atualmente, essa visão é considerada conservadora, 

Alteridade
Concepção que parte 
do pressuposto básico 
de que todo homem, 
vivendo em sociedade, 
interage com o outro e 
é interdependente dele. 
Assim, a existência 
do eu-individual só é 
permitida mediante um 
contato com o outro (que, 
em uma visão expandida, 
torna-se o Outro – a pró-
pria sociedade diferente 
do indivíduo).
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pois acredita-se que, dentro da ordem social instituída, o folclo-

re é passível de sofrer mudanças. Entretanto, as características 

listadas assombram o entendimento de folclore e cultura po-

pular até hoje, e são responsáveis pelo desgaste que o termo 

vem sofrendo no decorrer do tempo, conotando a ideia de coisa 

inverídica, pouco séria, que não merece credibilidade (ALCOFO-

RADO, 2008).

No contexto brasileiro, no período em que foram iniciados 

os estudos sobre folclore, havia certa euforia por conta da in-

dependência do Brasil. Influenciadas pelo movimento romântico 

europeu, as obras que surgiam valorizavam o amor sofrido, a 

religiosidade cristã, a importância de nossa natureza, a formação 

histórica do país e o cotidiano popular (CAVALCANTI, 2001).

Figura 11.5: Quadro Independência ou morte! (também conhecido como 
O grito do Ipiranga), de Pedro Américo de Figueiredo e Melo.
Fonte: http://commons.wikimedia.org/wiki/File:Independence_of_Brazil_1888.jpg

Impulsionado pelos ideais nacionalistas, no começo do 

século XX, o folclore começou a ser visto como a essência da 

brasilidade e, nesse contexto, surgiu o movimento modernista, 

que teve Mário de Andrade como um de seus principais líderes.
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O Modernismo no Brasil

O Modernismo no Brasil tem como marco simbólico a Semana de 
Arte Moderna, realizada em São Paulo, no ano de 1922, considera-
da um divisor de águas na história da cultura brasileira. O evento 
– organizado por um grupo de intelectuais e artistas por ocasião 
do centenário da Independência – declara o rompimento com o tra-
dicionalismo cultural associado às correntes literárias e artísticas 
anteriores: o Parnasianismo, o Simbolismo e a arte acadêmica. A 
defesa de um novo ponto de vista estético e o compromisso com a 
independência cultural do país fazem do Modernismo sinônimo de 
“estilo novo” [...]. Heitor Villa-Lobos na música; Mário de Andrade 
e Oswald de Andrade, na literatura; Victor Brecheret na escultura; 
Anita Malfatti e Di Cavalcanti na pintura são alguns dos participan-
tes da Semana, realçando sua abrangência e heterogeneidade. Os 
estudiosos tendem a considerar o período de 1922 a 1930 como a 
fase em que se evidencia um compromisso primeiro dos artistas 
com a renovação estética, beneficiada pelo contato estreito com as 
vanguardas europeias (Cubismo,  Futurismo,  Surrealismo  etc.). Tal 
esforço de redefinição da linguagem artística se articula a um forte 
interesse pelas questões nacionais, que ganham acento destacado 
a partir da década de 1930, quando os ideais de 1922 se difundem e 
se normalizam (MODERNISMO no Brasil, 2016).

Figura 11.6: Abaporu, uma das obras mais conhecidas de Tarsila do 
Amaral, ícone do Modernismo brasileiro. Óleo sobre tela, 1928.
Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Abaporu.jpg#file 
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Essa breve explanação sobre as influências nos estudos do 

folclore foi feita para começarmos a refletir sobre a oposição en-

tre tradicional e moderno. Entender essa dicotomia é importan-

te, pois, no âmbito da cultura popular, ela está relacionada aos 

processos de permanência e mudança que perpassam qualquer 

fato sociocultural.

As ideias de tradicional e moderno

A ideia de tradicional, de modo geral, está associada a ele-

mentos que atualmente consideramos positivos. Por exemplo:

passagem do tempo mais lenta; um universo de relações 

sociais pessoalizadas e face-a-face onde os mecanismos 

de controle social se exercem de modo informal; formas 

de comunicação que privilegiam a oralidade muitas vezes 

direta; a participação mais restrita dos meios de comunica-

ção de massa no processo social (CAVALCANTI, 2001, p. 6).

A ideia de moderno, ao contrário, está atrelada a elementos 

que, hoje em dia, consideramos serem causa e consequência de 

um ritmo de vida mais estressante, e que se devem, por exemplo:

a uma passagem do tempo como que acelerada; a um rit-

mo intenso e por vezes vertiginoso de mudanças; a rela-

ções sociais impessoais; a uma ampliação e intensificação 

da circulação monetária e à presença mais intensa das cha-

madas formas de  comunicação de massa (CAVALCANTI, 

2001, p. 6).

Essas duas ideias estão comumente associadas às carac-

terísticas supracitadas, e, por isso, são compreendidas como 

incompatíveis. Entretanto, para entender os processos socio-

culturais, devemos ter em mente que aspectos modernos e tra-

dicionais podem estar integrados num único processo. Na vida 

social, forças de permanência/mudança e tradicionais/modernas, 

podem, muitas vezes, se sobrepor.
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No âmbito dos estudos sobre folclore e cultura popular, as 

noções de tradicional e moderno (que são formuladas durante os 

processos populares) são interpretadas dentro de seu universo de 

relações. Assim, são utilizadas com a finalidade de gerar reflexões 

sobre mudanças e sobre a materialização das relações sociais em 

curso. As manifestações culturais, que fazem parte de processos 

sociais (podendo ser econômicos, sociais, políticos, jurídicos, mo-

rais, artísticos, religiosos etc.), sempre incorporam aspectos da 

realidade em sua realização. Nesse sentido, envolvem atores e va-

lores diversos e não devem ser caracterizados na sua totalidade 

como tradicionais ou modernos. Para Cavalcanti, devemos com-

preender os processos culturais populares a partir de seus pró-

prios termos, “fazendo jus a sua contemporaneidade e à riqueza 

artística e humana por eles veiculada” (CAVALCANTI, 2001, p. 10). 

No texto “Cultura e saber do povo: uma perspectiva antro-

pológica”, a antropóloga Maria Laura Viveiros de Castro Caval-

canti, tendo como base o desenvolvimento de algumas de suas 

pesquisas, descreve como essas noções podem se imbricar. A 

seguir, estão os trechos que apresentam os dois exemplos utili-

zados por Maria Laura.

● 1° exemplo: pesquisa sobre escolas de samba no Rio de Janeiro:

Em 1984, comecei a pesquisar o carnaval carioca junto 

à escola de samba União da Ilha do Governador. Nesse 

ano, essa escola discutia e refletia sobre o seu próprio pro-

cesso de mudança, contrapondo, de um lado, a escola de 

samba Mangueira e, de outro, a Beija-Flor de Nilópolis. A 

Mangueira naquela ocasião ainda se recusava a adotar o 

padrão de visualidade então dominante nos desfiles, e en-

fatizava retoricamente as “raízes” e o “samba no pé”. Por 

essas razões, essa escola era vista como o baluarte da “tra-

dição”. No outro extremo, estava a Beija-Flor de Nilópolis, 

associada na fala nativa à ideia do moderno. Essa escola 

furara o bloqueio das chamadas “grandes escolas” na dé-

cada de 1970, com o carnavalesco Joãozinho Trinta. Com 

o sucesso de Joãozinho, consagrava-se também um certo 

padrão de visualidade. Ora, esse padrão visual, pelo deta-

lhe de elementos, uso de cor, tamanho de carros e muito 
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talento, era apreendido pela noção de “luxo”. Observo que 

não se trata do luxo propriamente dito, mas, sobretudo, de 

alegorias do luxo. Lidamos aqui com a impressão visual e 

simbólica de luxo e riqueza.  

Pois bem, no carnaval de 1984, posicionando-se entre o 

que considerava dois extremos, a escola de samba União 

da Ilha procurava seu próprio caminho. Um exame um 

pouco mais detido da história do carnaval na cidade nos 

revela, entretanto, que a Mangueira nos idos de 1940 

e 1950, foi a primeira escola de samba a comercializar e 

padronizar a produção de alegorias (com o carnavalesco 

Julinho). Um olhar um pouco mais distante do calor das 

disputas carnavalescas anuais nos  mostra que, na década 

de 1980, tanto a Mangueira como a Beija-Flor e a União 

da Ilha compartilhavam o mesmo padrão estético básico 

– a forma desfile com enredo, samba-enredo, fantasias e 

alegorias. Ou seja, buscavam diferenciar-se dentro de um 

mesmo processo amplo, dentro do qual tinham princípios, 

interesses e regras básicas em comum. Todas integravam 

um processo sociocultural perpassado pelas consequên-

cias da comercialização, da popularização, do televisio-

namento, da construção do sambódromo, da venda de 

ingressos, do mecenato do jogo do bicho e das transfor-

mações da cidade do Rio de Janeiro. Nesse contexto, to-

das as escolas de samba preservavam também aspectos 

de cultura “tradicionais”. Isso tudo num universo onde a 

ideia da “inovação”, alimentada pela disputa anual, é forte-

mente valorada, exigindo que o próprio meio social do car-

naval se autorregule; que incorpore ou rejeite inovações, 

de modo a assegurar uma continuidade no tempo sem a 

qual se desequilibraria (CAVALCANTI, 2001, p. 8-9).

● 2° exemplo: pesquisa sobre Bois de Parintins/Amazonas:

Os Bois de Parintins/Amazonas são também estrelas re-

centes, digamos, de um impressionante processo de ex-

pansão que pode, grosso modo, também ser visto como 

uma espécie de modernização: o sucesso do festival trou-

xe consigo a presença ostensiva da mídia, os turistas e o 

apoio do turismo oficial, as socialites, os patrocinadores e 

o merchandising. Faz parte, entretanto, da rivalidade que 

une os dois grupos que um dos bois, o Boi Garantido, faça 
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as vezes do tradicional, e o outro, o Boi Caprichoso, as-

suma o discurso moderno. No final dos anos 1990, essa 

oposição era especialmente marcante no tratamento do 

tema das apresentações. O Garantido defendia a forma 

tida como mais tradicional da brincadeira – fragmentada, 

livre e solta – e recusava-se a elaborar o tema de modo 

encadeado e unitário. O Caprichoso, por sua vez, inovava 

com uma concepção mais unitária das três noites de apre-

sentação, batizada pelo diretor de arte como “ópera popu-

lar cabocla”. Seria, contudo, enganador alinhar a história 

de um Boi numa direção e a do outro, na outra. Estamos 

diante de uma fase particular da história dos Bumbás. Em 

outras épocas, essas posições já estiveram invertidas. Nos 

idos de 1970, o Boi Garantido empreendeu uma das mar-

cantes inovações estéticas do folguedo local: a inclusão 

de alegorias na apresentação. No contexto do festival, as 

ideias de moderno e tradicional funcionavam, sobretudo, 

como sinais de diferenciação. Designavam aspectos de um 

processo único no qual a estabilização de novos padrões 

estéticos requeria também a construção de diferenças de 

estilo. Vale notar que, com todas essas mudanças, o Bum-

bá de Parintins é, sem sombra de dúvida, uma variante dos 

folguedos do boi no país. Os folguedos do boi, registrados 

em nossas terras nas primeiras décadas do século XIX, são 

desde sempre diversos, maleáveis, descentralizados, frag-

mentados, abertos a influências do seu contexto de exis-

tência (CAVALCANTI, 2001, p. 9-10).

Esses exemplos foram apresentados para que você consi-

ga compreender que os elementos e fatos socioculturais envol-

vem aspectos modernos e tradicionais e também influenciam e 

são influenciados pela realidade em que estão inseridos.
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Atividade

Atende ao objetivo 2

2. Para a execução desta atividade, você conhecerá um pouco so-
bre o Grupo Cultural Jongo da Serrinha, a partir de alguns textos 
retirados do site jongodaserrinha.org.

O Jongo da Serrinha

O fim da escravidão não acabou com as injustiças pratica-

das contra os negros. Os ex-escravos e seus descendentes 

não receberam um pedaço de terra para continuar traba-

lhando na agricultura. Assim, foram obrigados a migrar 

para a cidade do Rio de Janeiro, então capital do país, em 

busca de melhores oportunidades. No início do século, o 

Rio de Janeiro já sofria com a especulação imobiliária. As 

obras de demolição do centro colonial da cidade, empre-

endidas pela nova política de “embelezamento” à moda 

francesa e “sanitarização”, expulsaram a população pobre 

dali para o alto dos morros, até então desabitados devido 

ao difícil acesso, inaugurando uma nova forma de mora-

dia: as favelas.

A chegada dessa população do Vale do Rio Paraíba fez com 

que o Rio de Janeiro se tornasse a região do Brasil com 

maior concentração de jongueiros. Apesar da mudança 

para a cidade, essas famílias negras continuaram a dançar 

o jongo em seus novos redutos como os morros de São 

Carlos, Salgueiro, Mangueira, e, sobretudo na Serrinha. 

Assim, graças à memória desses antigos jongueiros, foi 

possível reviver o passado das fazendas. Por volta de 1930, 

devido ao estreito contato com a vida urbana, aos novos 

modismos e à morte dos jongueiros idosos, o jongo foi aos 

poucos desaparecendo dos morros cariocas. No entanto, a 

Serrinha, localizada na periferia, isolada da parte central da 

cidade, como se fosse uma “roça” afastada, pôde preser-

var a cultura afro-brasileira tradicional.

A vida dos moradores desse morro do subúrbio de Madu-

reira continuou bem parecida com a dos tempos das fazen-

das. As cachoeiras, os bambuzais, os animais selvagens, 

as casas de pau a pique, o candeeiro e o ferro a brasa con-
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tinuaram a fazer parte do dia a dia. O espírito festivo dos 

moradores e a consciência da importância de se preservar 

a cultura negra foram fundamentais para a formação des-

se núcleo de famílias-artistas. As ladainhas, os blocos de 

carnaval, os pastoris, as casas de umbanda, o samba de 

partido-alto, o calango e o jongo da Serrinha ficaram famo-

sos, atraindo a visita de intelectuais, políticos e artistas do 

outro lado da cidade para suas rodas de samba, festejos, 

umbandas e candomblés.

Seus moradores lideraram movimentos negros e de luta 

popular, como a fundação do primeiro sindicato do Bra-

sil, o do Cais da Estiva, onde muitos deles trabalharam na 

fundação das primeiras escolas de samba. A partir da dé-

cada de 60, muitos velhos jongueiros da Serrinha foram 

morrendo e, mesmo naquela comunidade, as rodas de 

jongo começaram a se extinguir. Preocupados com isso, 

Mestre Darcy Monteiro e sua família convidaram as anti-

gas jongueiras Vovó Teresa, Djanira, Tia Maria da Grota e 

Tia Eulália para formar o grupo artístico Jongo da Serrinha 

e quebraram o tabu que impedia as crianças de participa-

rem do jongo.

Figura 11.7: Jongo na fazenda Machadinha, em Quissamã (RJ). 
Fonte: http://commons.wikimedia.org/wiki/File:Jongo_em_machadinha8_adil-
son_dos_santos_alta.jpg
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A ONG

O Grupo Cultural Jongo da Serrinha é uma organização so-

cial, com cerca de 50 anos, criada no bairro de Madureira, 

zona norte da cidade do Rio de Janeiro, que promove ações 

integradas entre cultura, arte, memória, desenvolvimento 

social, trabalho e renda. Há 13 anos se tornou oficialmen-

te uma associação sem fins lucrativos e vem atuando em 

parceria com o poder público, o privado e instituições in-

ternacionais para a promoção do jongo como patrimônio 

imaterial do Sudeste e seus desdobramentos sociais para 

desenvolvimento humano.

Histórico: O grupo Jongo da Serrinha foi criado por Mes-

tre Darcy Monteiro e sua mãe, a famosa Vovó Maria Joa-

na Rezadeira, no fim dos anos 60, para conter a extinção 

do jongo na cidade. Ambos criaram um grupo musical e 

transformaram a antiga dança de roda dos escravos, então 

praticada nos quintais da comunidade, num show que pu-

desse circular por diversas regiões. O Mestre Darcy do Jon-

go também quebrou “tabus” do jongo ensinando crianças 

a dançar e tocar, tradicionalmente permitido apenas aos 

mais velhos, e incluiu instrumentos de harmonia na roda. 

Do convívio com crianças e jovens que participavam dos 

shows, houve um desejo do grupo de desenvolver um pro-

jeto socioeducativo e de formação profissional na comu-

nidade que valorizasse a cultura tradicional local e criasse 

alternativas de trabalho e renda. Assim, foi fundada, em 

2000, a Associação Grupo Cultural Jongo da Serrinha e, 

em 2001, o projeto Escola de Jongo (EJ), que, desde sua 

elaboração, obteve forte apoio de moradores, lideranças 

comunitárias, empresas, organizações da sociedade civil e 

órgãos governamentais.

A Escola de Jongo

Criada em 2001, patrocinada pela Petrobras e pelo Ministé-

rio da Cultura, é o principal projeto socioeducativo do Gru-

po Cultural. A Escola de Jongo envolve crianças e jovens 

na preservação do ritmo do jongo. A cultura afro-brasileira 

é sua principal fonte de tecnologias sociais para educação 

e conteúdo para as atividades comunitárias. As oficinas de 
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canto, cordas, cultura popular, jongo, percussão, memória 

e artes são oferecidas gratuita e diariamente, no contratur-

no do horário escolar, para cerca de 80 crianças e jovens da 

Serrinha (JONGO da Serrinha, 20--).

Após a leitura e pensando no Projeto Cultural Jongo da 

Serrinha, responda: que aspectos da realidade (econômicos, so-

ciais, políticos, jurídicos, morais, artísticos, religiosos etc.) você 

identificou nele? A partir disso, como as ideias de moderno e tra-

dicional aparecem no jongo, considerando-o uma manifestação 

da cultura popular?

Resposta comentada

A partir de uma manifestação cultural dos escravos, iniciada no pe-
ríodo colonial e perpetuada nas favelas da cidade, o Projeto Cultural 
Jongo da Serrinha busca promover o jongo como patrimônio imate-
rial através de atividades socioculturais, que podem gerar também 
desenvolvimento econômico. Assim, a expressão do Jongo da Ser-
rinha envolve aspectos culturais, socioeconômicos, socioeducati-
vos, políticos (já que o grupo atua em parceria com o poder público, 
privado e instituições internacionais), entre outros tipos. O projeto 
envolve processos que podem ser considerados tradicionais (já que 
refletem a resistência de uma prática ancestral e historicamente mar-
ginalizada), integrados a processos considerados modernos (o en-
sino a crianças, a inserção na indústria cultural, a articulação com 
diferentes atores e instituições etc.). Juntos, esses processos estão 
integrados também a outros fatores que fazem parte da realidade 
social em curso.
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Afinal, o que é folclore?

Já sabemos que o folclore é um campo de estudos que 

engloba as diversas manifestações da cultura popular, as quais, 

por sua vez, abarcam os aspectos da realidade social em cur-

so. Sabemos também que vários intelectuais e movimentos já 

contribuíram para o desenvolvimento desse campo de estudo 

que está em constante construção. Mas o que é, exatamente, 

o folclore?

Tanto o folclore como a cultura popular são categorias do 

nosso pensamento elaboradas dentro de uma cronologia de estu-

dos. Não se trata de noções dadas na realidade das coisas e defini-

das de modo único e indiscutível. O conteúdo que dá sentido a es-

sas noções varia ao longo de sua existência (CAVALCANTI, 2001).

Como vimos na Aula 2, a diversidade cultural engloba di-

ferenças refletidas na linguagem, na dança, nas vestimentas, nas 

tradições etc. Como manifestação da cultura popular, o  folclore 

também abrange tudo isso. Trata-se de uma noção historicamen-

te construída, não sendo um conceito fechado, e, por isso, é im-

possível dizer onde ele começa e termina. Segundo Cavalcanti, 

a ideia de folclore designa muito simplesmente as formas de 

conhecimento expressas nas criações culturais dos diversos 

grupos de uma sociedade [...]. É o frevo, o chorinho, o xote, 

o baião, a embolada, mas será também o samba, o funk, o 

rock? É o Natal, a Páscoa, o Divino, o Boi-Bumbá, mas será 

também o desfile das escolas de samba? É o artesanato em 

barro, madeira, trançado, mas será também a arte de Louco 

ou de Geraldo Teles de Oliveira? (CAVALCANTI, 2002, p. 1). 

Em resumo, as manifestações folclóricas se dão através 

das mais diversas expressões, tanto materiais como imateriais: 

músicas, festas, lendas, mitos, artesanatos, ritos, cerimônias re-

ligiosas, receitas, brincadeiras, vestuários etc. Não precisamos 

elencar todas aqui, devemos apenas compreender que o folclore 

inclui expressões da própria vida.
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Como decorrência da miscigenação da população brasilei-

ra, são muito ricas e diversas essas manifestações em nosso país. 

Cachambu et al. apresentam alguns exemplos delas por regiões:

Cada região brasileira possui características próprias e se 

difere, com suas lendas, costumes, superstições e músi-

cas. A região Nordeste é uma das mais ricas, com os bum-

ba-meu-boi do pastoril, da nau catarineta e do fandango; a 

ciranda; o frevo; o  maracatu; o tambor de crioula e a dança 

do quilombo; artesanato de rendas; bordados; a cerâmica; 

a literatura de cordel; o teatro de mamulengos. Na região 

Sudeste há as congadas; o artesanato do vale de Jequiti-

nhonha, em Minas Gerais; e festas de Iemanjá, músicas cai-

piras, festa do Divino Espírito Santo, Domingo de Ramos e 

de Nossa Senhora dos Navegantes. A região Centro-Oeste 

caracteriza-se pelas cavalhadas e o bailado Moçambique. 

Para finalizar, a região Sul, que sofreu a influência dos imi-

grantes nas tradições das danças, artesanato e culinária, 

caracteriza-se pelas lendas do Negrinho do Pastoreio, da 

Mula sem-cabeça, do Lobisomem, da Caipora, de Obirici, 

pelo churrasco, pelo chimarrão, o arroz carreteiro, pelos 

CTG [Centros de tradição gaúcha], das danças gauchescas, 

a gaita, entre outros (CACHAMBU et al., 2005, p. 58).

Os diversos grupos da nossa sociedade que se manifes-

tam de alguma forma, cada um com seus saberes, interagem, 

transformam-se, apropriam-se de novas referências e de novas 

experiências. O mesmo acontece com a sua expressão, e por 

isso é impossível delimitar o que é e o que não é folclore. Para 

compreendê-lo, não é necessário fazer essas delimitações, mas 

entender que a ideia de folclore designa muito simplesmente as 

formas de conhecimento expressas nas criações culturais dos 

diversos grupos de uma sociedade (CAVALCANTI, 2002) e que, 

portanto, somos parte atuante da sua construção e promoção.
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Atividade

Atende ao objetivo 2

3. Analise as imagens e o texto a seguir e indique qual(is) dela(s) 
você considera uma manifestação folclórica. Ao final, descreva 
os fatores que você levou em conta para justificar suas escolhas.

Figura 11.8: Artesanato de índios do Nordeste do Brasil. 
Fonte: http://commons.wikimedia.org/wiki/File:Indians_of_northeastern_of_Bra-
zil_(1).jpg

a) Considero uma manifestação folclórica?   (   ) Sim  (   ) Não
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Figura 11.9

b) Considero uma manifestação folclórica?  (   ) Sim  (   ) Não

Figura 11.10: Oferendas no culto a Iemanjá. 
Fonte: http://commons.wikimedia.org/wiki/File:Presente_Iemanja_Fabio_Rodri-
gues_Pozzebom_AB.jpg 

c) Considero uma manifestação folclórica? (   ) Sim  (   ) Não
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Figura 11.11: Vatapá, prato típico da culinária brasileira.
Fonte: http://commons.wikimedia.org/wiki/File:Vatap%C3%A1.jpg?uselang=pt

d) Considero uma manifestação folclórica? (   ) Sim  (   ) Não

Figura 11.12: Curupira.
Fonte: http://commons.wikimedia.org/wiki/File:Curupira.png?uselang=pt 
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e) Considero uma manifestação folclórica? (   ) Sim  (   ) Não

Figura 11.13: Festa junina.
Fonte: http://commons.wikimedia.org/wiki/File:FestaJunina.jpg?uselang=pt

f) Considero uma manifestação folclórica? (   ) Sim  (   ) Não

Resposta comentada

3. Você viu que o folclore não é um conceito fechado e imutável, 
estando, na verdade, constantemente em construção. Trata-se de 
uma categoria do nosso pensamento que representa manifestações 
populares integrantes de elementos tradicionais e contemporâneos, 
materiais e imateriais. Considerando esses fatores, é possível dizer 
que todos os elementos apresentados são manifestações folclóricas.
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Tarja branca: a revolução que faltava

Figura 11.14

O documentário Tarja branca: a revolução que faltava explora o con-
ceito do lúdico, fundamental à natureza humana. No filme, a core-
ógrafa Andrea Jabor afirma: “A grande riqueza da cultura popular 
é que ela é a chance de você ter uma segunda infância”. Assista ao 
trailer em: http://mff.com.br/filmes/tarja-branca/. 
Fonte: http://br.web.img1.acsta.net/r_640_600/b_1_d6d6d6/pictu-
res/14/05/23/23/09/234039.jpg

O debate público atual sobre cultura popular 
e folclore 

Até agora, problematizamos algumas questões referentes 

ao estudo do folclore e às suas manifestações. Nesse universo 

em que mergulhamos, compreendemos que estão envolvidas 

noções que são constantemente construídas. Isso nos faz perce-

ber que somos parte atuante de todos esses processos. Existem 

fatos vivos em profusão (atividades artísticas e processos cultu-

rais) que fazem parte do nosso passado e do nosso presente. Na 

parte da aula que segue, analisaremos e discutiremos questões 

importantes e infindáveis que embasam o debate atual sobre os 

processos culturais populares (e que já foram levantadas em ou-

tros momentos históricos). 
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A procura pela cultura popular autêntica de determinado 

local (em geral, de um país ou de uma região) acaba por levar 

essa condição de autenticidade a um sentido pejorativo: “tipifica-

ções exóticas de uma cultura supostamente autêntica” (CAVAL-

CANTI, 2005, p. 29). Além disso, a tarefa de apoiar e fomentar a 

cultura popular é extremamente delicada. Um dos motivos disso 

é o fato de que uma genuína e autêntica forma folclórica pode 

estar associada a condições de extrema dificuldade e pobreza. 

Como já vimos nesta aula, a compreensão sobre o fato folclórico 

encontra-se, ainda, relacionada a questões como simplicidade 

e ingenuidade. Nesse sentido, é muito complexo compreender 

que tipo de cultura popular o Estado deve fomentar, já que, no 

contexto brasileiro, outras questões relacionadas à inclusão so-

cial devem estar integradas ao debate. 

Vamos pensar num exemplo apresentado por Cavalcanti:

Um músico erudito, que compõe para a maravilhosa rabe-

ca, e um rabequista popular, lavrador que toca junto com 

toda a família as suas composições, podem ter suas músi-

cas gravadas num CD de divulgação nacional e mesmo in-

ternacional. Esses dois artistas têm muito a dizer um para 

o outro, mas o apoio de que necessitam é muito diferencia-

do (CAVALCANTI, 2005, p. 32). 

Com esse exemplo, podemos entender que alguns produ-

tores da cultura popular carecem de mais apoio do que outros, o 

que está muitas vezes associado ao acesso a direitos básicos de 

cidadania (saúde, educação, habitação etc.). Produtores desfavo-

recidos (nesse sentido que estamos apontando) precisam, sim, 

ter suas produções valorizadas, mas não necessariamente como 

as mais genuínas (CAVALCANTI, 2005). 

Outros elementos que deixam clara a complexidade 

desse debate são a criatividade pessoal, o talento e a aceitação 

coletiva. Diante desses fatores, podemos entender que qualificar 

a cultura popular é uma tarefa muito delicada. Mas por que essa 

tarefa é necessária?
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Vamos começar pensando em quem produz cultura: a so-

ciedade, os artistas, os produtores. Não é o Estado que a pro-

duz; entretanto, compreendendo que a cultura é um direito so-

cial, é ele, o Estado, que deve fomentar e incentivar a criação 

e a difusão de expressões das culturas populares. Essa ação se 

dá por meio de políticas públicas, que devem ser aplicadas con-

siderando as três instâncias da federação (municipal, estadual 

e federal) e sua necessária integração, além do acesso à educa-

ção e a uma formação de qualidade que respeite a diversidade 

cultural (CAVALCANTI, 2005). 

Cabe destacar que esse direcionamento deve ser pensado 

cuidadosamente, para que não haja exclusão, nem desvaloriza-

ção cultural de determinados segmentos populares historica-

mente excluídos e marginalizados. Entretanto, essa preocupação 

não deve mais estar conectada com a “urgência salvacionista” 

(CAVALCANTI, 2005, p. 30) do período pós-guerra. 

Este período que estamos vivenciando, marcado fortemen-

te por fenômenos e estratégias globalizantes, tem como um dos 

efeitos a interação entre as expressões culturais de âmbitos glo-

bais e locais. Há também, nesse processo, uma ampla e diversa 

gama de produtores e disseminadores de cultura popular: orga-

nizações sociais, artesãos, brincantes, pesquisadores, palhaços, 

músicos etc. Nesse cenário, ampliam-se também as possibilida-

des para agentes e interlocutores culturais: emerge, assim, um 

novo campo para empresários e produtores.



60    

Aula 11 •  Folclore brasileiro: o saber de um povo 

Brincante

Figura 11.15

O termo brincante é utilizado para designar o participante de brin-
cadeiras, folias e festas  populares. O filme Brincante, lançado em 
2014, é um misto de ficção e documentário, em que diversas expres-
sões culturais são apresentadas, mostrando também como esse ar-
tista faz parte do imaginário cultural brasileiro. O título do filme é 
também o nome de um espetáculo e do espaço cultural que Antônio 
Nóbrega (ator principal do filme, bailarino, músico e pesquisador 
que, há 40 anos, dedica-se à cultura e à arte popular) gerencia há 22 
anos na Vila Madalena (São Paulo) (ZENDRON, 2014). 
Assista ao trailer de Brincante em: http://www.gullane.com/proje-
to/brincante. 

Além dessa dificuldade em definir quais expressões cultu-

rais populares se caracterizam como folclore, outra questão a ser 

destacada é a de que um mesmo processo cultural abriga dife-

rentes circuitos de produção e circulação. Tomemos como exem-

plo o Festival Folclórico de Parintins. Para a sua realização, são 

necessários inúmeros profissionais, das mais diversas especiali-

dades: bordadeiras, costureiras, artesãos, dramaturgos, compo-

sitores, músicos, líderes locais, empresários, jornalistas etc. 
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Figura 11.16: O Festival Folclórico de Parintins é um evento que envolve um 
grande e diverso número de atores e instituições, com diferentes interesses.
Fonte: http://commons.wikimedia.org/wiki/File:Festival_Folcl%C3%B3rico_de_Pa-
rintins.jpg 

O desafio se intensifica quando pensamos que as produ-

ções de cultura popular circulam num mercado de bens culturais 

cada vez mais amplo, isto é, elas passam a ser mercantilizadas 

e por isso carecem, cada vez mais, de aprimoramento e boas 

condições de produção. É importante que o folclore e a cultura 

popular gerem seus produtos, mas sua inserção na dimensão 

do mercado e do consumo torna a qualificação de suas manifes-

tações ainda mais complexa. Nossa sociedade é midiatizada e 

toda manifestação pode se tornar um espetáculo, inclusive as de 

cultura popular. Com isso, a tarefa de qualificar os fatos folclóri-

cos aumenta, pois a cultura popular e as expressões folclóricas 

tornam-se interessantes tanto para segmentos que estão direta-

mente envolvidos na sua perpetuação (com relações ancestrais), 

quanto para segmentos da mídia e comercialização dos produtos 

relacionados a essas manifestações.

Assim, retomamos a ideia de que a cultura popular e o fol-

clore são processos socioculturais em constante transformação, 

incorporando elementos tradicionais com processos e elementos 
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atuais, tais como a tecnologia e a comunicação. “São incontáveis 

os exemplos de apropriação pela indústria cultural de elementos 

da cultura popular e vice-versa” (TRIGUEIRO, 2005, p. 84). O que 

tem acontecido neste período globalizante é que a integração des-

ses elementos acontece de forma cada vez mais rápida e intensa. 

Atividade

Atende ao objetivo 4

4. O aprimoramento e a perpetuação de iniciativas folclóricas e 
de cultura popular são incentivados, em parte, por ações gover-
namentais, ou seja, essas iniciativas são influenciadas por con-
textos mais amplos e estão integradas a outros elementos atuais 
da indústria cultural. Alguns exemplos de iniciativas são:

a)	 Edital de apoio à produção audiovisual afro-brasileira (Minis-
tério da Cultura);

b)	 chamada pública nº 018/2012: seleção de projetos de registro 
de tradição oral (Secretaria de Cultura do Governo do Estado 
do Rio de Janeiro);

c)	 bolsa Funarte para formação em artes circenses 2010 (Funarte);

d)	 edital de chamamento público n° 03/2014 – apoio e fomento 
à salvaguarda de bens registrados como patrimônio cultural 
do Brasil (Iphan);

e)	 edital de seleção de pontões de cultura – rede carioca de pontos 
de cultura (Secretaria Municipal de Cultura do Rio de Janeiro).

Sugestões de sites para pesquisa: 

●	 Ministério da Cultura: http://www.cultura.gov.br/;

●	 Secretaria de Cultura do Estado do Rio de Janeiro: http://www.

cultura.rj.gov.br/;

●	 Secretaria Municipal de Cultura do Rio de Janeiro: http://www.

rio.rj.gov.br/web/smc;

●	 Funarte (Fundação Nacional de Artes, ligada ao Ministério da 

Cultura): http://www.funarte.gov.br/;

●	 Iphan (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 

ligado ao Ministério da Cultura): http://portal.iphan.gov.br/por-

tal/montarPaginaInicial.do.
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Com base no que você aprendeu nesta aula, comente sobre es-
sas iniciativas.

Resposta comentada

4. As iniciativas apresentadas no enunciado desta atividade consis-
tem em programas, ações, projetos e atividades que envolvem o fo-
mento à cultura popular e são promovidos pelo governo (nas instân-
cias municipais, estaduais e federais). Compreendendo que a cultura 
é um direito social, o Estado deve fomentar e incentivar a criação e 
a difusão de expressões das culturas populares. 

Conclusão

A meta desta aula prevê que, após sua leitura, você seja ca-

paz de explicar as noções de folclore e cultura popular a partir de 

reflexões sobre os avanços e transformações dos processos so-

cioculturais na sociedade. É importante, então, compreender que 

a cultura popular e o folclore devem estar a serviço da expansão 

e do favorecimento de novas e diversificadas manifestações po-

pulares. Os adjetivos popular e folclórico nunca devem indicar 

restrições e censuras, mas sempre favorecer a inventividade das 

nossas tradições. 

Atividade final

Atende aos objetivos 1, 2, 3 e 4

O texto a seguir, adaptado do site http://historia-do-carnaval.
info/, aborda de forma sucinta a história do Carnaval, com ênfase 
no contexto brasileiro. Analise-o, buscando referências para re-
fletir sobre as questões debatidas na aula.
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A história do Carnaval

A origem do Carnaval é incerta, mas acredita-se que te-

nha surgido na Grécia por volta do ano 520 a.C. Era uma 

festa em que o vinho era fundamental e as pessoas se 

reuniam em nome do deus Dionísio com a única intenção 

de se divertir, celebrar a chegada da primavera e a ferti-

lidade. Esse tipo de comemoração se tornou popular em 

Roma durante os primeiros séculos da era cristã.

O nome Carnaval vem de carne vale, cujo significado está 

ligado ao fato de essa festa pagã acontecer durante os 

três dias que antecedem a Quaresma, longo período de 

privação; portanto, era como uma despedida dos pecados 

da carne. Esse nome surgiu depois que a celebração foi 

legalizada pela Igreja Católica para coibir o que a institui-

ção classificava como celebração pecaminosa, ou seja, a 

celebração tinha como objetivo principal extravasar e fazer 

tudo o que durante a Quaresma era proibido.

Em 1545, depois do Concílio de Trento, mudou-se o calen-

dário de juliano para gregoriano e o Carnaval passou a ser 

uma data oficial para os cristãos. Dessa forma, é reconhe-

cida como festa popular de rua, tendo sofrido uma série de 

modificações culturais até chegar aos dias de hoje.

No século XIII, os nobres franceses começaram a promover 

grandes festas em que era obrigatório o uso de máscaras e 

roupas luxuosas – os bailes. Provavelmente, foi assim que 

surgiram as primeiras festa à fantasia. Essas festas logo 

ficaram populares entre as altas classes em toda Europa 

e se espalharam por todo o mundo, sendo ainda comuns 

atualmente.

O Carnaval chegou ao Brasil no século XVI, quando os por-

tugueses trouxeram a brincadeira do entrudo, típica das 

regiões de Açores e Cabo Verde. Ela consistia num jogo 

em que as pessoas sujavam umas às outras com tintas, 

farinha, ovos e também atiravam água. Gradualmente, a 

comemoração se transformou, sendo influenciada por ele-

mentos das culturas indígena e africana.

No século XIX cresceu o interesse pelos bailes também 

no Brasil. Eles aconteciam em locais fechados e seu pú-

blico era composto por convidados que se dispunham a 

fantasiar-se e ouvir música. Uma figura importante desse 
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período é Chiquinha Gonzaga,  que compôs músicas de 

Carnaval e pertencia a esse grupo de classe burguesa fre-

quentadora dos bailes.

No Rio de Janeiro, século XX, surgiram as primeiras es-

colas de samba. No final da década de 1920, os desfiles 

agradaram muito à população e tornaram-se uma forma 

popular de comemoração do Carnaval, sendo, hoje, ainda 

muito fortes tanto no Rio de Janeiro quanto em São Pau-

lo. No Nordeste do país, o meio mais popular de passar 

o Carnaval é indo para as ruas, mantendo um pouco da 

tradição trazida pelos portugueses. Na Bahia, mais especi-

ficamente, manteve-se o costume do Carnaval de rua, mas 

os trios elétricos se fortaleceram depois da década de 1980 

(Adaptado de HISTÓRIA do Carnaval, 20--).

Resposta comentada

Por meio da história do Carnaval, são abordadas, de forma simplifi-
cada, algumas das principais questões levantadas nesta aula. A festa 
configura um exemplo de evolução e transformação de processos so-
cioculturais, sendo uma manifestação da cultura popular. Ainda, en-
volve a integração de elementos do cotidiano e de outras dimensões 
da cultura (como a dança, a religião e a música) num mesmo processo.

Resumo 

Para cumprir a meta desta aula, primeiramente você co-

nheceu um pouco da história dos estudos sobre folclore e cul-

tura popular e entendeu que esses conceitos, assim como o de 

cultura, também se transformam, acompanhando a evolução do 

conhecimento no conjunto das ciências humanas e sociais. Para 

compreender que os processos folclóricos e populares estão em 

constante transformação, foi explicitado que aspectos moder-
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nos e tradicionais podem estar integrados num único processo. 

Assim, existem fatos vivos em profusão (atividades artísticas e 

processos culturais) que fazem parte do nosso passado e do nos-

so presente, e que são influenciados e influenciam elementos e 

manifestações do nosso cotidiano, como a mídia e a tecnologia.

Assim, para compreender o folclore, não é necessário fa-

zer delimitações, mas entender que sua ideia designa muito sim-

plesmente as formas de conhecimento expressas em criações 

culturais dos diversos grupos de uma sociedade, em diversos 

tempos e que, portanto, somos parte atuante da sua construção 

e promoção.

Informações sobre a próxima aula

As reflexões suscitadas nesta aula são imprescindíveis 

para a próxima. Nela, você irá compreender as fronteiras exis-

tentes entre os conceitos de arte, artesanato e souvenirs; para 

isso, deverá ter em mente que os processos socioculturais são 

historicamente construídos. Até lá!



12 Mais que souvenirs: a arte popular 
brasileira 
Fernanda da Silva Figueira Rodrigues  
Maria Amália Silva Alves de Oliveira

Meta da aula

Apresentar uma discussão que demonstre as frontei-
ras existentes entre os conceitos de arte, artesanato e 
souvenirs e fomentar reflexões acerca dos impactos 
do turismo na produção destes.

Objetivos

Esperamos que, ao final desta aula, você seja capaz de:

1 	 reconhecer as fronteiras existentes entre os con-
ceitos de arte e artesanato;

2 	 identificar o artesanato como uma arte popular; 

3 	 definir o que é souvenir e analisar aspectos liga-
dos a esse produto;

4 	 identificar impactos causados pelo turismo na 
produção de artesanatos e souvenirs. 
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Introdução

Acredito que você, estudante de Turismo, goste de viajar, 

não é mesmo? Em suas viagens, você costuma comprar lem-

branças para seus parentes e amigos ou para si mesmo? Você 

alguma vez já se perguntou de onde vem esse costume?

É muito comum, nos locais com atrações turísticas, encon-

trarmos também lojas que vendem arte, artesanato e souvenirs. 

Mas você sabe o que define a arte? Como surgiu o artesanato? E 

os souvenirs? Saberia dizer se a imagem a seguir é arte, artesa-

nato e/ou souvenir? 

Figura 12.1: Artesanato produzido em Ouro Preto, Minas Gerais. 
Fonte: http://www.freeimages.com/photo/994032

Nesta aula, vamos entender um pouquinho sobre esses dife-

rentes conceitos e, também, sua relação com o turismo. Vamos lá?

A fronteira entre a arte e o artesanato

Para iniciar nossos estudos, vamos começar refletindo so-

bre algumas questões. Por exemplo, o que é arte? Quem define o 

que é e o que não é arte? Para que ela serve? Muitas pessoas con-

sideram a arte inútil, mas, mesmo assim, as manifestações artís-

ticas continuam existindo e sendo admiradas. Por que as pessoas 

pintam, compõem canções, escrevem livros, atuam, esculpem? 

 C
la

u
d

io
 S

al
va

la
io



Cultura Brasileira

69

E por que outras admiram essas práticas e as consomem? Fica 

evidente que todos necessitam de um contato com objetos ou 

atividades cujo sentido é, em sua maior parte, artístico.

Para entender melhor a arte, conheceremos o que alguns 

autores pensam sobre ela e como a conceituam:

“A arte é o meio indispensável para a união do indivíduo 

com o todo; reflete a infinita capacidade humana para a associa-

ção, para a circulação de experiências e ideias” (FISCHER, 1981 

apud FONTES, 2006, p. 18). Porém, ao mesmo tempo em que as-

socia, ela dissocia, distancia o ser humano da realidade, levando-

-o para outros tempos. 

Luigi Pareyson (1989 apud FONTES, 2006, p. 18) definiu-a 

“ora como um fazer, ora como um conhecer, ora como um 

exprimir”.

Ao conceituar arte como “um fazer”, Pareyson se refere à 

arte da Antiguidade, ligada ao aspecto manual. Porém, a arte ma-

nual não foi registrada como arte, pois, já naquela época, o que 

era considerado como tal ligava-se às artes plásticas e figurati-

vas. As artes manuais e utilitárias tinham um caráter servil, logo 

eram menos valorizadas, inferiores (FONTES, 2006).

A arte como “um conhecer” não seria ela em si um co-

nhecimento, mas, sim, uma nova forma de olhar o mundo e a 

realidade. Esse novo olhar, que pode ser tanto do público quanto 

do artista, é o que determina o conhecimento através da arte. 

Ela é um processo pelo qual o homem elabora um novo saber 

(FONTES, 2006).

Por último, a arte como “um exprimir” se faz presente por 

meio da beleza da expressão artística. Esse pensamento associa-

tivo entre a arte e o belo já existia em Platão, na Grécia Antiga. 

Mas o tipo de arte que estudaremos nesta aula, denomina-

do artesanato, era a arte popular, que estava associada às classes 

menos abastadas. Já o homem livre possuía como arte as chama-

das artes nobres, que englobavam oratória, gramática, retórica, 

lógica, aritmética, astronomia, música, entre outras. Nesse con-

texto, começa a ser desvalorizada a arte artesanal (FONTES, 2006).

Antiguidade  
ou Idade Antiga

Na periodização das 
épocas históricas da 

humanidade, é o período 
que se estende desde a 
invenção da escrita (de 

4000 a.C. a 3500 a.C.) até a 
queda do Império Romano 

do Ocidente (476 d.C.).  
(ANTIGUIDADE, 2016). 
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O ser humano, antes mesmo da Antiguidade, sempre teve 

a necessidade de criar objetos utilitários, e os primeiros itens 

confeccionados já eram artesanais. No período neolítico (6000 

a.C.), o homem aprendeu a polir a pedra, a fabricar a cerâmica e 

descobriu a técnica de tecelagem das fibras animais e vegetais.

No período da Renascença, já distante da Idade Média, sur-

giu um movimento que objetivava a valorização das artes me-

cânicas e manuais. Estas começaram a ser reconhecidas como 

fonte de conhecimento, pois, nesse período, o valor do homem 

como homem se sobrepunha ao valor dos deuses, que, até então, 

eram vistos como os responsáveis por todas as ações e criações. 

Foi iniciado, então, no século XVII, um processo que permitia ver 

a arte como utilidade (nos campos da medicina, da agricultura, 

da culinária, do artesanato) ou como beleza (ligada à arquitetura, 

pintura, escultura, poesia, música, ao teatro e à dança). Nesse 

momento, houve então a distinção entre as artes utilitárias e as 

artes da beleza. Estas surgiriam da inspiração, seriam espontâ-

neas, vindas de um gênio inspirador; já aquelas seriam mais téc-

nicas, com regras predeterminadas originárias da tradição ou da 

ciência. O artista seria o iluminado; já o homem que criasse algo 

para servir teria um valor inferior, mesmo que sua arte fosse bela 

e encantasse os outros (FONTES, 2006).

Ao longo dos tempos, foram criados diversos outros con-

ceitos para arte, como:

•	 expressão de uma ideia misteriosa, como uma espécie de 

manifestação de deuses; 

•	 forma de brincar em que o ser humano libera uma energia 

estocada, sendo a arte, portanto, um produto lúdico; 

•	 manifestação de emoções por meio de sinais exteriores; 

•	 produção de objetos agradáveis: ludoterapia (FONTES, 2006).

Acima de tudo, a arte é um meio de intercâmbio humano, 

sendo produzida quando alguém pretende comunicar aos 

outros um sentimento que tenha experimentado alguma vez, 

invocando-o novamente dentro de si e expressando-o por 

sinais exteriores (FONTES, 2006). Além disso, a obra de arte é a 

Renascença
Período da história da 
Europa compreendido 
entre o fim do século 
XIV e o início do século 
XVII, aproximadamente. 
É também conhecido 
como Renascimento ou 
Renascentismo. 
(RENASCENÇA, 2016).

Ludoterapia
Tratamento baseado em 
jogos e divertimentos, 
geralmente para patolo-
gias mentais. 
(LUDOTERAPIA, 2013).
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revelação da necessidade humana de criação. Ela é assimilada 

subjetivamente, através dos pensamentos, da reflexão e da 

emoção (TROJAN, 1996). 

É importante ressaltar um fator imprescindível para com-

preendermos melhor a arte (e qualquer outro elemento sociocul-

tural, como vimos na aula anterior): a historicidade. Toda arte está 

condicionada ao momento histórico de que faz parte e representa 

as ideias, aspirações, necessidades e esperanças de determinado 

povo. Contudo, é possível que, na atualidade, nós admiremos 

também obras de gerações passadas, pois temos a capacidade 

de nos contagiar pela arte (FONTES, 2006). Ela é humana e por 

isso nos comove: “É isto que permite que uma peça de Shakes-

peare tenha validade hoje, quando seu tempo não mais existe” 

(TROJAN, 1996, p. 89). A obra de arte tem o poder de ultrapassar 

seu tempo e permanecer encantando.

Walter Benjamin (1987) defende que o desenvolvimento 

tecnológico fez com que a arte social perdesse sua aura, em virtu-

de da reprodução técnica das obras de arte. Estas sempre foram 

reprodutíveis, pois o que os homens faziam sempre podia ser 

imitado por outros homens; a reprodução era praticada por dis-

cípulos em exercícios, por mestres – para difundir suas obras – e 

por terceiros, interessados no lucro. O problema real residiria na 

reprodução técnica que permitiria a existência do objeto artís-

tico em série. Mesmo a reprodução mais perfeita não teria um 

elemento: o aqui e agora da obra de arte, a sua existência única. 

Nessa existência única se desdobra a história da obra, compre-

endendo as transformações que ela sofreu com o tempo em sua 

estrutura física e, também, as relações de propriedade em que 

ela ingressou. O aqui e agora do original constitui o conteúdo da 

autenticidade da obra de arte, e esse elemento vem se perdendo 

com a reprodutibilidade técnica. 

A arte, hoje, encontra-se submissa a uma nova servidão, 

a das regras do capitalismo e, por isso, tem perdido sua aura, 

como já explicitado. Ao serem passíveis de reprodução, as obras 

ganham valor de mercadoria e, nesse sentido, há um processo 

Aura
Espécie de figura 

singular, composta de 
elementos espaciais 

e temporais: aparição 
única de algo distante.  
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de massificação, e não de democratização das obras artísticas 

(FONTES, 2006).

É curioso pensar que o avanço tecnológico dos meios de 

comunicação e a necessidade de expansão do mercado capitalis-

ta promovem a universalização da cultura artística e, ao mesmo 

tempo, reduzem a possibilidade de acesso aos seus produtos. 

Que contradição! Segundo Rose Meri Trojan, “a condição para 

concretizar o caráter universal da arte está, ao mesmo tempo, 

dada e negada” (1996, p. 89). 

Ao se transformar em mercadoria, a obra de arte passou a 

ser vista como um objeto supérfluo, como um luxo para aqueles 

que dispõem de recursos que ultrapassam os limites das neces-

sidades básicas. O acesso à arte que é consagrada e valorizada 

socialmente ficou restrito a um público seleto. Os artistas hoje 

são profissionais que têm de comercializar seus produtos. A arte, 

que já foi vista como uma atividade não produtiva, entrou de vez 

no mercado. Aqui, apresenta-se outra questão: como definir o 

valor de uma obra de arte? (TROJAN, 1996). 

Tendo em vista a estrutura da sociedade, que é dividida 

em classes sociais, o processo de mercantilização da arte acaba 

trazendo outras implicações. Não existe mercado artístico dire-

cionado somente para as elites, pois, pela própria essência do ca-

pitalismo, o mercado deve se expandir. Devido a isso, formam-se 

vários “tipos” de arte: erudita, popular, de massas, entre outras 

(TROJAN, 1996). 

A impossibilidade de acesso aos mais refinados instru-

mentos e técnicas faz com que as classes mais baixas produzam 

artisticamente de forma menos elaborada. Configura-se, dessa 

forma, a existência dos artistas populares/artesãos e a produção 

em série, elementos que, de certa maneira, satisfazem a neces-

sidade de acesso à arte pelos mais pobres. Os objetos artísticos 

são, então, hierarquizados na sua produção e valorização de 

acordo com o público a que se destinam (TROJAN, 1996). 
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Apesar de bem aceita entre as massas, a arte popular, in-

cluindo o artesanato, não é reconhecida por alguns filósofos e 

teóricos da cultura: “sob o olhar dos teóricos, quando essa arte 

não é completamente ignorada, indigna até mesmo de desdém, 

ela é rebaixada a lixo cultural por sua falta de gosto e reflexão” 

(SHUSTERMAN, 1998 apud FONTES, 2006, p. 26). Richard Shus-

terman ainda afirma que uma expressão artística considerada 

arte popular, como é o caso do teatro grego em sua época de 

origem, pode se tornar um clássico em outro momento, como 

acontece nos dias de hoje. 

Figura 12.2: Na foto vemos uma encenação de 1954 da tragédia grega 
Édipo Rei.
Fonte: https://flic.kr/p/85t9Lr - University of Minnesota Theatre Arts & Dance 

A fronteira entre arte e artesanato é truncada, pois implica 

um mundo filosófico e, muitas vezes, abstrato. Shusterman esta-

belece alguns fatores que dificultam a aceitação da arte popular 

pelos teóricos:

1. A ausência de preocupação em responder aos críticos so-

bre os trabalhos ditos populares, vinda de quem valoriza 

a arte do povo – o artesanato. De acordo com o autor, a 

falta de resposta distancia mais a arte do artesanato;
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2. A argumentação utilizada para defender o artesanato 

como forma de arte. Os teóricos questionam a estética 

dos produtos artesanais, ao passo que os defensores 

destes se prendem às circunstâncias das necessidades 

sociais e princípios demográficos, deixando de lado sua 

validade estética.

Percebemos, então, que, para defender o artesanato de ma-

neira mais eficaz, é necessária uma justificativa estética. Porém, 

a tendência dessa justificativa perpassa pela arte maior, que é 

considerada a partir das mais célebres obras de gênios, enquan-

to a arte popular é identificada a partir de produções medíocres e 

padronizadas. Entretanto, temos que levar em consideração que 

existem obras “medíocres” nas artes maiores e, também por 

isso, a arte popular não pode ser considerada uma manifestação 

em que não há nenhum critério estético (FONTES, 2006).

No campo cultural, podem ser sentidas até hoje as divisões 

originadas da criação da chamada tradição popular ou folclore. 

Essa noção, surgida com o romantismo, no século XIX, divide a 

cultura em erudita (da elite) e popular (do povo). A arte erudita, se-

gundo essa classificação, atenderia, então, à burguesia, e o artesa-

nato, ao povo, tendo este a função de ser utilitário (FONTES, 2006).

Outro fator difere o que é comumente compreendido como 

arte erudita do artesanato/arte popular: a maneira como são pro-

duzidos. Esse modo de fazer seria o maior diferencial entre os 

dois e pode ser apontado em três fatores:

1. na complexidade da elaboração da arte erudita, ao passo 

que a arte popular é vista como algo simples, tanto na 

sua elaboração pelo artesão quanto na sua fruição pelo 

público específico;

2. na modernidade e singularidade expressas pela arte eru-

dita, enquanto, na popular, a tradição é mantida através 

da repetição;

Fruição
Ato, processo ou efeito 
de fruir, posse, usufruto 
de vantagem ou oportuni-
dade. 
(FRUIÇÃO, 2008). 
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3. na transcendentalidade da arte erudita, permitindo que 

ela vá além do próprio mundo e compreenda, de modo 

simples, esse mesmo mundo através da arte popular.

Entretanto, o artesanato envolve outros elementos que 

devem ser valorizados. Ao produzi-lo, o ser humano desenvolve 

habilidade com as mãos e certo senso de consciência, faculdades 

perdidas na era industrial, que revalorizam o homem como cria-

dor. O artesanato “é o mediador entre arte e indústria (utilidade), 

entre contemplação e função” (FONTES, 2006, p. 29), ao passo 

que as obras de arte têm como finalidade última encerrar-se em 

si mesmas, se ir além. Ver e apreciar uma obra é uma operação 

intelectual. 

São comuns ao artesanato tradicional popular elementos 

como a repetição, a tranquilidade, a harmonia e a paz, ou seja, 

trata-se de uma atividade pacífica, ao passo que a arte não o pre-

cisa ser. Além disso, o artesanato é socializante; seus produtores 

podem se reunir em grupos, associações ou cooperativas, uma 

vez que sua vida econômica muitas vezes depende de sua capa-

cidade de organização coletiva, da solidariedade e da divisão de 

trabalho e de lucro (CÓRDULA, 2013).

Com o capitalismo e a cultura de massa padronizadora de 

comportamentos, hábitos e valores, os artistas envolvidos com o 

artesanato passaram a modificar seu modo de trabalho para se 

sustentarem através dele. Alguns chegam a tentar atrair o públi-

co por meio de um pseudotradicionalismo, pois este estaria liga-

do às raízes populares. É importante ressaltar que o artesanato 

tradicional não é sinônimo de atraso, não significa que ele esteja 

parado no tempo.
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Qual a diferença entre arte e artesanato?
Para complementar nosso estudo, assista ao vídeo “Arte ou artesa-
nato?”, com entrevistas dos professores da Escola Guignard – escola 
de artes situada em Belo Horizonte – em 2009.
Acesse https://www.youtube.com/watch?v=ONyBZuQ7xb0.

Atividade 

Atende ao objetivo 1

1. De acordo com a primeira parte da aula, ao longo do tempo 
foram sendo concebidas distinções entre a arte e o artesanato 
que estão associadas à historicidade a que a construção das duas 
noções está submetida. Tendo isso em mente, estabeleça três as-
pectos que foram ou são considerados fronteiras entre as duas 
noções e discorra sobre eles.

Resposta comentada

1. São diversos os aspectos que podem ser abordados nesta ques-
tão. Seguem alguns:
a) Desde a Antiguidade, as artes manuais, conhecidas hoje como ar-
tesanato, tinham um caráter servil, vinculado à escravidão, por isso 
eram menos valorizadas. O homem livre possuía como manifesta-
ção artística as chamadas artes nobres: oratória, gramática, retórica, 
lógica, aritmética, astronomia, música. 
b) No período da Renascença, houve certa valorização das artes ma-
nuais, porém fazia-se diferença entre arte utilitária e arte do belo. 
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Esta surgiria da inspiração, seria espontânea, vinda de um gênio ins-
pirador; já aquela seria mais técnica, com regras predeterminadas 
originárias da tradição ou da ciência. De acordo com esse pensa-
mento, o artista seria um ser iluminado, já o homem que cria algo 
para servir teria valor inferior, mesmo que sua arte fosse bela e en-
cantasse os outros.
c) Com o capitalismo e a estrutura da sociedade dividida em classes 
sociais, o processo de mercantilização da arte acaba trazendo outras 
implicações. Não existe mercado artístico direcionado somente para 
as elites; pela própria essência do capitalismo, o mercado deve se 
expandir. Devido a isso, existem vários “tipos” de arte: erudita, po-
pular, de massas, entre outras. Aqui se encontra novamente o arte-
sanato, que seria voltado para o povo.
d) A impossibilidade de acesso aos instrumentos e técnicas mais re-
finados faz com que as classes mais baixas produzam artisticamente 
de forma menos elaborada. Configura-se, dessa forma, a existência 
dos artistas populares/artesãos e a produção em série, as quais, de 
certa maneira, satisfazem a necessidade de acesso à arte para aque-
les que têm piores condições financeiras, ainda que esta não seja de 
fato reconhecida como arte.
e) O artesanato/arte popular é dificilmente aceito pelos teóricos da 
cultura por dois motivos:

• A ausência de necessidade e preocupação, por parte dos artesãos, 
em responder a críticos sobre seus trabalhos, ditos populares. A fal-
ta de resposta distancia mais a arte do artesanato.

• A argumentação utilizada para defender o artesanato como arte. 
Os teóricos questionam a estética dos produtos artesanais, ao passo 
que os defensores do artesanato se prendem às circunstâncias das 
necessidades sociais e dos princípios demográficos, deixando de 
lado sua validade estética.
f) O modo de fazer seria o maior diferencial entre a arte e o artesana-
to. Enquanto a primeira englobaria certa complexidade, o segundo 
seria feito de forma simples e por meio da repetição.
g) O artesanato “é o mediador entre arte e indústria (utilidade), entre 
contemplação e função”, ao passo que as obras de arte têm como 
finalidade última se encerrar nelas próprias, não se estendendo para 
além delas.
h) É comum ao artesanato tradicional popular a repetição, a tran-
quilidade, a harmonia e a paz, ou seja, trata-se de uma atividade 
pacífica, ao contrário da arte, que não o precisa ser.
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Mas afinal, o que é artesanato? 

Diante de toda a leitura feita até o momento, de certa for-

ma, já compreendemos um pouco o conceito de artesanato. Po-

demos afirmar que ele carrega consigo a ideia do popular e do 

excluído, que se destina à reprodução do que é tido como uma 

tradição, uma memória. Diferencia-se da arte pelo seu caráter uti-

litário e por sua produção anônima e coletiva. O seu fazer seria a 

forma de sustento do artesão, e a tradição popular decorreria da 

necessidade que as classes dominantes têm em manter sua cul-

tura apartada (CAMPOS; ALQUATI; PEREIRA, 2012). Tradicional-

mente, o artesanato possui caráter familiar, e o artesão, por sua 

vez, possui os meios de produção, representados pelo espaço 

onde trabalha (oficina) e pelas ferramentas utilizadas. Esse artista 

realiza todas as etapas da produção, que vai desde o preparo da 

matéria-prima até o acabamento do produto. Percebemos que, 

nesse processo, não há divisão do trabalho ou especialização em 

uma determinada função, e que o artesão, muitas vezes, tem jun-

to de si um ajudante ou aprendiz.

Fato é que a palavra artesanato tem saído um pouco do 

nosso repertório econômico, social e cultural. A cultura do povo 

tem sido desprezada e sua identidade cultural, desvalorizada. 

Hoje, é mais interessante comprar – e por um baixo preço. O uso 

passou a ser mais importante que a beleza e a tradição popular. 

Um exemplo disso, segundo Raul Córdula, no artigo “Afinal, o 

que é artesanato?” (2013) é o fato de que muitas pessoas prefe-

rem comprar um recipiente plástico a uma cerâmica, pois, além 

de mais barato, aquele substitui as funções desta perfeitamente.
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Figura 12.3: Ao comprar um vaso de planta, por qual você optaria: um 
vaso plástico ou um artesanal feito em cerâmica?
Fontes: http://www.freeimages.com/photo/1045625; http://www.freeimages.com-
photo/573353.  

Economistas neoliberais desaconselhariam a inclusão do 

artesanato em projetos de desenvolvimento, pois, como meio de 

produção pré-industrial, seria economicamente inviável. Entre-

tanto, o que esses economistas não levam em consideração é 

a relação natural entre o ser humano e a terra. A vida também 

reside no ato de arar, plantar, colher, moer o grão e fazer o pão; 

e a felicidade, para muitas pessoas, reside em apanhar o barro, 

amassar, modelar, pintar, cozer e utilizar o utensílio que surgir 

dessa argila como produto de suas mãos e da dignidade do seu 

trabalho. Objetos artesanais possuem um valor agregado in-

substituível: a marca da mão do ser humano. Os artesanatos são, 

pois, objetos destinados ao conforto do homem, feitos por suas 

mãos, carregados de expressões culturais. Se, em sua confecção, 

alguma máquina for utilizada, ela será apenas uma ferramenta e 

não um fator determinante de sua existência (CÓRDULA, 2013).

O artesanato pode ainda ser interpretado como um instru-

mento de melhoria e distribuição justa de renda a comunidades 

pobres. O trabalho dos artesãos difere daquele realizado pelos 

operários das fábricas, contrapondo-se ao sistema de produção 

industrial. No Brasil, mesmo marginalizado em programas de de-

senvolvimento regionais e nacionais, o artesanato tem grande 

importância econômica. Ele escapa do planejamento da macro-

economia por conta de sua informalidade, e tem como área de 

atuação as casas dos artesãos, a periferia das grandes cidades e, 

em especial, o mundo rural. Devemos ressaltar que a economia 

capitalista não ignora o artesão, uma vez que sua mão de obra es-
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pecializada interessa ao “mercado de trabalho” (CÓRDULA, 2013).

Ainda segundo Córdula (2013), nem tudo o que é dese-

nhado (designado) pode ou deve ser destinado à produção in-

dustrial. Atividades tradicionais como o mobiliário, a cerâmica 

utilitária, a tecelagem e a joalharia podem ser vistas como cons-

tantes do artesanato contemporâneo que é praticado atualmente 

nas metrópoles.

Fato é que os objetos artesanais são portadores da identi-

dade e da tradição cultural de seus autores, sejam eles tradicio-

nais ou contemporâneos, e que um fator determinante de seu 

processo de criação é a presença da mão humana.

Figura 12.4: O calçadão de Copacabana, no Rio de Janeiro, é uma obra 
de arte aplicada de Burle Marx, sendo o maior piso de mosaico portu-
guês do mundo. Ele é uma produção totalmente artesanal, uma mescla 
de nítida expressão brasileira com influência ibérica no tema central: as 
ondas da calçada de Copacabana, que, por sua vez, são reprodução das 
existentes no Largo do Rossio, em Lisboa.

Fonte: http://www.freeimages.com/photo/1361979
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Atividade 

Atende ao objetivo 2

2. Os índios fazem cestaria, cerâmica, usam pigmentos naturais 
para colorir os objetos que produzem e ainda praticam a arte 
plumária presente nos cocares, tangas e outras peças de vestu-
ário feitas com penas e plumas de aves. Poderíamos até mesmo 
dizer que eles são os mais antigos artesãos da América Latina.

Você concorda com essa afirmação? Disserte sobre o assunto.

 

Figura 12.5
Fonte: http://www.freeimages.com/photo/193027

Resposta comentada

2. Levando-se em consideração que os objetos artesanais são por-
tadores da identidade e da tradição cultural de seus autores e que 
um fator determinante de sua criação é a mão humana, a afirmação 
está correta. A tradição no artesanato indígena está presente tanto 
no que os objetos transmitem quanto no modo como são feitos. Os 
índios criam seus objetos utilitários desde a preparação da matéria-
-prima até o acabamento deles. 
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E os souvenirs?

Com certeza você já ganhou ou comprou um souvenir, cer-

to? É um hábito comum, atualmente, viajar e trazer uma lem-

brança para casa ou para presentear alguém. São diversos os 

objetos: marcos da cidade em miniatura, chaveiros, pratos de-

corativos, bolsas, camisetas, esculturas, ímãs, canetas etc. Eles 

são os testemunhos de uma viagem, utilizados como recurso de 

memória. Segundo Bianca Freire Medeiros e Celso Castro, sou-

venirs representam “o vínculo entre o lugar visitado e o lar para o 

qual se retorna” (2007, p. 35). Eles são capazes de ligar o passado 

com o presente; sendo utilitários ou não, funcionam como uma 

marca de certa experiência cultural plena de capital simbólico, 

capaz de conferir status àquele que os possui. Os souvenirs re-

forçam as fronteiras entre o aqui e o lá, entre visitantes e hospe-

deiros, entre presente e passado. 

Capital simbólico é um termo criado por Pierre Bourdier para de-
signar certas diferenças de poder existentes na sociedade, por 
meio das quais algumas pessoas ou instituições podem persua-
dir os demais com suas ideias. Essa capacidade diz respeito ao 
conhecimento, prestígio ou reconhecimento de que gozam certas 
pessoas e instituições, tornando suas mensagens e discursos mais 
eficazes e convincentes. Acumulado desde o nascimento, o capi-
tal simbólico atribui autoridade aos que o possuem. Está ligado à 
honra, ao reconhecimento e corresponde a um conjunto de rituais 
(etiquetas, protocolo). (GARCIA, 2013).
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Figura 12.6: Souvenirs numa loja situada no circuito turístico de Olinda, 
Pernambuco. 

A compreensão do souvenir exige a compreensão do turis-

mo, pois o desenvolvimento desse mercado se deu com o início 

dessa atividade. A oferta de souvenirs é observada especialmen-

te no entorno dos atrativos mais visitados dos locais turísticos e 

em portões de entrada, ou seja, espaços de maior fluxo de visi-

tantes. O consumo desses bens ocorre, então, em decorrência da 

visitação a um atrativo próximo a esse comércio. Dessa forma, o 

consumidor dificilmente precisará se deslocar até um centro de 

venda de souvenirs. Para Graziela Horodyski, Franciele Manosso 

e José Manoel Gândara, existe nesse comércio uma certa “con-

veniência espacial”  (2013, p. 139).

Contudo, é importante ressaltar que o papel do souvenir 

vai além da questão econômica, pois a relação entre a atividade 

turística e o comércio desses objetos é gerada, em especial, pelo 

desejo de tornar palpáveis as experiências vividas no espaço 

visitado. Pode-se, então, dizer que o seu consumo afeta direta-

mente a percepção do visitante em relação ao destino turístico. 

Logo, a produção de souvenirs deve ser planejada objetivando 

a satisfação do turista, com produtos que representem não so-

mente os bens concretos do espaço físico, mas também as expe-

riências vividas. 
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Euler Siqueira e Paula Machado (2008) ainda destacam 

que o souvenir é um dos principais objetos constitutivos da 

experiência do turista, mesmo quando ele não os compra, já 

que essas lembranças integram a paisagem turística visitada. 

Isso se dá porque é conferida uma espécie de valor turístico ao 

espaço/atrativo que possui souvenirs associados.

A comercialização desses produtos existe na maioria dos 

destinos turísticos do mundo. É perceptível a existência de lojas 

e feiras livres comercializando objetos ditos locais para turistas 

que estão sempre motivados pelo apelo comercial daquilo que 

se considera típico, o que demonstra que existe uma “indústria 

de recordações” (SCHLÜTER, 1998 apud HORODYSKI; MANOS-

SO; GÂNDARA, 2012, p. 212). É interessante notar que, segundo 

Freire (2010 apud HORODYSKI; MANOSSO; GÂNDARA, 2013), as 

pequenas lojas, vistas como inadequadas ao mundo moderno 

(perante a realidade dos shoppings), são importantes espaços de 

sociabilidade. Nelas são vividas inúmeras experiências, devido 

ao caráter singular de seus ambientes, que possibilita, além da 

troca de mercadorias, a humanização do comércio, rompendo 

com a realidade dura das metrópoles.

Figura 12.7: As feiras, comuns em várias cidades turísticas, são atrações 
interessantes não só pelos produtos em si, mas também pela possibi-
lidade de os visitantes trocarem informações e conhecerem pessoas, 
sejam elas turistas ou locais.
Fonte: https://flic.kr/p/jZbL9i
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Alguns autores consideram o termo souvenir um concei-

to mais amplo, que se refere aos bens adquiridos pelos turistas 

como forma de se lembrar do espaço visitado e experienciado. 

De acordo com Horodyski, Manosso e Gândara (2012), o  artesa-

nato, os objetos de arte, as manufaturas ou industrializados e, 

também, os artigos alimentícios e audiovisuais podem ser consi-

derados souvenirs, desde que representem as experiências vivi-

das pelos turistas.

Beverly Gordon (1986 apud HORODYSKI; MANOSSO; 

GÂNDARA, 2012) aponta para o fato de que muitas pessoas têm 

o hábito de guardar como recordação objetos que, de alguma 

forma, representem momentos especiais. Pode-se, então, res-

saltar a relação entre experiências e emoções, pois, quando um 

momento se torna inesquecível, há uma necessidade de tornar 

tangível tal lembrança. Assim, a emoção relacionada ao souvenir 

pode estar na recordação de uma experiência vivida.

É relevante entendermos quais produtos pertencem ao uni-

verso dos souvenirs. Para isso, Horodyski, Manosso e Gândara 

(2013) pesquisaram categorias e características desses produtos 

e optaram pelo modelo de Gordon (1986 apud HORODYSKI; MA-

NOSSO; GÂNDARA, 2013), que abrangeria uma maior quantida-

de deles. Segue o quadro que apresenta esse modelo:

Figura 12.8
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Quadro 12.1: Tipologia do souvenir.

Tipo Síntese

Principais autores 
que articulam o 
conceito com o 

consumo turístico.

Produtos 
pictóricos

Apresentam imagens do 
destino turístico, como 
cartões postais, folhetos, 
pôsteres, livros, entre 
outros.

Palmer (2009); Nor-
rild (2001); Gordon 
(1986).

Réplicas e 
ícones

Representam ícones dos 
destinos turísticos, ele-
mentos que fazem parte 
do imaginário dos turis-
tas, como monumentos, 
construções, obras de arte 
etc. Um exemplo são as 
miniaturas da Torre Eiffel.

Escalona (2006); 
Gordon (1986).

Produtos com 
marca

Produtos que possuem a 
marca do destino turístico 
expressa em artigos diver-
sos, tais como brinquedos, 
canecas, adesivos, cami-
setas, chaveiros ou outros 
produtos que identifiquem 
a imagem turística local.

Choi (2010); Esca-
lona (2006); Swan-
son (2004); (2004); 
Norrild (2004); Kim 
e Wicks et al Littrell 
(2001); Schlüter 
(1998); Littrell et al. 
(1994).

Objetos piece-
-of-the-rock

Objetos de caráter natural 
em seu estado bruto ou 
manufaturados, como con-
chas, rochas, areia, flores, 
sementes, animais empa-
lhados etc.

Barbosa (2011); 
Macedo et al. (2007); 
Escalona (2006); 
Gordon (1986).
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Tipo Síntese
Principais autores que articulam o 
conceito com o consumo turístico.

Pr
o

d
u

to
s 

lo
ca

is

A
rt

e

Obras produzidas por artistas 
locais, geralmente comercializa-
das em galerias de arte, feiras de 
artesanato e, em alguns casos, 
nas próprias lojas de souvenirs. 
Por exemplo, quadros.

Horodyski (2006); Berger (1999).

A
rt

es
an

at
o

Peças criadas com fins utilitá-
rios, cujas técnicas de produção 
acompanham gerações e fazem 
parte da cultura de uma comu-
nidade. Como exemplo, temos 
potes, peneiras, balaios, remos, 
redes de pesca, objetos de couro 
etc.

Gândara et al. (2012); Guzmán et al. 
(2011); Costa (2011); Zulaikha e Bre-
reton (2011); Gândara et al. (2011); 
Neves (2010); Ricci e Sant’ana 
(2009); Valduga et al., (2007); Horo-
dyski (2006); Costa (2006); Angelo 
(2006); Escalona (2006); Gil (2004); 
Casasola (2003); Pinho (2002); Della 
Mônica (1999); Ruschmann (1999); 
Chiarappa (1997).

A
rt

e 
fo

lc
ló

ri
ca

Obras produzidas por artistas 
locais, cujas técnicas são trans-
mitidas por gerações e refletem 
características de uma comu-
nidade. Exemplo: bonecas de 
barro, carrancas etc

Horodyski (2006); Casasola (2003); 
Della Mônica (1999).

Pr
o

d
u

to
s 

al
im

en
tí

ci
o

s Alimentos que representam o 
destino turístico. Podem ser 
industrializados ou artesanais 
e necessitam de embalagens 
adequadas para o transporte. 
Exemplos: bolachas, queijos, 
vinhos etc.

Lee e Huang (2008); Swanson 
(2004); Norrild (2004); Mitchell e 
Orwig (2002), Kim e Littrell (2001), 
Schlüter (1998).

Ve
st

u
ár

io

Joias, biojoias, bijuterias, 
acessórios e roupas feitas com 
tecidos artesanais de conteúdo 
étnico, ou mesmo de teor étnico 
produzido industrialmente; itens 
de vestuário com etiqueta de 
grifes e camisetas com temas 
dos destinos turísticos.

Norrild (2004); Kim e Littrell (2001); 
Schlüter (1998); Littrell (1990). 

Fonte: Horodyski; Manosso; Gândara (2013, p. 132-133).
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Você percebeu que existem diversos produtos comercia-

lizados como souvenirs? Isso torna esse mercado relevante nos 

destinos turísticos. O turismo pode fomentar a produção de arti-

gos locais e, a partir disso, viabilizar a criação de pequenas em-

presas de produção e comercialização de lembranças de viagens, 

contribuindo com a geração de trabalho e renda. 

Love e Sheldon (1998 apud HORODYSKI; MANOSSO; 

GÂNDARA, 2013) contestam a maneira como Gordon caracte-

riza os souvenirs, pois entendem que eles não devem ser anali-

sados pelas suas funções ou características objetivas, mas sim, 

pelos seus significados. Os autores acreditam que o esquema 

de Gordon é descritivo e utilitarista, e prezam por uma investi-

gação mais aprofundada sobre os aspectos subjetivos desses 

objetos. Porém, acreditamos que a descrição de Gordon é inte-

ressante para compreender a variedade de artigos que envol-

vem o mercado e suas tipologias. Love e Sheldon, em suas pes-

quisas, buscaram entrevistar pessoas que voltavam de viagem 

e identificar os significados dados por elas aos souvenirs trazi-

dos. Esses autores concluíram que existe uma distinção entre 

turistas experientes e pouco experientes em viagens no que se 

refere ao consumo de souvenirs. Essa diferença pode ser obser-

vada no quadro a seguir:
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Quadro 12.2: Comportamento dos turistas em relação ao consumo e 
percepção pós-compra.

Experiências anteriores de 
viagem

Comportamento em relação 
ao consumo e percepção 

pós-compra

Turistas mais experientes

Fonte: http://www.freeimages.com/
photo/1160453 - Michal Zacharzewski

•	 A autenticidade do souvenir é 
abstrata.

•	 O souvenir está associado a 
uma experiência vivida no 
destino turístico.

•	 O significado do souvenir 
consumido é pessoal.

•	 O souvenir possui 
representações diferentes para 
cada indivíduo.

Turistas menos experientes

Fonte: http://www.freeimages.com/
photo/1213464 - Michal Zacharzewski

•	 A autenticidade é evidente.
•	 O souvenir está associado 

diretamente ao destino 
turístico.

•	 O significado do souvenir 
consumido é generalizado.

•	 O souvenir não possui 
representações; ele é aquilo 
por meio do qual se apresenta.

Fonte: Love; Sheldon (1998 apud Horodyski; Manosso; Gândara, 2013).

Diante do quadro, percebemos que turistas mais experien-

tes não costumam se interessar por produtos considerados tri-

viais, como os que trazem a mensagem do destino turístico ou 

outro significado que remeta ao local de origem. Eles se preocu-

pam mais em viver experiências autênticas e, ocasionalmente, 

durante esses momentos, adquirem determinado produto, que 

muitas vezes nem é comercializado em uma loja ou feira de sou-

venirs e nem foi produzido para esse fim. Recorrendo ao quadro 

baseado nas teorias de Gordon, podemos dizer que esses turis-

tas costumam comprar os objetos inseridos na categoria produ-

tos locais (HORODYSKI; MANOSSO; GÂNDARA, 2013).
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Já os viajantes com menor experiência procuram artigos 

com a marca do destino visitado. Sua preocupação é a comprova-

ção de que a visita foi realizada. O consumo está ligado ao objeto 

em si, e não aos seus significados. Na tipologia de Gordon, pode-

ríamos citar os produtos pictóricos, as réplicas e ícones e os pro-

dutos com marca (HORODYSKI; MANOSSO; GÂNDARA, 2013).

Franziska Nyfenegger (2010 apud HORODYSKI; MANOS-

SO; GÂNDARA, 2012) observa que o souvenir é um artigo banal, 

consumido em larga escala e presente na casa da maioria das 

pessoas, porém, é visto de forma depreciativa por alguns pesqui-

sadores da área de Turismo, como um objeto de gosto duvidoso. 

Isso ocorre pois os souvenirs normalmente são peças de baixo 

custo, objetos sem significados concretos e com grande apelo 

comercial. Todas essas questões fazem com que não haja grande 

interesse por parte dos pesquisadores sobre o estudo desse arti-

go, pois, para eles, este não teria muita legitimidade acadêmica. 

Apesar disso, alguns estudiosos vêm mostrando que são 

diversas as possibilidades de estudo sobre o souvenir, já que seu 

consumo supera o aspecto mercadológico: ele é simbólico e gera 

experiências. A compreensão do souvenir perpassa, então, pela 

sua utilidade e/ou função, principalmente pelo fato de ele tornar 

tangível o que é imaterial para o turismo: a experiência. Segundo 

Horodyski, Manosso e Gândara (2012), seu consumo está ligado 

mais a um valor hedônico e pouco utilitário. Outros estudiosos 

que também investigaram o turismo e o mercado de lembranças 

abordaram essa questão pelo viés do artesanato. Segundo eles, 

este seria mais valorizado, possivelmente devido ao interesse es-

pecífico dos visitantes por questões sociais e/ou antropológicas 

de uma região (HORODYSKI; MANOSSO; GÂNDARA, 2013).

No âmbito do mercado, o artesanato está sendo descober-

to como um importante gerador de trabalho e renda. Artesãos de 

vários locais estão contando com a consultoria de designers na 

criação de suas peças e aprendendo a gerir melhor seus negó-

cios através de iniciativas do poder público e de seus parceiros 

(SIQUEIRA; MACHADO, 2008). Já os produtos industrializados, 

Hedônico
Que se refere ao 
hedonismo; hedonístico. 
Relacionado ou definido 
pelo prazer.
(HEDÔNICO, 2016). 
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como canecas, camisetas, postais, ímãs, chaveiros etc., são ge-

ralmente consumidos pelo que representam: a marca turística 

neles gravada. É importante ressaltar que essa marca contribui 

mais para a divulgação do destino quando os turistas levam con-

sigo seus produtos do que para a função do objeto em si (HORO-

DYSKI; MANOSSO; GÂNDARA, 2012).

Kristen Swanson (2004 apud HORODYSKI; MANOSSO; 

GÂNDARA, 2012) compreende que o souvenir  é uma prova tangível 

de que se visitou determinado espaço, e que trazer lembranças de 

uma viagem prolonga a experiência turística vivida. Esse artigo 

também pode atribuir certo status conferido pela viagem, pois 

esta se tornou um bem cultural na sociedade contemporânea, 

que celebra o consumo (SIQUEIRA; MACHADO, 2008). 

Ele também pode ser interpretado como um signo/símbolo e 

representar o imaginário da comunidade que o produz sobre o 

local onde ela vive, e as expectativas do turista sobre a imagem 

desse local. Por isso, o souvenir deve ser considerado uma 

parte relevante do marketing de destinos turísticos. Janete Reis 

(2008 apud HORODYSKI; MANOSSO; GÂNDARA, 2012, p. 327) 

fala sobre o aspecto cultural desses bens, ao afirmar que “o 

consumo de souvenirs é uma das formas mais difundidas de 

troca cultural e aproximação com a cultura desconhecida”. Eles 

representam o vínculo entre o lugar visitado e o lar a que se 

retorna e constituem uma aquisição experiencial que é ligada a 

um espaço geográfico. 

O turista, quando presenteia alguém com um souvenir, 

divulga o lugar da viagem. Ele entende que proporciona emo-

ções a quem ganha o objeto, em especial quando conta sobre 

a viagem e os motivos daquela compra. Quando dados de pre-

sente, os souvenirs podem gerar na pessoa que os ganha o de-

sejo de visitar tal destino. Supõe-se também que quem recebe 

um souvenir acaba compartilhando das experiências vividas 

por quem o deu (HORODYSKI; MANOSSO; GÂNDARA, 2012).

São várias as atividades dos turistas relacionadas às 

compras: visitas a feiras de artesanato, passeios e compras em 
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shopping centers, lojas de antiguidades e mercados municipais. 

A demanda por souvenirs faz com que existam cada vez mais 

lojas e feiras voltadas para esse setor. Como visto anteriormente, 

por mais que sejam vistos por muitos como objetos banais ou 

irrelevantes, eles participam ativamente da produção do espaço 

pelo turismo (HORODYSKI; MANOSSO; GÂNDARA, 2012).

Esperamos que você tenha compreendido um pouco so-

bre o conceito de souvenir e suas diversas implicações. Veremos 

adiante alguns impactos do turismo na sua produção.

Atividade 

Atende ao objetivo 3

3. A partir do conteúdo apresentado na aula, defina souvenir e es-
tabeleça algumas relações entre esse tipo de produto e o turismo. 

Resposta comentada

3. Podemos dizer que a compreensão do souvenir exige a compreen-
são do turismo, pois o desenvolvimento do mercado relativo a esse 
artigo teve início com essa atividade. O souvenir é um símbolo/sig-
no que marca certa experiência cultural vivida pelo turista. Ele é o 
testemunho de uma viagem, é utilizado como recurso de memória 
e ainda pode conferir certo status àquele que o possui. Além disso, 
integra a “paisagem turística” de um local, mesmo que o visitante 
não compre a lembrança oferecida. São diversos os produtos co-
mercializados: artesanatos, obras de arte, camisas, cartões postais 



Cultura Brasileira

93

etc. Percebemos, então, que a relação entre a atividade turística e 
o comércio de souvenirs é gerada, em especial, pelo desejo de tor-
nar tangíveis as experiências vividas no espaço visitado. A oferta de 
souvenirs é observada especialmente no entorno dos atrativos mais 
visitados, equipamentos turísticos e portões de entrada, ou seja, nos 
espaços de maior fluxo de visitantes. Um fator interessante sobre 
esse assunto reside na ideia de que o turista divulga o destino quan-
do presenteia alguém com esse tipo de objeto. É importante ressaltar 
também que o turismo pode fomentar a produção de artigos locais e 
contribuir para a geração de trabalho e renda através da comerciali-
zação desses bens.

Impactos do turismo na produção de artesa-
nato e souvenirs

Muitas vezes, o residente de um destino turístico busca 

uma identidade local própria ou uma memória coletiva através 

da reinvenção de um passado que agrade e atraia o turista e que 

o faça mais forte e confiante do seu papel sociocultural. Dessa 

forma, os atrativos turísticos podem colaborar com a sobrevi-

vência de comunidades inteiras, uma vez que são produtos co-

mercializados e revitalizadores de uma cultura (FONTES, 2006).

Como sabemos, o fenômeno do turismo gera impactos  

tanto positivos quanto negativos e, por isso, deve ser bem plane-

jado, com vistas a ampliar os primeiros e mitigar os últimos. Ele 

pode induzir à preservação do meio ambiente em seus aspectos 

naturais, culturais e históricos. Através dele, o ser humano pode 

conhecer o outro e, muitas vezes, descobrir a si mesmo, seja por 

meio do jeito como o outro vive e no estranhamento que lhe 

proporciona, seja nas manifestações culturais que lhe ativam a 

memória (FONTES, 2006). 

O turismo, pensado como invenção da modernidade e cam-

po científico com práticas autônomas que constroem saberes, re-

quer produtos e tipos de consumo que possam apropriar-se das 

características das culturas locais.
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No que concerne ao artesanato, podem ocorrer alterações 

em sua produção, decorrentes das interações entre os turistas e 

os artesãos. Rodrigo Grünewald (2001 apud FONTES, 2006), ao 

falar sobre o turismo e o resgate da cultura dos índios Pataxó, 

demonstra que a mercadorização cultural não destrói necessaria-

mente o significado dos produtos culturais. Estes, orientados pe-

los turistas, adquirem novos significados para seus produtores. 

O autor defende que o produto oferecido pelo autóctone, como 

até o próprio turismo, sempre é visto sob o foco do viajante. Se 

o ângulo de visão mudasse, ou seja, se tanto o atrativo turístico 

como o próprio turismo fossem analisados sob o olhar do resi-

dente, seria visível um turismo étnico, pautado na tradição e no 

resgate de uma cultura através de uma nova criação artesanal. 

Segundo Scheila Fontes (2006), não se deveria julgar uma arte tu-

rística como autêntica a partir do questionamento se ela permane-

ceu imutável por um longo período, mas sim por sua “vitalidade 

social”, já que uma cultura autêntica não é aquela que permanece 

imutável, mas a que consegue se adaptar à passagem do tempo.

Figura 12.9: Índio Pataxó vendendo colares na Praia do Es-
pelho, em Trancoso – BA.
Fonte: https://flic.kr/p/zM61V
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O artesanato conhecido como tradicional pode incorporar 

traços modernos e antigos e contribuir para a sobrevivência da 

comunidade onde é criado. Alguns estudiosos afirmam que o 

artesanato é uma forma de produção em que os trabalhadores 

desenvolvem uma relação com o objeto de seu trabalho feito in-

dividualmente, ou seja, o produto depende da capacidade e do 

conhecimento do artesão para ser criado (FONTES, 2006).

Raul Córdula faz sérias críticas em relação à produção ar-

tesanal ligada ao turismo nos dias de hoje. Segundo o autor, os 

“mercados de artesanato” assolam o Brasil de norte a sul, e os 

comerciantes desses mercados são intermediários, com raras 

exceções, visando apenas ao lucro. Córdula aponta que, no Mé-

xico, chega-se a nomear o artesanato voltado para o mercado tu-

rístico como “artesanato de aeroporto”. Lá, tais produtos vêm da 

periferia, frutos da exploração de comerciantes inescrupulosos, 

donos de “fábricas de artesanato”, que utilizam a mão de obra do 

artesão como se ele fosse um operário, deixando de valorizar a 

autoria do produto e recusando a liberdade inerente a seu siste-

ma de trabalho (CÓRDULA, 2013).

No Brasil, são vistas duas políticas para o desenvolvimen-

to de tal atividade criativa: uma é a disseminação do mercado 

para o turismo, em que se incluem as feiras de artesanato (vol-

tadas para a massa e exploradas por intermediários); a outra é a 

tentativa de inserir o artesão no mercado formal, ou seja, a pro-

letarização do artesão. Córdula (2013) considera as duas ações 

devastadoras, pois tiram do produtor a autonomia e a força de 

sua atividade, drenam sua economia e causam sua descrença no 

futuro. Proletarizar o artesão seria um erro social, pois ele não é 

um operário. Seu regime de trabalho geralmente é doméstico e 

familiar, incompatível com horários e metas de produção, espe-

cialização, visão fragmentada de produto etc. O artesão é dono de 

seu tempo, espaço e dos resultados de seus empreendimentos, 

além de ter uma visão completa de seu produto, não participando 

apenas de uma parte da produção, como o operário. Seu maior 

trunfo é a liberdade, podendo até utilizar seu trabalho em dois 
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tempos: dedicando-se ora para a atividade camponesa, ora para 

o artesanato. O operário precisa ser empregado para trabalhar, já 

o artesão se autoemprega; ele não existe em função de uma clas-

se patronal, podendo capitalizar o que produz, transformar em 

estoque, capital mobilizado, riqueza potencial (CÓRDULA, 2013).

Como a atividade artesanal é socializante, o melhor arranjo 

para o artesão seria o trabalho em grupo, através de uma as-

sociação de artesãos de caráter cooperativo, por exemplo. Essa 

medida lhe traz inúmeras vantagens e evita que ele atue como 

um intermediário no processo de produção e consumo do ar-

tesanato. Uma cooperativa artesanal pode ser responsável pela 

produção e pela comercialização do produto, envolvendo eta-

pas como marketing, embalagem, distribuição, representação e 

outras atividades inerentes ao mercado. O artesão isolado de-

penderá sempre de um intermediário para vender seu produto. 

Assim, a organização cooperativa pode ser encarada como uma 

forma de resistência a possíveis explorações nessa intermedia-

ção, e várias questões podem ser tratadas com maior facilidade 

se o artesão estiver organizado em um grupo que tenha como 

base o trabalho solidário (CÓRDULA, 2013).

Figura 12.10: Cordas para artesanato feitas de fibra rafi, da Oficina de Ar-
tesanato Tramando Artes (Cooperativa Mariense de Artesanato – Maria 
da Fé, MG).
Fonte: http://commons.wikimedia.org/wiki/File:Cordas_de_Fibra_Rafi.JPG?uselan 
g=pt-br
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Os meios de comunicação também modificam a produção 

do artesanato. Eles podem acelerar a demanda de determinado 

atrativo sem que o turista esteja preparado para conhecer, ad-

mirar, questionar ou entender o porquê de se surpreender com 

aquilo. Por outro lado, o artesão pode ainda não se sentir seguro 

recebendo o turista e mostrando-lhe seu trabalho. A demanda 

sem o devido planejamento altera a relação residente/turista e 

traz como consequência a necessidade do aumento da oferta. 

Surgem, então, a imitação, a repetição e a cópia (apesar de ser 

difícil definir o que é cópia em um trabalho artesanal). (FONTES, 

2006).

Essa forte demanda, aliada à procura por outros atrativos, 

pode provocar um sentimento de invasão, somado a uma sensa-

ção de estranhamento por parte da comunidade receptora. Sua 

cultura fica exposta ao turista, que transforma tudo em produto 

comercializável. Com a globalização e a vulgarização do conceito 

de cultura, é justificável a preocupação de certas comunidades e 

instituições em proteger sua cultura local (FONTES, 2006).

É necessário, porém, compreender que, ao mesmo tempo 

em que o artesanato resgata tradições, ele também é mutável 

no tempo. Apesar de ser considerado por muitos uma forma de 

trabalho antigo, o artesanato evoluiu. Hoje, seu produto traz mar-

cas culturais e atesta a ligação do ser humano com o meio social 

em que vive. O artesanato, então, acompanha toda a evolução 

humana, recriando-se ou revitalizando-se através da indústria do 

turismo (FONTES, 2006).

Podemos interpretar o produto artesanal como a repre-

sentação da memória imaterial de uma comunidade, pois ele 

traz consigo traços, formas, funções e cores que lhe conferem 

o status de portador autêntico das raízes originais locais. Assim, 

constitui-se o valor do objeto, levando-se em consideração sua 

origem e identidade. É possível que o turismo, se bem planeja-

do, possa estimular o desenvolvimento e a preservação de uma 

comunidade, fazendo com que esta consiga adquirir autoestima 

por sentir orgulho do seu produto e, consequentemente, de sua 
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origem. Dessa forma, a comunidade torna-se capaz de desenvol-

ver-se no espaço social de troca com o visitante, conservando seu 

legado histórico-cultural (ANTUNES et al., 2011). 

Como vimos anteriormente na aula, o artesanato também 

pode ser considerado um souvenir. Agora trataremos do impacto 

do turismo na produção dos souvenirs de forma mais abrangen-

te, sem o foco especificamente no artesanato. 

O souvenir é, muitas vezes, associado a fatores de desca-

racterização da cultura local. Isso ocorre pois muitas peças não 

são produzidas nas regiões onde são ofertadas, embora possuam 

o rótulo de “lembrança típica”, e acabam concorrendo de forma 

desleal com os artesãos das próprias comunidades, ocasionando 

danos às culturas locais (HORODYSKI; MANOSSO; GÂNDARA, 

2013). Esse fato merece grande atenção e estudos que englo-

bem a experiência turística. A compra de souvenirs produzidos 

localmente pode contribuir tanto para um aprendizado sobre a 

cultura da comunidade anfitriã, como para uma geração de ren-

da mais significativa para os autóctones. Diante disso, alguns 

autores como Wicks et al. (2004 apud HORODYSKI; MANOSSO; 

GÂNDARA, 2012) ressaltam que é importante planejar a quali-

dade do souvenir por meio da qualificação da mão de obra e da 

organização dos espaços de venda. Deve-se prestar atenção a 

essa concorrência de artigos fakes consumidos como típicos, que 

pode afetar de forma negativa as experiências turísticas (HORO-

DYSKI; MANOSSO; GÂNDARA, 2012). Como ressaltam Medeiros 

e Castro (2007), independentemente da imagem da cidade que 

evoquem, alguns souvenirs ajudam a problematizar a noção de 

autenticidade, já que muitos são fake. Siqueira e Machado (2008) 

destacam que grande parte das críticas ao comércio de souvenirs 

gira em torno de sua inautenticidade e efemeridade.

Fake
Vocábulo do idioma 
inglês quer dizer falso, 
falsificado ou falsifica-
ção. A palavra é usual-
mente empregada para 
definir o caráter de um 
indivíduo, ou ainda para 
caracterizar uma peça, 
utensílio ou produto que 
não é original ou que foi 
adulterado. (FAKE, 2016).
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O caso das fitinhas do Senhor do Bonfim 

Figura 12.11
Fonte: http://www.freeimages.com/
photo/289391. 

Souvenir da cidade de Salvador (BA), a fita (ou medida) do Senhor 
do Bonfim deve ser enrolada no pulso e amarrada com três nós, 
sendo que, para cada um deles, deve-se fazer um pedido em silên-
cio. A tradição manda que o segredo seja mantido até a realização 
dos desejos, que deve ocorrer com o desgaste natural da fita. Além 
disso, a medida da fita deve ser de 47 cm, pois é o tamanho do bra-
ço direito da estátua de Jesus Cristo, Senhor do Bonfim, localizada 
no altar-mor da igreja de mesmo nome.
Mas você sabia que durante muitos anos as fitinhas não foram pro-
duzidas na Bahia? Com o objetivo de baratear os custos e produzir 
em grande escala, a produção baiana foi interrompida e a fitinha 
passou a ser fabricada, no início da década de 1980, no interior de 
São Paulo, sendo de material sintético, de tamanho menor e pelo 
custo de aproximadamente 10 centavos. Desde 2013 as fitinhas 
voltaram a ser fabricadas por uma cooperativa baiana, atualmente 
custando em torno de 1 real devido ao corte manual e ao material 
(algodão e seda). O material sintético demorava mais tempo para 
desgastar, adiando por até três anos a realização dos desejos. Agora 
as fitinhas levam cerca de três meses para desgastarem e são vendi-
das no tamanho que manda a tradição. (MIRANDA, 2014).
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Um exemplo da descaracterização presente nos souvenirs 

é que muitos artigos vendidos no Rio de Janeiro, por exemplo, 

são “falsos cariocas”, sendo originários de Minas Gerais e de ou-

tros locais. Além disso, mesmo quando há objetos de fato produ-

zidos por artesãos locais, eles podem estar relacionados a falsas 

narrativas. Ainda assim, oferecem àquele que os compra a marca 

da autoridade de quem esteve no local e vivenciou uma experi-

ência autêntica de encontro com a alteridade. O que muitos ca-

riocas considerariam “lixo” ou “de mau gosto” é comprado com 

certo entusiasmo pelo turista, que irá exibi-lo como testemunho 

de sua viagem (MEDEIROS; CASTRO, 2007).

Outro fator interessante nas lojas de souvenirs do Rio de 

Janeiro é que elas, de certo modo, condensam o Brasil e o dis-

ponibilizam como mercadoria para os visitantes. Podemos en-

contrar nas lojas cariocas produtos referentes a várias regiões do 

país: chimarrão, artesanatos do sertão mineiro, carrancas, carros 

de boi em miniatura, bijuterias do Pará, entre outros (MEDEIROS; 

CASTRO, 2007). 

Em resumo, a imagem que se quer passar de um local está 

presente nos souvenirs. Segundo Siqueira e Machado, 

Para os que vendem ou administram a venda dos suveni-

res, divulgar a cidade e mexer com a imaginação, através 

de réplicas ou objetos nitidamente vinculados à cidade, são 

usos que expressam a intenção de fazer com que este ou 

um de seus elementos se perpetue na mente do visitante, e 

passe a fazer parte do imaginário de outras pessoas que ve-

nham a entrar em contato com esses objetos (2008, p. 14). 

Um elemento presente nos souvenirs do Rio de Janeiro é 

o erotismo, que se aproxima do exotismo calcado na natureza. 

Curvas do Pão de Açúcar aparecem ao lado de bonecas de ne-

gras curvilíneas e cartões postais com mulheres de biquíni nas 

praias da cidade. Esses postais buscam uma espontaneidade 

cuidadosamente construída; as mulheres parecem ser flagradas 

em seu suposto cotidiano tropical, o que evoca idealizações acer-
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ca do Rio de Janeiro que constituem o imaginário estrangeiro 

(MEDEIROS; CASTRO, 2007). Será essa realmente a imagem que 

deve ser passada?

Uma paisagem estampada no souvenir empresta e narra 

para aquele que vive longe o modo de vida de uma população. 

Ela é pintada como inspiração e materializada em uma obra que 

se localiza na fronteira limítrofe entre arte e artesanato, gerando 

debates. Essas pequenas amostras de paisagens são importan-

tes meios de preservação da memória de um local, do recorte de 

um espaço, funcionando como uma forma de transmissão dos 

costumes e do cenário de uma população emoldurada na paisa-

gem que viaja com o turista para contar as experiências vividas 

no local visitado (CAMPOS; ALQUATTI; PEREIRA, 2012).

Siqueira e Machado (2008) apontam que, ao se integra-

rem ao setor turístico, os artesãos ficam condicionados à dispo-

sição deste para transformar seus trabalhos em “lembranças”, 

interpretando o souvenir como uma ligação visual direta com 

o lugar visitado. 

Outra interferência do turismo na produção dos souvenirs é 

quanto ao tamanho das peças: o contato com o turista traz muitas 

vezes a informação de que os objetos devem ter tamanho reduzi-

do e devem ser fáceis de carregar, para que os visitantes possam 

levar recordações de vários pontos turísticos da cidade para si, 

amigos e parentes. Percebemos, então, que a conversa entre o 

artesão e o turista muitas vezes interfere na criação dos objetos.

Existe um repertório de imagens convencionais referidas 

a estereótipos e clichês culturais de diversas cidades que infor-

ma quais artefatos serão produzidos para exportação. Onde quer 

que estejamos, podemos perceber que objetos se repetem com 

pouquíssimas variações em lojas diferentes. São objetos que os 

turistas não podem deixar de comprar, mesmo sendo “óbvios”, 

“anacrônicos” ou “deslocados”. No Rio de Janeiro, apresentaría-

mos como “óbvios” o Cristo Redentor, de braços sempre abertos, 

em tamanhos variados, e o Pão de Açúcar, recriado em diferentes 

superfícies. Já como “anacrônicos” ou “deslocados”, podemos 
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citar as borboletas azuis inertes nos pratos decorativos, a baia-

ninha colorida à la Carmen Miranda e as piranhas boquiabertas, 

elementos resultantes de uma geografia redutora, capaz de con-

densar, em um só território, Rio, Bahia e Amazônia (MEDEIROS; 

CASTRO, 2007). 

Pudemos perceber, nesta parte da aula, como o fenôme-

no turístico pode impactar a produção de souvenirs e trazer di-

versos questionamentos sobre até que ponto uma cultura pode 

ou não se modificar para agradar os visitantes. O que é e o que 

não é aceitável? Quais os limites da produção artesanal e dos 

souvenirs de uma forma geral? 

Atividade

Atende ao objetivo 4

4. Leia o texto a seguir, que foi escrito com base no artigo “Produ-
ção, circulação e significados do artesanato Pataxó no contexto 
turístico da aldeia de Coroa Vermelha, Santa Cruz Cabrália-BA”, de 
Sandro Campos Neves: 

Alguns fatores vêm interferindo na produção e nos signi-

ficados do artesanato Pataxó em Santa Cruz de Cabrália, 

área de grande expressão turística. A concorrência tem 

sido grande e, em decorrência disso, a venda da produ-

ção artesanal tem ocorrido a preços baixos. É importante 

destacar também o que acontece em relação à padroni-

zação da produção do artesanato. Atualmente, os Pata-

xó comungam da opinião de que precisam minimizar as 

diferenças individuais entre o artesanato produzido, de 

forma a estabelecer um equilíbrio entre os comerciantes 

diante dos turistas. Existe uma grande padronização, que 

faz com que cada arco, pulseira ou colar, por exemplo, 

independente de por qual artesão tenha sido produzido, 

seja semelhante. A ideia é mostrar que o artesanato co-

mercializado em Coroa Vermelha é “tipicamente” Pataxó. 

As obras então fariam parte de um sistema de afirmação 

da etnicidade. Assim, para reproduzir a ideia de que o ar-

tesanato faz parte do conjunto de características e tradi-
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ções étnicas da comunidade, é necessário se apoiar na 

padronização das peças. O conhecimento e a capacidade 

para produzi-las seriam então uma tradição compartilha-

da igualmente por toda a comunidade. 

 

Figura 12.12: Feira de Artesanato dos Pataxó em Coroa Vermelha. 
Fonte: https://www.flickr.com/photos/turismobahia/6736512543.

O artesanato Pataxó atual é um retorno a uma prática an-

tiga transformada e ressemantizada. No passado voltado 

somente para o uso privado, hoje volta-se também para o 

comércio. Essa mudança impacta tanto a forma dos obje-

tos produzidos como a seleção de que objetos realmente 

valem a pena ser produzidos. Isso pode ser comprovado 

pelo fato de que a produção atual é voltada para os adornos 

e, em menor quantidade, para utensílios de uso doméstico.
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Figura 12.13: Artesanato Pataxó. 
Fonte: https://www.flickr.com/photos/turismobahia/ 6736 523 
307/sizes/m/.

O artesanato Pataxó tem duas perspectivas de significação 

para os índios: por um lado, pode aparecer como arte e, 

por outro, como lembrança, vista tanto da perspectiva do 

sinônimo de souvenir, quanto na perspectiva da lembran-

ça evocada pelas categorias patrimônio e memória. Esse 

artesanato ainda pode divulgar a história desse povo e, 

como souvenir, pode servir para essa história ser contada 

mais vezes no retorno para casa. Seria o turismo um be-

nefício para os Pataxó, ao fazer com que sua história fos-

se contada várias vezes pelos diversos lugares? Será que 

o turismo pode trazer algum benefício para eles além do 

econômico? (NEVES, 2011)

Percebemos, com o texto, que o turismo tem causado impactos 
na produção artesanal Pataxó. De acordo com o conteúdo da aula 
e com o caso apresentado no artigo de Sandro Neves, disserte, 
em ao menos 10 linhas, a respeito desses impactos.
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Resposta comentada

4. Diversos aspectos podem ser abordados nesta questão. Perce-
bemos, pelo texto, que os Pataxó buscam uma reinvenção de um 
passado que agrade e atraia o turista e que os faça mais confiantes 
de seu papel sociocultural. O contato com o turista influencia a es-
colha das peças que serão comercializadas; como visto, os índios 
passam a dar preferência aos adornos, em detrimento dos obje-
tos utilitários, uma vez que os visitantes preferem peças menores, 
mais fáceis de carregar.
Outro efeito do turismo pode ser um sentimento de invasão e es-
tranhamento por parte da comunidade receptora, pois sua cultura 
fica exposta ao visitante que transforma tudo em comercializável. 
De qualquer forma, é possível também, se analisarmos o olhar do 
residente, perceber um turismo étnico, pautado na tradição e no 
resgate de uma cultura, por meio de sua recriação, revitalização ou 
nova criação, possibilitada pela indústria do turismo. É preciso per-
ceber que a cultura autêntica não permanece imutável; o artesanato, 
então, acompanha a história humana. Se bem planejado, o turismo 
pode estimular o desenvolvimento e a preservação de uma comu-
nidade, assim como proporcionar maior autoestima ao autóctone, 
pois ele passa a sentir orgulho de seu produto. 
O final do texto nos faz perceber que a compra do artesanato Pataxó 
como souvenir, além de gerar renda, pode contribuir com um apren-
dizado sobre a cultura desse povo, pois sua existência passa a ser 
lembrada em outros locais e sua história passa a ser contada várias 
vezes. O consumo desse artesanato pode, portanto, afetar positiva-
mente a experiência turística.
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Conclusão

Compreendemos, nesta aula, que existem fronteiras entre 

os conceitos de arte, artesanato e souvenirs, as quais podem fo-

mentar diversas discussões. Falamos sobre algumas delas: o que 

é arte e o que não é, quais as experiências e questionamentos 

propiciados pela criação e comercialização desses bens, quais 

implicações o turismo pode trazer ao indivíduo visitante e à co-

munidade visitada, dentre outras. 

Ao pensar o fenômeno turístico, é imprescindível saber as 

opiniões de todos os atores sociais envolvidos no processo de 

produção e venda desses produtos: viajantes, comunidades lo-

cais, governos, empresários etc. Um bom planejamento turístico 

deve ter um olhar amplo que inclua todas essas perspectivas. 

Dessa forma, as experiências culturais vividas pelos visitantes 

serão enriquecedoras, e o turismo poderá gerar desenvolvimen-

to de diversas áreas, com ênfase nas tradições locais. 

Atividade final

Atende aos objetivos 1, 2, 3 e 4

Leia o seguinte texto, baseado no artigo “Feira hippie de Ipane-
ma: reflexões sobre discursividade e materialidade em um espa-
ço de sociabilidade, turismo e consumo”, de Palloma Menezes e 
Maria Sant’Angelo: 

No final dos anos 1960, foi criada a Feira Hippie de Ipane-

ma, uma feira de artesanato e arte popular realizada aos 

domingos, das 8 às 20 horas, na Praça General Osório, em 

Ipanema, no Rio de Janeiro. Nela são vendidos diversos 

produtos: desde móveis e quadros de vários estilos, rou-

pas e acessórios pessoais, até souvenirs do Rio e comidas 

brasileiras “típicas”. Atualmente, ela se constitui em uma 

das principais atrações turísticas da cidade, onde os visi-

tantes buscam “expressões populares da cultura” e levam 

consigo souvenirs. 
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Figura 12.14
Fonte: https://www.flickr.com/photos/renatosil/456000488/
sizes/l.

Alguns artistas apontam uma certa perda de identidade 

da feira atualmente. O artesanato, que tinha como postura 

inicial se contrapor ao modo produtivo vigente, ou seja, ao 

mercado, hoje estaria perdendo esse caráter. Antes a feira 

era considerada um movimento de militância no campo 

artístico, de expressão da cultura popular e de uma arte 

revolucionária, e hoje essa certeza não mais existe. 

Em um momento inicial, a comunidade hippie escolheu o 

artesanato, pois era considerado mais lúdico e expressivo, 

diferente do trabalho encontrado na sociedade industrial, 

que era visto como algo alienado e desumano. Hoje, a feira 

já conta com a venda de diversos souvenirs que ajudam a 

cristalizar um imaginário sobre a cidade do Rio de Janei-

ro. Ressalta-se, porém que, tanto no artesanato-souvenir 

como no souvenir turístico, mantêm-se as marcas do lugar 

e da identidade do local, ou seja, o conotar simbolicamen-

te a área visitada.

As favelas cariocas são elementos constantes em quadros 

expostos na feira. Em algumas telas, o turista consome 

uma imagem colorida, alegre e esteticamente aprazível 

das favelas e, em outras, há um espaço para a crítica so-

cial. Isso pode ser percebido nos trabalhos do pintor Paulo 

Mello, que denuncia o que ele chama de “lado mais cruel 

do capitalismo” através da pintura de imagens da favela 

com outdoors de empresas famosas como a “Coca-Cola”. 

A feira é um espaço onde alteridades nacionais, estrangei-

ras e cariocas são cambiadas e negociadas. Hoje ela passa 

por um dilema: vender produtos de qualidade, mais caros 

e duráveis, ou produtos de menor qualidade, mais indus-
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trializados e baratos para serem vendidos com maior fa-

cilidade. Os indivíduos passam a subverter o que seria a 

ordem preestabelecida, pois (re)constroem suas identida-

des, uma vez que passam de “artistas” para “comercian-

tes” que precisam vender souvenirs para ganhar a vida. 

(MENEZES; SANT’ANGELO, 2008).

Agora que você já leu o texto, responda às seguintes questões:

a) Para Marilena Chauí, existem duas correntes filosóficas no que 
diz respeito à arte-sociedade. Em qual parte do texto temos um 
exemplo de uma dessas correntes? Discorra.

b) A partir do conceito de souvenir, comente o trecho “a feira já 
conta com a venda de diversos souvenirs que ajudam a cristali-
zar um imaginário sobre a cidade do Rio de Janeiro”.

c) De acordo com o último parágrafo do texto, percebe-se que a 
feira passa por um dilema. Fale sobre ele, baseando-se em con-
ceitos estudados na aula. 
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Resposta comentada

a) Quando lemos sobre os quadros com representações das fave-
las cariocas, percebemos que existe uma arte engajada, ligada a um 
compromisso crítico perante as circunstâncias presentes na cidade e 
às opressões observadas, com o objetivo de conscientizar as pesso-
as. Isso se torna claro com o exemplo dos quadros do artista Paulo 
Mello. Seriam obras de arte preocupadas com o contexto históri-
co, político, social e econômico do local onde são produzidas e da 
cidade que representam. Até mesmo os quadros que demonstram 
uma imagem colorida, alegre e esteticamente aprazível das favelas 
podem também carregar um significado crítico, ao querer mostrar 
a favela como diferente da estigmatizada pela mídia. Esse tipo de 
arte, de acordo com Chauí, corresponde a uma corrente filosófica; a 
outra corrente seria uma arte livre de influências sociais, que, para a 
autora, mostra-se preocupante. 
b) Os souvenirs ajudam a cristalizar as imagens que querem passar 
da cidade, pois são objetos portadores de memória. Eles fazem parte 
da “paisagem turística” e, ao serem vendidos, levam para o lar do 
visitante ou para a pessoa presenteada a experiência turística, um 
pouco da história e a imagem do destino. Eles possuem uma lógica 
de representação que garante, por meio da profusão de símbolos e 
imagens, experiências que complementam aquela possível de ser 
vivida no alcance da realidade.
c) Os dilemas apresentados no texto vão de encontro às críticas de 
Raul Córdula em relação à produção artesanal ligada ao turismo. 
Para esse autor, as feiras de artesanato no Brasil seriam voltadas 
para a atividade turística (devido inclusive à política do país) e para 
as massas, sendo exploradas por intermediários. O artista da Feira 
Hippie de Ipanema se vê hoje na situação de ter que passar a comer-
ciante, inserindo-se, assim, no modelo de produção vigente: dedica-
-se, então, ao mercado para vender souvenirs e ganhar a vida. Suas 
obras muitas vezes perdem a qualidade inicial para se adaptar ao 
mercado turístico. 

Resumo

Nesta aula pudemos compreender algumas fronteiras existentes 

entre os conceitos de arte, artesanato e souvenir. Vimos que as 

artes manuais, na maioria dos períodos históricos, foram desva-

lorizadas em detrimento das artes nobres. A maior diferença entre 

elas seria o modo de fazer, sendo estas donas de certa complexida-

de e aquelas feitas de forma simples, através da repetição. 
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O capitalismo causou o surgimento de diversos mercados ar-

tísticos: erudito, popular, de massas etc. Com essa divisão, o 

artesanato seria, então, voltado para o povo e não teria muita 

legitimidade entre os teóricos da cultura. Apesar das críticas, é 

indiscutível que ele é portador da identidade e da tradição cultu-

ral de seus criadores. 

Vimos também que o artesanato pode ser considerado um sou-

venir, no entanto, para além dele, existem diversos produtos co-

mercializados nessa categoria: obras de arte, camisas, cartões pos-

tais, entre outros. O souvenir seria um símbolo/signo que marca 

uma certa experiência cultural vivida pelo turista. O mercado de 

lembranças de viagens surge com o fenômeno turístico, sendo, 

na maioria das vezes, localizado em locais de grande fluxo de visi-

tantes. Os souvenirs podem gerar renda, ajudar a divulgar o des-

tino turístico, fomentar a produção de artigos locais, entre outros 

benefícios. 

É necessário, então, estudar as melhores formas de produção e 

comercialização dessas lembranças, com vistas a impactar positi-

vamente as comunidades locais e os turistas; para isso, todos os 

agentes envolvidos no processo devem ser ouvidos. 

Informações sobre a próxima aula

Na próxima aula, aprofundaremos algumas questões a 

respeito da segmentação do turismo cultural. Nos vemos lá!



13 Para além da segmentação: o turismo 
e a cultura brasileira
Vanessa Rodrigues de Souza

Meta da aula

Caracterizar a segmentação do turismo e suas prin-
cipais categorias no universo turístico, correlacio-
nando-as à diversificada cultura brasileira.

Objetivos

Esperamos que, ao final desta aula, você seja capaz 
de:

1	 identificar o que é segmentação e sua relação 
com o processo de planejamento turístico;

2	 distinguir as mais variadas categorias existentes 
na segmentação turística;

3	 estabelecer a relação entre a segmentação e a 
cultura no estudo do turismo.



112    

Aula 13  •  Para além da segmentação: o turismo e a cultura brasileira

Introdução

O turismo deve ser desenvolvido de forma organizada e, 

para tal, é necessário que seja planejado. Planejar, administrar e 

monitorar são premissas básicas para um pleno desenvolvimen-

to do turismo de forma sustentável. Tanto quanto o planejamen-

to, o diálogo entre todos os atores sociais do turismo é primor-

dial. Através dele é possível minimizar os impactos negativos da 

atividade turística e amplificar seus impactos positivos, para que 

estes possam ser usufruídos por todos os envolvidos no proces-

so. Esses princípios são inegavelmente definitivos para se obter 

o sucesso turístico de dada região.

A segmentação deve ser compreendida como uma ferra-

menta de auxílio para se pensar no turismo de forma organiza-

da e planejada, tendo em vista o mercado. Essa segmentação 

consiste na divisão do turismo em grupos menores, de acordo 

com suas características e peculiaridades. Tal divisão pode ser 

feita por meio dos atributos da demanda ou das características 

de identidade do espaço que compõem a oferta. Dessa forma, 

a vocação turística de determinada segmentação é evidenciada.

A cultura é um dos elementos principais para a definição 

da segmentação turística. Identificar e compreender a identidade 

cultural da região em discussão é tarefa básica dos atores sociais 

do turismo, de forma que se pense na sua segmentação. No en-

tanto, essa não é uma tarefa fácil, pois, afinal, a cultura não é 

estática, homogênea nem linear. Falar de cultura é pensar em 

dinamismo, heterogeneidade e inovação. Sobretudo a cultura 

brasileira, que é famosa por sua variedade e riqueza.

Atores sociais do 
turismo

Todos os envolvidos, 
direta ou indiretamente, 
no processo turístico e 
organizados nas seguin-
tes categorias: poder 
público, iniciativa privada
e sociedade civil.



Cultura Brasileira

113

Planejamento e turismo 

Figura 13.1: Etapas do planejamento do turismo. 

O planejamento da atividade turística é fundamental para 

o seu sucesso como destino turístico. Não obstante, desenvolver 

turisticamente um local requer uma inter-relação entre o turismo 

e setores econômicos e sociais já existentes, proporcionando o 

fortalecimento da economia e o desenvolvimento da qualidade 

de vida da sociedade. Considera-se que o turismo deve ser trata-

do como uma concepção de planejamento alicerçada nos recur-

sos endógenos do território e nas identidades culturais que são 

a base fértil para um processo de desenvolvimento que pretende 

ser sustentável e lucrativo. 

Esse planejamento deve ser meticuloso e as etapas desse 

processo devem ser definidas e discutidas por todos os atores 

sociais nele envolvidos. A atividade turística necessita de uma 

série de elementos para o seu desenvolvimento, tais como:

●	 desenvolvimento de recursos (ex.: o museu); 

●	 oferecimento de hospedagem (ex.: hotéis, pousadas, alber-

gues etc.);

●	 acessibilidade, sinalização e informação turística (ex.: postos 

de informação turística);

●	 recursos humanos (ex.: guias);
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●	 marketing institucional – criação de imagem para reconheci-

mento do destino (ex.: Abav [Associação Brasileira de Agên-

cias de Viagens] – feiras de turismo).

●	  marketing promocional – fidelização dos turistas (ex.: folders);

●	 inter-relação do turismo com outras áreas: cultura, ambien-

te, educação, esportes (ex.: festas tradicionais, realização de 

eventos locais, artesanato local etc.).

Portanto, a atividade turística não é algo simples. Requer 

planejamento, alianças e o comprometimento de todos os envol-

vidos para que o turismo desenvolva-se propriamente.

Atividade

Atende ao objetivo 1

1. Discorra sobre segmentação pela ótica do planejamento turístico.

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta comentada

1. A realidade do mercado turístico tem mostrado a necessidade 
de ordenação dos produtos ofertados nesse ramo. Dessa forma, 
há uma busca incessante por novos segmentos impulsionada por 
estratégias mercadológicas destinadas a todos os públicos. Assim 
sendo, falar em segmentação do turismo é falar em estratégias de 
marketing que resultem dos processos de planejamento turístico 
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para localidades a serem turistificadas. Nesse panorama, torna-se 
evidente que a segmentação dos mercados para a atividade turís-
tica é um importante elemento para o desenvolvimento dos mais 
variados destinos turísticos, até porque a continuidade da segmen-
tação da demanda e da oferta determina o surgimento de novos 
nichos de mercado.

Princípios da segmentação turística

Para o planejamento coerente da atividade turística em 

uma localidade, é preciso o estudo das características do local 

e dos visitantes que o frequentam. Assim é possível traçar os 

objetivos e as estratégias para o desenvolvimento do turismo, 

além de possibilitar que ele seja competitivo frente ao mercado.

A competitividade de determinado destino turístico está 

intrinsecamente ligada ao sucesso de sua segmentação. Conhe-

cer as necessidades e anseios da demanda e possuir uma oferta 

de qualidade permitem desenvolver uma segmentação atrativa e 

promissora. 

Como já mencionado, a segmentação depende de fatores 

como características da demanda e identidade da oferta. O co-

nhecimento de ambas, oferta e demanda, possibilita definir, de 

forma efetiva, o turismo como atividade com vistas ao mercado.

O estudo da demanda refere-se à compreensão de ques-

tões que a influenciam, tanto quanto à análise de suas caracterís-

ticas. Quanto à oferta, deve-se atentar para o local e os atributos 

próprios e comuns da região, que caracterizam sua identidade. 
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A demanda

Figura 13.2: A demanda representa interesses de segmentos por bens e 
serviços específicos.

A demanda deve ser vista como o conjunto de bens e ser-

viços turísticos consumidos por indivíduos em um determinado 

tempo e por um determinado valor. Ela possui três características 

principais:

• elasticidade;

• sensibilidade;

• sazonalidade.

A elasticidade da demanda demonstra que esta sofre a in-

fluência das questões econômicas, oriundas do mercado. A sen-

sibilidade refere-se às demais questões sociopolíticas e a sazona-

lidade trata das mudanças de quantidade de demanda de acordo 

com a época do ano em vigor (período de férias e feriados prolon-

gados), além de questões climáticas e estações do ano. 

Outros fatores também devem ser analisados quando se 

pensa a respeito da demanda turística de dado local. Questões 
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de natureza religiosa, de saúde pública, bem como as relativas 

à acessibilidade, à criminalidade, a fenômenos naturais, entre 

outras, também devem ser consideradas.

A demanda é identificada de acordo com a definição de 

grupos de indivíduos que se unem por suas características, dese-

jos e preferências comuns. A segmentação por meio da demanda 

pode ser, segundo Braga (2007):

• segmentação geográfica: grau de urbanização, tamanho da ci-

dade, característica geográfica do atrativo e cidade de origem;

• segmentação demográfica: idade, gênero, religião e etnia;

• segmentação econômica: renda pessoal, renda familiar, poder 

de consumo e classe econômica;

• segmentação social: escolaridade, estilo de vida, ocupação e 

estado civil;

• segmentação psicográfica: personalidade, motivação, necessi-

dades e preferências.

Portanto, o inventário sobre os turistas de certo ponto tu-

rístico deve ser feito sempre, definindo-se, assim, o aumento ou 

o declínio da demanda para a região, como, por exemplo: 

• inventário do hotel, perguntas aos hóspedes;

• infraestrutura do hotel, perguntas ao gerente do hotel, estabe-

lecendo-se a quantidade de UH (unidades habitacionais) do 

ponto turístico.

No entanto, transformar uma demanda potencial em demanda 

efetiva requer não apenas um plano de marketing coerente, mas 

também uma oferta compatível, que ofereça uma experiência de 

qualidade e também atenda aos anseios desta demanda, surpre-

endendo-a positivamente, fidelizando-a. Dessa forma, o turismo 

pode ser duradouro; para isso, deve ser desenvolvido de forma 

sustentável e cooperativa.

Demanda 
potencial

Quantidade de bens e 
serviços turísticos que 

podem ser consumidos, 
em face de determina-
do nível de oferta e da 

existência de fatores 
facilitadores de acesso.

Demanda efetiva
Quantidade de bens e 

serviços turísticos efeti-
vamente consumidos em 

dado período de tempo.
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A oferta

Figura 13.3: Oferta turística brasileira: produtos e serviços da agricultura 
familiar. 
Fonte: http://www.flickr.com/photos/feiramda/3999461428/sizes/m/in/photostream/-

A segmentação pode ser vista pela ótica da oferta. Desse 

modo, pode-se dizer que ela define formas de turismo que são 

identificadas de acordo com suas similaridades, como, por exem-

plo: manifestações populares, tradições culturais, características 

históricas e geográficas, infraestrutura e serviços, entre outros.

A oferta turística nada mais é do que os atrativos turísticos 

de uma região; por sua vez, esses atrativos podem ser naturais 

ou artificiais – além de todos os serviços e equipamentos de in-

fraestrutura básica ou desenvolvidos genuinamente para atender 

às necessidades e aos desejos da demanda turística. 

A oferta turística pode ser dividida em três formas:

 

a) Atrativo turístico

Trata-se do produto turístico que desperta o interesse do tu-

rista, consequentemente fazendo com que ele se desloque até o 

destino. 
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Figura 13.4: Enseada de Botafogo com o Pão de Açúcar ao fundo (Rio 
de Janeiro).
Fonte: http://www.flickr.com/photos/flborges/6834770792/sizes/m/in/photostream/

b) Equipamentos e serviços turísticos

São elementos indispensáveis para o desenvolvimento da 

atividade turística: meios de hospedagem, restaurantes, ativida-

des de entretenimento e afins. 
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Figura 13.5: A cidade de São Paulo é a mais visitada por estran-
geiros que viajam ao Brasil a negócios.
Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Montagem_S%C3%A3o_Paulo.jpg

c) Infraestrutura de apoio turístico

Comporta toda a infraestrutura básica de qualquer locali-

dade. A infraestrutura de apoio turístico é a mesma utilizada no 

dia a dia da comunidade local e inclui serviços como: transporte, 

estradas, saúde, energia, esgoto e segurança; em suma, serviços 

públicos em geral. 
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Figura 13.6: A limpeza urbana e o serviço público de coleta de lixo.
Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Lixometrobh.jpg

Dentre os principais instrumentos de infraestrutura de 

apoio turístico podemos destacar: as informações básicas do 

município, os sistemas de transporte, comunicação e segurança 

e os equipamentos médico-hospitalares.

A oferta precisa se adequar às exigências e necessida-

des do mercado, bem como deve atentar para suas variações 

e tendências, além do perfil do turista e suas expectativas. A 

segmentação turística visa ao mercado, baseando-se na oferta 

disponível. A relação harmônica e coerente entre oferta e deman-

da possibilita o desenvolvimento de um produto turístico eficaz, 

competitivo e sustentável. 
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Atividade

Atende ao objetivo 2

2. É praticamente impossível um destino turístico abarcar todo 
o público que em algum momento estaria interessado em consu-
mir seus bens e produtos, assim a segmentação torna-se o meio 
mais preciso de se atingir o público desejado. Discorra sobre 
essa afirmativa.

_____________________________________________________________
_____________________________________________________________
_____________________________________________________________
_____________________________________________________________
_____________________________________________________________
_____________________________________________________________
_____________________________________________________________
_____________________________________________________________
_____________________________________________________________
_____________________________________________________________
_____________________________________________________________
_____________________________________________________________
_____________________________________________________________
_____________________________________________________________
_____________________________________________________________
_____________________________________________________________
_____________________________________________________________
_____________________________________________________________
_____________________________________________________________
_____________________________________________________________

Resposta comentada

2. Os segmentos do mercado turístico surgem devido ao fato de as 
empresas e os governos desejarem atingir, de forma mais eficaz e 
confiável, o turista ou o consumidor em potencial. Partindo do prin-
cípio de que a demanda por turismo é composta também por uma 
demanda em potencial, já que raramente o produto turístico está ao 
alcance de todos os indivíduos, faz-se necessário que os profissio-
nais envolvidos no planejamento turístico consigam detectar possi-
bilidades que atendam aos mais diversos públicos. Através de um 
processo contínuo de segmentação da demanda turística, os mais 
distintos destinos turísticos teriam maiores condições de oferecer 
produtos e serviços que atendam às distintas características, prefe-
rências, nacionalidades, níveis culturais, de renda e demais condi-
ções que transformem em efetiva uma demanda potencial. 
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Patrimônio turístico brasileiro

A oferta turística de uma região apropria-se do patrimônio 

existente nela; este pode ser dividido em patrimônio cultural e 

natural: 

• patrimônio cultural

- patrimônio material: manuscritos arquitetônicos e os obje-

tos de museus.

- patrimônio imaterial: os abstratos (atividade folclórica, es-

critor importante, história de uma região, modo de ser e 

pensar de determinadas comunidades etc.).

• patrimônio natural

- balneários;

- serras (ex.: Petrópolis e Teresópolis);

- hidrominerais e termais (ex.: o Circuito das Águas em Mi-

nas Gerais);

- parques nacionais/estaduais.

Identificar o patrimônio turístico brasileiro não é tarefa fácil. 

Não se deve avaliar cada atrativo em particular, mas conhecer o 

conjunto dos recursos existentes, estudados numa macrovisão, 

e analisá-los em relação ao seu grau de aproveitamento e moti-

vação turística. O patrimônio não é simplesmente definido como 

atrativo próprio de determinado segmento turístico: ele pode ser 

desenvolvido nas mais variadas formas de turismo.

Para se classificar o patrimônio turístico brasileiro existen-

te, é preciso, preliminarmente, distinguir os diversos tipos de 

atrativos disponíveis, identificando-se aqueles que proporcio-

nam a imagem de marca e que influem na motivação turística, 

por exemplo: praias, cidades históricas etc. Para tanto, são consi-

derados fatores endógenos (como a diversidade das atrações) e 

exógenos (como as vias de acesso), sendo os primeiros aqueles 

que dizem respeito ao atrativo e os segundos, os elementos ex-

ternos que valorizarão ou dificultarão o seu aproveitamento.
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A avaliação da importância de cada município, para o tu-

rismo, deve ser realizada mediante um levantamento global dos 

atrativos e dos elementos que possibilitam a visitação turística. 

Essa identificação dos municípios com potencial turístico deve 

ser feita mediante levantamento e avaliação de elementos consi-

derados imprescindíveis ao desenvolvimento setorial. 

Fatores endógenos

Tipologia (praia, cidade histórica etc.): a importância maior 

recairá sobre aqueles patrimônios que mais motivam o consumo 

turístico. 

Qualidade: é fundamental na avaliação do patrimônio na-

tural, sendo importante identificar, primeiramente, o município 

que possui, dentro de determinada tipologia, o melhor recurso 

do estado, ou aquele que desperta maior grau de interesse em 

função do seu valor ou estado de conservação.

Quantidade e diversidade: como fatores complementares 

de grande significação, é preciso examinar os municípios que 

possuem tipos de patrimônio qualitativamente numerosos e di-

versificados. Isso se dá pelo fato de tais indicadores suporem 

maiores alternativas motivacionais em relação ao mercado e 

permitirem um tempo mais prolongado para o aproveitamento 

dos atrativos existentes. 

Singularidade: determinados patrimônios, por sua impor-

tância ou por serem os únicos no gênero, merecem uma avalia-

ção singular, tendo em vista a vocação para exercer, por si só, o 

poder de atrair fluxos turísticos. Como exemplo, podemos men-

cionar Foz do Iguaçu.

A seguir, veja algumas formas de turismo baseadas na 

segmentação pela oferta.
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Ecoturismo

Figura 13.7: Ecoturismo/rafting no rio Jacaré Pepira, em Brotas, São Pau-
lo, Brasil.
Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Rafting_em_Brotas.jpg

O ecoturismo é um segmento turístico que põe em diálo-

go o turismo e o meio ambiente e que oferece um conjunto de 

atividades baseadas na utilização turística do patrimônio natural 

e cultural. Tais atividades envolvem a comunidade local, além de  

questões conectadas à conscientização ambiental e ao uso de 

áreas naturais de forma sustentável.

O ecoturismo caracteriza-se por ser um tipo de turismo que 

exprime respeito, conservação e preservação do meio ambiente, 

cuja utilização de forma consciente é fundamental para os eco-

turistas. O ecoturismo é utilizado também como uma ferramenta 

de educação sustentável, que prega a harmonia do desenvolvi-

mento econômico da localidade em áreas de preservação com a 

integração e a participação da comunidade local.
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Turismo rural 

Figura 13.8: Turismo rural em fazenda centenária do ciclo do café, próxi-
ma à cidade de Valença/RJ.  
Fonte: http://www.flickr.com/photos/lucasvieira/2048072696/sizes/z/in/photostream/ 

O turismo rural é uma forma de segmentação turística que 

propõe um contato direto do turista com a natureza, através das 

tradições locais, em um ambiente rural familiar baseado, sobre-

tudo, na agricultura. Ele comporta uma oferta baseada em: hos-

pedagem, alimentação, passeios pela propriedade rural, entre 

outros. O espaço rural é altamente valorizado nesse segmento e 

o território é o motivador principal dos turistas que se destinam 

às áreas rurais.

Faz-se necessário ressaltar que no turismo rural existe 

pouca interatividade dos visitantes com as atividades rurais lo-

cais. No entanto, essa realidade passiva, por parte do turista, não 

acontece no agroturismo, segmentação turística que será abor-

dada a seguir.
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Agroturismo

Figura 13.9: Agroturismo e o contato direto do turista com animais.
Fonte: http://www.flickr.com/photos/toprural/3572395481/sizes/l/in/photostream/

O agroturismo, diferente do turismo rural, é baseado na 

interação entre o visitante e a vida da comunidade rural, com o 

manejo das atividades cotidianas agropecuárias. O valor dado 

à vida e às práticas rurais é primordial no agroturismo. Os visi-

tantes são inseridos nesse dia a dia, participando de atividades 

tais como: trabalhar na colheita, ajudar no manejo do gado ou na 

cozinha, ordenhar e tratar de animais etc.
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A ligação do homem com a terra é demonstrada no agrotu-

rismo por meio da paisagem, da integração familiar e da cultura 

comunitária. Tudo isso é vivenciado pelo turista em sua visita e, 

assim, as características rurais passam a ser entendidas por ele 

que, com isso, passa a respeitá-las. O agroturismo é uma forma 

de educação rural que ensina que o ambiente rural não é retró-

grado e obsoleto, e sim apenas diferente da vida urbana.

Turismo de aventura

Figura 13.10: Turismo de aventura: escalada e rapel. 
Fonte: http://www.flickr.com/photos/xevivarela/2796391193/sizes/m/in/photostream/

O turismo de aventura comporta a prática de atividades 

relacionadas à aventura recreativa, sem intuito competitivo-pro-

fissional. Reune atividades que proporcionam riscos preestabe-

lecidos e estudados, transmitindo sensações únicas de prazer e 

novidade. O turismo de aventura pode ocorrer tanto no espaço 

urbano quanto no rural, em regiões naturais ou em locais criados 
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exclusivamente para essa prática. Nesse segmento, estão rela-

cionadas atividades tais como: 

• terrestres: caminhadas, ciclismo, atividades equestres, em ca-

vernas etc.;

• aquáticas: cachoeirismo, mergulho, canionismo, rafting, cano-

agem etc.;

• aéreas: asa-delta, ultraleve, balonismo, parapente, bungee 

jump, paraquedas etc.;

•  outras: arvorismo, escaladas, montanhismo, rapel, tirolesa etc.

Turismo de lazer 

Figura 13.11: Turismo de lazer: parques aquáticos de hotéis e resorts. 
Fonte: http://www.flickr.com/photos/nomos/2238093492/sizes/m/in/photostream/

Na visão do sociólogo Nelson Carvalho Marcelino (1995), 

estudioso do tema desta seção, existem, atualmente, duas ver-

tentes antagônicas que guiam a vivência do lazer. A primeira 

corrente enxerga o lazer como mercadoria, um entretenimento a 

ser consumido e que tem como finalidade contribuir para que as 

pessoas suportem as frustrações e as insatisfações crescentes, 

geradas pelo tipo de vida que levam na sociedade. A segunda 
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concebe o lazer como prática social historicamente gerada e que 

pode, na sua vivência, questionar os valores dominantes no nos-

so modelo de sociedade.

O lazer como mercadoria, conforme proposto pela primei-

ra corrente, é oferecido de maneira bastante sedutora pela mídia, 

pelas pessoas e por diversas instâncias sociais. Várias atividades 

podem ser analisadas dentro dessa perspectiva, tais como: cer-

tos tipos de festas, saídas para compras, parques de diversões, 

colônias de férias, entre outros. No entanto, deve-se ter cautela 

para que o turista não seja induzido ao modismo, à padronização 

e ao consumismo.

Contudo, o lazer, neste curso, será concebido como uma 

dimensão humana. Acredita-se nas características do lazer per-

tinentes a essa segunda corrente, que são: a alegria, a diversão, 

o respeito ao outro, a solidariedade, o prazer e a busca por uma 

qualidade de vida melhor. Portanto, o turismo de lazer caracte-

riza-se por ser qualquer atividade que busque promover sensa-

ções de prazer, relaxamento e bem-estar no indivíduo, ações que 

podem ajudar a aliviar o estresse e até mesmo prevenir doenças.

Turismo social

O turismo social é aquele praticado pelas camadas sociais 

menos favorecidas. Os primeiros países a promoverem realmen-

te o turismo social foram a Alemanha e a Itália. Os governos des-

ses dois países adotaram uma política inédita de financiamento 

das férias de toda a classe operária nacional.

Desse modo, em 1936, com a ascensão de um governo so-

cialista, na França, e com a adoção, por parte dele, de medidas 

que facilitavam e diminuíam os custos de deslocamento, os fran-

ceses puderam ministrar seu tempo livre através da atividade 

turística e da recreação. 

Durante a Segunda Guerra Mundial, as incertezas acerca 

do futuro desenvolveram o sentimento de se aproveitar ao máxi-

mo cada momento da vida. Por isso, a sociedade, sobretudo os 

jovens, viajava para vários países à procura de diversão, lazer, 
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descanso e, assim, gastavam suas economias.

 Com isso, em Bruxelas, no ano de 1963, formou-se uma 

organização chamada Bureau International Tourism Social (Bits), 

com a função de promover e facilitar o turismo social através de 

padrões institucionais, organizando as atividades turísticas dos 

membros participantes e informando sobre a evolução do turis-

mo social no mundo. 

Figura 13.12: Turismo social: Orquestra Arte Viva com convidados – Re-
gência do maestro Amilson Godoy (Ibirapuera/SP).
Fonte: http://www.flickr.com/photos/gerardolazzari/4657553827/sizes/m/in/photostream/

Em 1997, através da Declaração de Montreal, foram de-

finidos parâmetros para o turismo social. Definiu-se que dada 

organização turística deve ter, nos artigos de seus estatutos ou 

em sua declaração de objetivos, as questões sociais e a meta de 

fazer com que as viagens de turismo sejam acessíveis ao maior 

número de pessoas. Desse modo, o objetivo do turismo social 

diferencia-se do comercial, a que interessa a ampliação de divi-

dendos e de lucros. Dentre as condições exigidas pela Declara-

ção de Montreal, seguem as mais importantes, que devem ser 

cumpridas pela organização turística:
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•	 as atividades propostas devem proporcionar objetivos sociais, 

educativos e culturais, favorecendo o respeito e o crescimento 

do indivíduo;

•	 não deve haver discriminação de raça, cultura, religião, políti-

ca, filosofia ou social de seu público objeto;

•	 o tipo de atividade e o preço a pagar devem estar claramente 

indicados nos documentos do contrato, que deve equivaler ao 

objetivo social que será realizado;

•	 os excedentes anuais devem ser investidos (parte ou todo) na 

manutenção e melhoramento dos serviços oferecidos;

•	 a gestão de funcionários deve seguir a legislação social. 

Além disso, a organização turística deve se comprometer 

com a promoção e a satisfação no trabalho; deve ainda pro-

mover o treinamento contínuo apropriado para o desenvol-

vimento do pessoal. 



Cultura Brasileira

133

Figura 13.13: Turismo social: passeio ciclístico pela orla da Zona Sul da 
cidade do Rio de Janeiro.  
Fonte: http://www.flickr.com/photos/transporte-ativo/1437392713/sizes/m/in/pho-
tostream/

É irrefutável dizer que o turismo é uma atividade difundi-

da em todo o mundo, mas que, infelizmente, não é usufruída 

por grande parte da população mundial. Isso não ocorre por não 

haver interesse em viajar, mas devido à impossibilidade finan-

ceira de aquisição desse tipo de serviço. O turismo social é um 

segmento do mercado turístico que possui enorme potencial de 

desenvolvimento em grande parte do mundo e, de forma espe-

cial, no Brasil, visto que metade da população vive com menos 
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de três salários mínimos mensais, mas que, independentemente 

de sua baixa renda, também deseja, merece e precisa de ativida-

des turísticas. Por isso o turismo social é uma forma de turismo 

importante para a sociedade, pois facilita, para as camadas mais 

desfavorecidas, o acesso a ele, beneficiando os trabalhadores, 

as populações mais necessitadas e merecedoras também de ter 

acesso aos prazeres do turismo. 

Turismo cultural 

Figura 13.14: Turismo social: frevo na Igreja do Carmo (Olinda/PE). 
Fonte: http://www.flickr.com/photos/prefeituradeolinda/3234115558/ 

O turismo cultural compreende um segmento em que a 

motivação do turista, ao se deslocar até o destino desejado, é a 

experiência cultural diante de uma comunidade diferente da sua. 

Ele nada mais é do que a busca pelo conhecimento, interação, in-

formação e arte. A preocupação do turista cultural não diz respeito a 

quantos atrativos poderá conhecer, mas à obtenção de uma experi-

ência real diante da cultura, dos costumes e da tradição, ou seja, 

da identidade cultural do local. O visitante não se preocupa com 
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o tempo em que ficará no lugar de interesse, mas em conhecer 

a sua essência, interagir com os habitantes e viver a realidade 

cotidiana da comunidade.

O Brasil é um país que possui uma atividade intensa de 

turismo cultural. A cultura brasileira é riquíssima em sua diver-

sidade devido ao resultado da integração dos mais variados po-

vos em um mesmo país. O folclore nacional também é vasto e 

possuidor de uma beleza única. O Brasil é o país do Boitatá, do 

Boto, da Curupira, da Mãe-d’água, da Mula-sem-cabeça e do Sa-

ci-pererê, saudando, neste momento, o grande mestre Monteiro 

Lobato, que espalhou a semente do conhecimento do folclore 

nacional para as crianças brasileiras. Portanto, para se entender 

a natureza do turismo cultural, precisa-se compreender, antes de 

tudo, o que é cultura. 

Acreditava-se, antigamente, que a cultura deveria ser defi-

nida no seu sentindo mais amplo, como qualquer forma de mani-

festação cultural, fosse ela dança, música, festas, literatura, arte, 

folclore, entre outras, nas quais era exigido que o povo produzis-

se e participasse das manifestações de forma ativa. Portanto, o 

folclore, com seu conjunto de mitos e lendas, também era uma 

demonstração da cultura, a chamada cultura popular, que se dife-

renciava da cultura de elite pois surgia das tradições e costumes 

e era transmitida de geração para geração, principalmente de 

forma oral. Bons exemplos de manifestações da cultura popular 

são: o carnaval, as danças e festas folclóricas, o samba, o frevo, 

a capoeira, o artesanato, as cantigas de roda, os contos e fábulas, 

as lendas urbanas, as superstições etc. 

Atualmente, existe uma nova perspectiva conceitual, que 

supera essas ideias definidas no passado. Segundo Cavalcanti 

(2001), os dados da 

cultura não são comportamentos concretos, mas sim sig-

nificados permanentemente atribuídos pelos homens ao 

mundo. São fatos e processos que atravessam as fron-

teiras entre as chamadas: cultura popular, erudita, ou de 

massa, e mesmo os limites entre as diferentes camadas 
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sociais. São veículos de relações humanas, de valores e 

visões de mundo (CAVALCANTI, 2001, p. 4). 

A cultura deve ser analisada como um processo social, 

conglomerando os mais diversos aspectos existentes: questões 

sociais, econômicas, morais, artísticas, religiosas etc. Sua análise 

deve estar inserida no contexto do processo cultural popular ao 

qual pertence, sem que haja juízo de valor precedente. Apenas 

dessa forma poderemos realmente compreender a magnitude de 

sua riqueza. 

O turista, por sua vez, através das narrativas e imagens da 

cultura a que ele tem acesso, apropria-se desta como quer e rea-

ge distintamente frente à experiência turística. Dessa forma, não 

há vivências turísticas melhores, apenas interpretações singulares. 

Afinal, lidamos com o ser humano e nenhum ser é igual a outro. É 

essa diversidade que torna a humanidade tão única, assim como 

essas diferentes interpretações tornam um mesmo local turístico 

tão especial e singular, a partir de distintas formas e óticas.

Entre as possibilidades de turismo cultural existem nichos 

de mercado que já estão consolidados, como, por exemplo, o 

turismo histórico cultural e outros que ainda são pouco explora-

dos, como o turismo literário. A seguir, temos uma breve apre-

sentação deles.

Dias (2006) esclarece que há várias possibilidades de seg-

mentação do turismo cultural em função dos atrativos. O autor 

relaciona os mais significativos como sendo:

•	 o turismo arqueológico – segmentação do turismo históri-

co dedicada a um aumento da interação dos visitantes com 

ruínas arqueológicas de cidades, comunidades primitivas e 

locais de valor arqueológico como sambaquis e cavernas 

com pinturas rupestres;

•	 o turismo paleontológico – segmento voltado para a visita-

ção de sítios, de parques e de museus que abrigam restos 

de animais extintos;
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•	 o turismo ferroviário – segmento que visa valorizar o pas-

seio em ferrovias e a visitação de locais que contam a histó-

ria do trem;

•	 o turismo de patrimônio industrial – segmento voltado para 

a visitação de indústrias e de obras de engenharia do perí-

odo industrial, principalmente dos anos compreendidos en-

tre o século XIX e a primeira metade do século XX;

•	 o turismo industrial ou tecnológico – segmento voltado para 

a visitação de indústrias atuais, com o objetivo de levar as 

pessoas a conhecerem os processos industriais e seus pro-

dutos;

•	 o turismo étnico – segmento dedicado a levar as pessoas a 

conhecerem comunidades culturais diferenciadas da cultura 

mais geral;

•	 o turismo gastronômico – segmento dedicado à visitação de 

locais que apresentam comidas e bebidas típicas da região 

visitada;

•	 o turismo científico – segmento dedicado à visitação de lo-

cais que mantêm coleções científicas como jardins botâni-

cos, aquários e zoológicos;

•	 o turismo de eventos culturais – atividade exercida pelas 

pessoas que viajam para assistir a festivais de teatro, de 

música, de cinema etc.;

•	 o enoturismo – turismo cultural em meio rural dedicado a 

que as pessoas conheçam e participem do processo de ela-

boração do vinho.   

Turismo histórico-cultural 

Existem muitos atrativos histórico-culturais, dentre os 

quais podemos citar: 

•	 monumentos, como exemplares de arquitetura militar e es-

cultura;

•	 sítios, como os sítios históricos;

•	 instituições, como os museus e as casas de cultura;
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•	 manifestações, usos e tradições populares, como as festas e 

gastronomia típica;

•	 realizações técnicas/científicas e contemporâneas, como  

planetários e jardim botânico;

•	 acontecimentos programados, como exposições de obras 

de arte. 

Figura 13.15: Museu Imperial em Petrópolis (RJ).
Fonte: http://www.flickr.com/photos/naty_castro/3036382991/sizes/m/in/photostream/ - 

A interpretação do patrimônio pode ser uma estratégia 

para o desenvolvimento do turismo histórico-cultural, sendo um 

processo de comunicação entre o patrimônio e o público, com 

vistas à transmissão do significado (significante, ícone e símbo-

lo) e do valor da herança cultural. Os principais elementos forma-

dores do patrimônio são:

•	 antecedentes históricos;

•	 contexto social, político, econômico e cultural da época em 

contraposições à atualidade.

É importante ressaltar que, em 1972, a Unesco listou 470 

patrimônios da humanidade e criou o Livro do Tombo;
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O chamado Tombamento consiste no registro, na descrição 

em arquivos preestabelecidos do monumento, assim este 

é protegido. O tombamento de uma localidade não esta-

belece a perda da propriedade e sim a obrigatoriedade da 

conservação da mesma pelo proprietário; o proprietário, 

por exemplo, é obrigado a manter a pintura do local; caso o 

proprietário queira fazer algum ajuste na propriedade, este 

deve acionar o Iphan (Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional), que analisará o projeto de mudança do 

local, concedendo ou não a execução (atualmente, apenas 

se tomba a fachada da propriedade). O Tombamento pode 

ser Federal ou da União, Estadual e Municipal; costuma-se 

tombar também as outras propriedades que contornam a 

propriedade principal que será o patrimônio, preservando 

assim uma área significativa para que não aconteça agres-

são visual ou o surgirmento de construções modernas, por 

exemplo, em torno de um patrimônio de séculos anterio-

res. Quem legisla sobre o solo da propriedade é o prefeito. 

Em torno de 98% dos Tombamentos são representativos 

arquitetônicos. 

No Brasil, a história do patrimônio nacional e dos atrativos 

histórico-culturais inicia-se antes de 1500 (período pré-colonial), 

concentrada no legado indígena, na cultura da mandioca e em 

construções rústicas características da época, como, por exem-

plo, as existentes na região do rio Paraibuna (que significa rio 

de águas escuras). Em 1500, tem-se a chegada dos portugueses, 

quando se pode destacar a costa do descobrimento, atualmente 

conjuntos urbanos em Porto Seguro e Ilhéus. Posteriormente, ini-

cia-se o ciclo do ouro, representado pela Estrada Real. Em 1808, 

o Brasil vive o período imperial, em que temos como seus maio-

res expoentes: o Paço Imperial, no Rio de Janeiro, e as fazendas 

do café. Depois, começa o período do Brasil República, que rege 

o país até hoje.

De forma geral, o turismo histórico-cultural contempla os 

turistas interessados na história do local, suas origens e seus 

moradores, e em conhecer atrativos marcantes da história da ci-

dade. São frequentadores de museus e de casas de cultura.
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Atividade

Atende ao objetivo 3

3. Na seção Patrimonio Turístico Brasileiro, ao falarmos desse 
tema, afirmamos que a oferta turística de uma região apropria-
-se do patrimônio nela existente, sendo este dividido em patri-
mônio cultural e patrimônio natural. Se levarmos em conside-
ração a proposta de divisão dos recursos culturais mais aceita, 
que é a da Organização dos Estados Americanos (OEA), teremos 
uma fonte de recursos culturais muito mais ampla do que a dos 
recursos naturais para o turismo. Assim sendo, a segmentação 
que toma os recursos culturais como atrativo principal é extensa 
e, inclusive, vimos alguns exemplos dessas possibilidades nes-
ta aula. Nesse panorama, sendo a cultura um todo complexo, 
a segmentação seria uma alternativa eficiente para o aprovei-
tamento dos recursos culturais pelo turismo ou, tratando-se de 
cultura, a segmentação seria um equívoco por incorrer em uma 
hipersegmentação?

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
___________________________________________________________
___________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta comentada

3. A identificação de uma prioridade em termos de turismo cultural 
permite atrair setores que complementam o atrativo principal, de 
modo a possibilitar um alinhamento de interesses. No entanto, é im-
portante ter cautela quando se trata de turismo cultural, pois é difícil 
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segmentar um objeto como a cultura sem cometer graves equívocos. 
Não se pode privilegiar, por exemplo, o turismo gastronômico exclu-
sivamente, mas é possível destacá-lo como atividade principal de um 
destino, até porque o turista não passará todo o tempo de sua viagem 
comendo. O importante é que a abordagem de segmentos permita 
maior visualização do produto turístico de uma localidade.

Conclusão

A atividade turística requer planejamento para que se pos-

sa desenvolver um turismo benéfico para todos os atores sociais 

envolvidos no processo, promovendo a troca de culturas, experi-

ências, visões, contribuindo para o crescimento pessoal e coletivo, 

maximizando dividendos e melhorando o bem-estar da sociedade.

O turismo sempre deve buscar o desenvolvimento de uma 

região e não o seu crescimento: desenvolver é criar benefícios 

econômicos e sociais ocasionados pela atividade turística; já o 

crescimento não oferece benefícios e se caracteriza pelo cresci-

mento desenfreado. O crescimento somente é depredador.

 A valorização do potencial local é algo de suma importân-

cia para o turismo. No entanto, é fundamental pensar minucio-

samente na forma de utilização do patrimônio na atividade turís-

tica, sobretudo o patrimônio imaterial, que é tão vulnerável aos 

impactos turísticos. Criar na comunidade um forte sentimento do 

valor local, com o auxílio de suas entidades e associações mais 

importantes como, por exemplo, a associação de moradores, é 

uma forma de manter a comunidade interagindo com a atividade 

turística e contribuindo para o seu desenvolvimento. A comuni-

dade deve participar de todo o processo turístico de forma ativa, 

promovendo alianças com o poder público, a iniciativa privada e 

os turismólogos. Em suma, o turismo deve ser voltado para a so-

cialização: deve ser um turismo do qual todos possam desfrutar 

de forma positiva. 

A segmentação turística consiste numa forma de redimen-

sionar essa atividade em pequenos grupos de interesse de acordo 
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com a atividade turística existente no local. Há muitos segmentos 

turísticos no Brasil e, dentre os principais, pode-se citar: o ecotu-

rismo, o turismo rural, o agroturismo, o turismo de aventura, o 

turismo de lazer, o turismo social e o turismo cultural.

A base para a definição do segmento turístico de uma re-

gião reside na demanda ou na oferta turística. A demanda turís-

tica depende de três fatores: a elasticidade, a sensibilidade e a 

sazonalidade. A oferta pode ser dividida em três grupos: o atrati-

vo turístico, os equipamentos e os serviços turísticos, e a infraes-

trutura de apoio turístico.

O turismo usufrui do patrimônio de uma localidade. Con-

servar o patrimônio não é uma tarefa árdua quando a atividade 

turística é desenvolvida de forma sustentável – e responsável. 

Na verdade, o turismo pode se tornar uma ferramenta de rea-

quecimento das atividades culturais na comunidade local, tais 

como dança, artesanato etc., proporcionando a recuperação de 

práticas que, em determinados casos, estão estagnadas e, conse-

quentemente, possibilitam que elas não se percam com o tempo.

A cultura é primordial quando se estuda o turismo. No que 

se refere à cultura brasileira, isso não é diferente. O Brasil pos-

sui, em sua extensão, as mais variadas representações culturais. 

É impossível unificar a cultura brasileira e defini-la concretamen-

te. O Brasil é formado pelo multiculturalismo e pela mistura das 

mais variadas culturas em novas formas de expressões culturais.  

Não obstante, ao segmentar o turismo brasileiro, tenta-se definir 

aspectos unificados e genuínos da cultura nacional. Dessa forma, 

a comercialização do turismo frente ao mercado é facilitada. No 

entanto, é preciso lembrar que a cultura não é algo concreto, imu-

tável e homogêneo, bem como os atrativos turísticos. O valor e 

identidade de dada atração turística não é melhor ou pior do que 

outro, apenas diferente – assim como o valor e o significado que 

cada turista estabelece para determinado atrativo e experiência 

turística. A cultura é proveniente do ser humano e, como ele, ela é 

diferente e dinâmica; única e infinita em sua variedade.
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Atividade final

Atende aos objetivos 1, 2 e 3

Ao final desta aula, você conclui que, em termos de desenvolvi-

mento local, a segmentação do produto turístico é um potente alia-

do das políticas e planejamento para o setor de turismo? Por quê?
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta comentada

Sim! A segmentação é um potente aliado das políticas e plane-
jamento para o setor de turismo pois, além de uma estratégia de 
marketing, é também um instrumento de recuperação e revitalização 
de municípios e localidades, não somente em termos econômicos, 
mas no que diz respeito ao desenvolvimento local, cuja premissa 
envolve o desenvolvimento sustentável. O desenvolvimento local, 
baseado nos princípios da sustentabilidade, é rota segura para que 
os impactados pela atividade turística (município, comunidade, pa-
trimônio etc.) garantam que o desenvolvimento seja saudável e não 
predatório de seus recursos.
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Resumo

Os recursos turísticos podem ser divididos em categorias a partir 

da demanda e da oferta. A segmentação pela demanda subdivide-

-se em: demográfica, demográfica, econômica, social e psicográ-

fica. A segmentação pela oferta distingue o produto pelo atrativo 

turístico, pelos equipamentos e serviços turísticos e pela infraes-

trutura de apoio turístico.

A segmentação é um processo que, no turismo, deve sempre ser 

levado em consideração, pois facilita a comercialização do produto 

turístico e permite uma formatação mais profissional dele.

Informações sobre a próxima aula

Na próxima aula, abordaremos a questão da literatura en-

quanto um atrativo turístico, atrelando a importância da elabora-

ção de roteiros que atendam a esse nicho de mercado. 



14 Turismo e literatura
Vanessa Rodrigues de Souza

Meta da aula

Caracterizar o turismo literário como um novo 
nicho de mercado profissional e econômico. 

Objetivos

Esperamos que, ao final desta aula, você seja capaz 
de:

1	 estabelecer o que é o turismo literário;

2	 distinguir o turismo literário das demais modali-
dade turísticas;

3	 desenvolver um roteiro com base no turismo 
literário. 

Pré-requisitos 

É necessária a leitura do livro Dom Casmurro, de 
Machado de Assis, para melhor entendimento do 
estudo de caso que será aqui apresentado. A obra 
também pode ser acessada por meio do link http://
machado.mec.gov.br/images/stories/pdf/romance/
marm08.pdf.
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Introdução

Nesta aula o estudo do turismo literário será feito por meio 

da releitura da monografia de Vanessa Rodrigues (2010) a respei-

to da relação entre literatura e turismo como uma ferramenta de 

valorização da cultura. Em seu trabalho, Turismo em interface 

com a literatura: um recorte do centro do Rio de Janeiro através 

da vida e obra machadiana, o local estudado foi a região central 

do Rio de Janeiro, mais especificamente a rua de Matacavalos, 

citada no romance Dom Casmurro, de Machado de Assis, autor 

referência do Realismo brasileiro.

A rua de Matacavalos atualmente denomina-se rua do Riachuelo. No es-
tudo de Souza (2010), ela poderá ser chamada rua do Riachuelo quando 
algum comentário contemporâneo for feito acerca do local.

O turismo literário é proveniente do universo do turismo 

cultural. Portanto, para a plena compreensão do tema proposto, 

é necessário o entendimento dos conceitos correlatos ao turis-

mo e à literatura. Entender as premissas do turismo cultural e 

os conceitos de cultura, patrimônio e identidade é uma questão 

fundamental para esse estudo.

Segundo Patrick Brian Miller, idealizador do Southeastern 

Literary Tourism Initiative (Selti), o turismo literário caracteriza-se 

como “o turismo que cresce em torno dos cenários e das inspi-

rações da literatura. Esta é uma forma de os fãs mergulharem na 

história e descobrirem uma conexão física com o trabalho que 

eles amam” (SOUTHEASTERN..., 2016).

Realismo 
Doutrina segundo a qual 
o artista deve represen-
tar o real de forma exata 
e objetiva. (REALISMO, 
2016). 
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O Southeastern Literary Tourism Initiative (Selti) é um blog criado 
por Patrick Brian Miller. Nele, o autor escreve pequenas histórias 
fictícias sobre lugares reais para ajudar a promover o turismo local. 
para conhecer o blog, acesse: southeasternliterarytourisminitiative.
blogspot.com.br. 

A interface do turismo com a literatura, apesar de ser ain-

da muito pouco discutida na esfera acadêmica, já possui alguns 

conceitos próprios, tais como os de leitor-turista e turista-leitor. 

Segundo Maria de Lourdes Simões (2002), em seu trabalho De 

leitor a turista na Ilhéus de Jorge Amado o leitor,

[...] ao interpretar o imaginado ficcional, tem a sua curiosi-

dade aguçada para conhecer um mundo não familiar. Mo-

vido pela vontade de ver a paisagem que inspirou o texto 

literário, “passeia” pela cidade que a ficção oferece. Assim 

nasce o leitor-turista. Não satisfeito, porém, com a mobili-

dade ficcional somente, ele quer “ler”/ ver, ao vivo e a co-

res, os locais reais tomados pela ficção. De leitor a turista é 

um passo: aquele que a mobilidade e o trânsito permitem. 

Torna-se turista-leitor, viajando para reconhecer e obser-

var as re-significações daquelas cidades, antes “visitadas” 

através da leitura. (SIMÕES, 2002, p. 177).

Dessa forma, o turismo acontece e a motivação da viagem 

é a literatura. No momento em que o leitor-turista se desloca até 

seu destino, devido à literatura, ele se transforma em turista-lei-

tor e o turismo literário adquire a sua demanda real. 
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Figura 14.1: Festa Literária Internacional de Paraty (FLIP).
Fonte: http://www.flickr.com/photos/carrapatoso/3693066350/sizes/m/in/photos-
tream/

Turismo e literatura 

O turismo é um fenômeno que possui estrutura multidis-

ciplinar e interdisciplinar, atuando em meio a relações de natu-

reza cultural, ambiental, econômica, social, política, entre outras. 

Desenvolver o turismo de forma sustentável e responsável dian-

te dessas relações é fundamental para que os benefícios desse 

processo sejam maiores do que os seus impactos negativos. 
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Devemos lembrar, sempre, que o turismo é um direito de todos, 

independente de etnia, idade ou classe social. Como pode ser 

percebido no artigo 7.2 do Código Mundial de Ética do Turismo,

O direito ao turismo para todos deve ser visto como con-

sequência ao direito ao descanso e aos tempos livres, e, 

em particular, a uma razoável limitação da duração do tra-

balho e das licenças periódicas pagas, conforme garanti-

do no artigo 24 da Declaração Universal dos Direitos Hu-

manos, e no artigo 7.1 do Pacto Internacional relativo aos 

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. (ORGANIZAÇÃO 

MUNDIAL DO TURISMO, 1999).

Existem muitos conceitos e definições acerca do turismo, 

dos segmentos turísticos e dos tipos de turistas. No entanto, nes-

ta aula, a definição de turismo utilizada será a da Organização 

Mundial do Turismo (OMT), que afirma que: 

O turismo é um conjunto de atividades praticadas pelos in-

divíduos durante as suas viagens e permanência em locais 

situados fora do seu ambiente habitual, por um período 

contínuo que não ultrapasse um ano, por motivos de lazer, 

negócios e outros (2001, p. 38). 

Nesse contexto, há os tipos de turismo que podem ser 

classificados de acordo com as mais variadas naturezas motiva-

cionais, tais como: turismo cultural, de negócios, ecoturismo, tu-

rismo rural, turismo de lazer, turismo de aventura, entre outros. 

Segundo Margarita Barretto, ao se pensar o turismo através da 

ótica motivacional,

aparece uma quase infinita variedade de possibilidades, que 

podem ser agrupadas em duas grandes divisões: o turismo 

motivado pela busca de atrativos naturais e o turismo mo-

tivado pela busca de atrativos culturais. Assim, entende-se 

por “Turismo Cultural” todo o turismo em que o principal 

atrativo não seja a natureza, mas algum aspecto da cultu-

ra humana. Esse aspecto pode ser a história, o cotidiano, o 

artesanato ou qualquer outro dos inúmeros aspectos que o 

conceito de cultura abrange. (BARRETTO, 2000, p. 19).
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O turismo cultural é um segmento turístico que tem como 

base a valorização da cultura e da identidade local. O turista cul-

tural deseja conhecer e entender as tradições, os costumes, a 

cultura, ou seja, a vida da comunidade do lugar que está visitan-

do. Esse tipo de experiência, segundo o Ministério do Turismo, 

contempla: “[...] as atividades turísticas relacionadas à vivência 

do conjunto de elementos significativos do patrimônio histórico 

e cultural e dos eventos culturais, valorizando e promovendo os 

bens materiais e imateriais da cultura”. (BRASIL, 2006).

Tendo isso em vista, o turismo literário representa uma 

parte oriunda do turismo cultural. O turista literário deseja co-

nhecer e interagir com a cultura, neste caso, representada pela 

literatura. Ele almeja ver de forma concreta tudo aquilo que já 

havia conhecido através de sua imaginação, conforme as descri-

ções da literatura lida.

Figura 14.2: O turismo literário faz parte do turismo cultural.

O turismo literário contribui com a história, a memória e 

a cultura de uma região. Desse modo, ele pode promover o en-

volvimento da comunidade com o local onde vive, conhecendo 

e compreendendo sua história, que, muitas vezes, é a inspiração 

dos autores na criação de suas obras. A literatura é um legado 

cultural de uma sociedade, um bem único que retrata as histórias, 
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os fatos, os sentimentos, as emoções, os pensamentos, a criativi-

dade e o cotidiano da humanidade. Dessa forma, ela representa 

um patrimônio cultural que pode ser utilizado pelo turismo como 

atrativo turístico cultural. 

Obras literárias tornam-se motivação para as viagens de 

muitas pessoas pelos próprios países e pelo mundo. Segundo 

Souza (2010), parafraseando o KwaZulu-Natal Literary Tourism 

Website, esses turistas objetivam conhecer lugares que foram 

inspiração para autores de que gostam, ou locais criados nos pró-

prios textos literários. Ainda, partem para cidades onde viveram 

grandes escritores, percorrem rotas de personagens de ficção de 

novelas, bem como visitam os palcos em que se ambientam his-

tórias. O mesmo website trata esses turistas pela designação de 

turistas-literários, definindo-os como viajantes motivados pelo 

interesse em como os lugares influenciam a escrita e, ao mesmo 

tempo, como a escrita cria lugares.

O KZN Literary Tourism Website é uma fonte de pesquisa para mui-
tas pessoas interessadas no campo do turismo literário. Também 
disponibiliza informações sobre o trabalho que está sendo feito a 
partir de sua sede, em Durban, África do Sul. 

O turismo literário desponta como uma atividade caracte-

rizada pela valorização da cultura literária, possuidora de uma 

demanda de alto nível intelectual e interessada na memória, na 

história de um local e em eventos literários, como a Flip.
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Figura 14.3: Boneco representando personagem de livro na Festa Literá-
ria Internacional de Paraty (Flip). 
Fonte: http://www.flickr.com/photos/lulileslie/25357328/sizes/m/in/photostream/ 

Atividade

Atende aos objetivos 1 e 2 

1. Com base no que você assimilou nesta aula sobre a noção 
de turismo literário, responda: o que seria um leitor-turista e um 
turista-leitor?

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta comentada

1. Segundo Simões (2002), o leitor-turista é aquele que interpreta 
os locais que a ficção oferece e “passeia” de forma imaginativa por 
eles. Não satisfeito com esse tipo de passeio e motivado por conhe-
cer ao vivo os locais descritos pelos autores das obras literárias, esse 
sujeito viaja/ visita tais locais (antes “visitados” através da leitura) 
para reconhecê-los e observá-los, tornando-se um turista-leitor. 
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Para maior compreensão do universo do turismo literá-

rio, será estudada, a partir da próxima seção, a relação entre a 

obra Dom Casmurro, de Machado de Assis, e o centro do Rio de 

Janeiro. Para tal, será utilizada a monografia de Souza (2010), 

intitulada Turismo em interface com a literatura: um recorte do 

centro do Rio de Janeiro através da vida e obra machadiana, que 

discute a temática de turismo literário através de uma pesquisa 

de campo na região citada.

Dom Casmurro e o centro do Rio de Janeiro 

costumava emaranhar-se 

pelas ruas da cidade 

onde nasceu, 

escreveu, 

amou 

e morreu:

o Rio de Janeiro. 

(Carlos Faraco sobre Machado de Assis)

A vida de Machado de Assis está intimamente ligada à 

cidade do Rio de Janeiro. Suas obras expõem o cotidiano dos 

habitantes locais e, consequentemente, a própria vida do au-

tor. Nascido em 1839, Machado era um homem de extremas 

virtudes: foi cronista, jornalista, romancista, poeta, entre outros 

ofícios, tendo atuado como presidente perpétuo da Academia 

Brasileira de Letras. É, até hoje, considerado um dos maiores 

representantes da literatura brasileira, e suas obras já viajaram o 

mundo todo, estando traduzidas em diversos idiomas. Machado 

faleceu em 1908, mas seus personagens e histórias prevalece-

ram ao passar dos anos.	
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Figura 14.4: Machado de Assis aos 25 anos (1864). 
Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Machado_de_Assis.

Na obra Dom Casmurro, o autor revela a cidade do Rio de 

Janeiro do século XIX em sua essência. Os costumes, tradições, 

vestuários, modas e anseios da sociedade carioca daquele tem-

po estão por todas as páginas de sua literatura. Muitas das ruas, 

praças, monumentos e edificações citados no livro continuam 

nos mesmos lugares descritos por Machado; alguns até guar-

dam os mesmos nomes e funções. Passear pelo centro do Rio de 

Janeiro é passear pelos lugares retratados nessa obra, é reviver 

a literatura machadiana em interface com o século XXI.		
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Figura 14.5: Edições da obra machadiana Dom Casmurro.  

Segundo Souza (2010), Dom Casmurro baseia-se em Ben-

to Santiago, narrador-personagem protagonista da obra, e em 

sua dúvida acerca da possível traição de sua esposa, Capitu, 

com seu melhor amigo, Escobar. Bentinho, como era carinhosa-

mente chamado, faz uma retrospectiva de sua vida, analisando-a 

e reunindo os atos e fatos que possam confirmar sua descon-

fiança. Todavia, esses pensamentos são questionáveis, visto que 

o personagem está consumido por amargura e ressentimento, 

podendo estar distorcendo os fatos. Bentinho, combalido pela 

dúvida, torna-se retraído, triste, introspectivo e, consequente-

mente, solitário, daí então o título do livro ser Dom Casmurro.

	 A literatura machadiana é um patrimônio cultural brasi-

leiro. O centro da cidade do Rio de Janeiro concretiza inúmeras 

descrições feitas por Machado em seus escritos. Mariana Cruz 

afirma que:

Uma simples visita a alguns clássicos da nossa literatu-

ra dos séculos XIX e XX ressalta referência constante ao 

Centro da cidade do Rio de Janeiro e nos traz de volta, 
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pela descrição de sua arquitetura e personagens, a cida-

de de tempos atrás. A escolha do cenário carioca deve-se 

provavelmente ao progresso ocorrido nessa região com 

a inauguração da primeira linha de bondes (na segunda 

parte do século XIX) e da reforma de Pereira Passos (em 

inícios do século XX). Tais fatores, somados ao fato de o 

Rio ser a capital federal, fizeram do Centro o grande polo 

cultural, social e econômico – ou, como se diz hoje em dia, 

o verdadeiro point da época. (CRUZ, 2009).

O centro da cidade do Rio de Janeiro disponibiliza inú-

meros roteiros de visitação. É considerado um polo de turismo 

cultural que, em suas ruas, concentra vários ícones da história 

brasileira, grandiosos patrimônios nacionais. A região concentra 

também ícones da literatura machadiana, atendendo a essa nova 

visão da cidade, com base nos livros de ficção, que é objetivada 

no estudo de Souza. Dessa forma, a aliança entre a literatura ma-

chadiana e a cidade favorece o turismo cultural que tem como 

base a motivação literária.

É importante saber que as seções a seguir – “Análise ico-

nográfica da obra” e “Itinerário de visitação: ‘Caminho de Ben-

tinho’” – correspondem à subseção 3.2.1 e à seção 3.3, respec-

tivamente, do trabalho de Souza (2010) sobre uma proposta de 

turismo literário no centro do Rio de Janeiro através da obra 

Dom Casmurro de Machado de Assis. Objetiva-se, com esse re-

corte, ilustrar, de maneira prática, uma possível forma de desen-

volvimento do turismo em questão na cidade do Rio de Janeiro. 

Análise iconográfica da obra 

Durante a visita ao centro do Rio de Janeiro, sobretudo à 

rua do Riachuelo e seus arredores, foram fotografados alguns 

marcos territoriais que podem ser futuros atrativos para o turis-

mo em interface com a literatura, utilizando a vida de Machado 

de Assis e sua obra Dom Casmurro. 

Segundo o seguinte trecho da dita obra, a história acontece 

na cidade do Rio, onde o protagonista, Dom Casmurro, vive:
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Terás entendido que aquela lembrança do Imperador acer-

ca da medicina não era mais que a sugestão da minha pou-

ca vontade de sair do Rio de Janeiro. Os sonhos do acorda-

do são como os outros sonhos, tecem-se pelo desenho das 

nossas inclinações e das nossas recordações. Vá que fosse 

para São Paulo, mas a Europa... Era muito longe, muito 

mar e muito tempo. Viva a medicina! Iria contar essas es-

peranças a Capitu. (ASSIS, 2002, p. 42-43).

O primeiro marco territorial analisado nesta aula, base cen-

tral de estudo da pesquisa de campo, será a própria rua de Ma-

tacavalos.

A rua de Matacavalos (atual rua do Riachuelo)

Esta seção se concentrará na parte do trabalho de Souza 

(2010) que expõe os marcos territoriais contidos na rua do Riachue-

lo, antiga rua de Matacavalos.

Na obra machadiana Dom Casmurro, a rua do Riachuelo, que 

se estende da avenida Mem de Sá à rua Frei Caneca, ainda possuía 

o nome de rua de Matacavalos. Hoje, assim como na história passa-

da no século XIX, a rua ainda possui um caráter residencial combi-

nado a um comércio regular (Figuras 14.6 e 14.7).
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Figura 14.6: Placa de sinali-
zação da rua do Riachuelo.  
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Figura 14.7: Início da rua do Riachuelo. 

O personagem Dom Casmurro recorda de sua casa e da 

rua onde passou sua infância de forma terna, caracterizando o 

lugar como sossegado: “Mas é tempo de tornar àquela tarde de 

novembro, uma tarde clara e fresca, sossegada como a nossa 

casa e o trecho da rua em que morávamos” (ASSIS, 2002, p. 16). 

Entretanto, no presente, a rua do Riachuelo não é mais tão pa-

cata quanto na época de Capitu e Bentinho. Hoje, ela é bastante 

movimentada, assim como a maioria das ruas do centro do Rio 

de Janeiro. A seguir, veja uma citação da obra de Machado que 

descreve perfeitamente como era a casa do personagem na rua 

de Matacavalos:

Um dia, há bastantes anos, lembrou-me reproduzir no En-

genho Novo a casa em que me criei na antiga Rua de Mata-

cavalos, dando-lhe o mesmo aspecto e economia daquela 

outra, que desapareceu. Construtor e pintor entenderam 

bem as condições que lhes fiz: é o mesmo prédio assobra-

dado, três janelas de frente, varanda ao fundo, as mesmas 

alcovas e salas. Na principal destas, a pintura do teto e das 

paredes é mais ou menos igual, umas grinaldas de flores 

miúdas e grandes pássaros que as tomam nos bicos, de 

espaço a espaço. Nos quatro cantos do teto, as figuras das 

estações e ao centro das paredes medalhões de César, Au-

gusto, Nero e Massinissa, com os nomes por baixo... Não 
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alcanço a razão de tais personagens. Quando fomos para 

a casa de Matacavalos, já ela estava assim decorada; vi-

nha do decênio anterior. Naturalmente era gosto do tempo 

meter sabor clássico e figuras antigas em pinturas ameri-

canas. O mais é também análogo e parecido. Tenho chaca-

rinha, flores, legume, uma casuarina, um poço e lavadou-

ro. Uso louça velha e mobília velha. Enfim, agora, como 

outrora, há aqui o mesmo contraste de vida interior, que é 

pacata; com o exterior, que é ruidosa. (ASSIS, 2002, p. 8).

A casa de Bentinho não existiu de verdade, mas foi inspi-

rada em casas da rua de Matacavalos. A seguir, veja uma citação 

em que Dom Casmurro, narrador-personagem do livro – conheci-

do como Bentinho na juventude – aponta o ano de um aconteci-

mento narrado, confirmando que a obra se passa no século XIX. 

Na sequência, as Figuras 14.8 e 14.9 mostram fachadas da rua 

que são remanescentes desse período, possíveis inspirações de 

Machado de Assis ao ambientar sua narrativa.

Ia entrar na sala de visitas, quando ouvi proferir o meu 

nome e escondi-me atrás da porta. A casa era a da rua de 

Matacavalos, o mês novembro, o ano é que é um tanto 

remoto, mas eu não hei de trocar as datas à minha vida só 

para agradar às pessoas que não amam histórias velhas; o 

ano era de 1857. (ASSIS, 2002, p. 9).
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Figura 14.8: Fachadas antigas da rua do Riachuelo. 

Figura 14.9: Grande fachada antiga da rua do Riachuelo que, 
hoje, abriga uma escola. 

Capitu, amiga de infância de Bentinho e também seu gran-

de amor, costumava ficar na janela de casa olhando a cidade, o 

movimento provinciano na rua. Moravam um ao lado do outro, 

como pode ser visto na passagem do livro a seguir, em que o 
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personagem fala da compra da casa da amiga pelo pai da meni-

na, Pádua: “Demais, a casa em que morava, assobradada como a 

nossa, posto que menor, era propriedade dele. Comprou-a com a 

sorte grande que lhe saiu num meio bilhete de loteria, dez contos 

de réis.” (ASSIS, 2002, p. 26).

Nesta outra passagem, Capitu escutava, através da janela 

de sua casa, a conversa entre Bentinho e seu amigo Escobar:

– Que amigo é esse tamanho? perguntou alguém de uma 

janela ao pé.

Não é preciso dizer que era Capitu. São coisas que se adi-

vinham na vida, como nos livros, sejam romances, sejam 

histórias verdadeiras. Era Capitu, que nos espreitara desde 

algum tempo, por dentro da veneziana, e agora abrira in-

teiramente a janela, e aparecera. Viu as nossas despedidas 

tão rasgadas e afetuosas, e quis saber quem era que me 

merecia tanto.” (ASSIS, 2002, p. 99).

Atualmente, na rua do Riachuelo, ainda é possível encontrar 

fachadas que lembram a forma das casas de Capitu e Bentinho, 

descritas no livro, como se pode ver nas Figuras 14.10 e 14.11.

      

Figura 14.10: Fachadas na rua do Riachuelo. 
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Figura 14.11: Detalhe de fachada na rua do Riachuelo. 

	 É necessário ressaltar que na própria rua do Riachuelo 

existe uma livraria com uma estante destinada a livros clássicos 

da literatura brasileira. Ela está repleta de livros de Machado de 

Assis e de edições da obra Dom Casmurro, como mostram as 

Figuras 14.12, 14.13, 14.14 e 14.15.

Figura 14.12: Placa de sinalização da livraria. 
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Figura 14.13: Entrada da livraria.   

Figura 14.14: Estante de livros clássicos da literatura nacional. 
Destaque para Machado de Assis. 
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Figura 14.15: Edições da obra Dom Casmurro, de Ma-
chado de Assis. 

Outro fato que deve ser mencionado a respeito da rua do 

Riachuelo é que ela possui duas subidas diretamente para o mor-

ro de Santa Teresa. A primeira localiza-se logo no início da rua, 

conectada aos Arcos da Lapa. Esse caminho é mostrado nas Fi-

guras 14.16 e 14.17. 

Figura 14.16: Morro de Santa Teresa conjugado aos Arcos da 
Lapa.
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Figura 14.17: Subida para o Morro de Santa Teresa. 

A segunda passagem direto a Santa Teresa localiza-se ao 

longo da própria rua do Riachuelo. Atualmente, essa conexão 

é a principal forma de passagem dos habitantes do morro que 

trabalham na referida rua, ou é uma espécie de caminho mais 

curto em direção ao centro da cidade. As Figuras 14.18 e 14.19 

mostram essa passagem. 
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Figura 14.18: Morro de Santa Teresa.

Figura 14.19: Subida para o morro de 
Santa Teresa pela rua do Riachuelo.

Santa Teresa é um referencial turístico do Rio de Janeiro, 

sendo conhecido até mesmo internacionalmente. Na época de 

Dom Casmurro, o bairro já era um atrativo da cidade, pelo qual o 

personagem Bentinho adorava passear: 

A soma era enorme. A razão é que eu andava carregado de 

promessas não cumpridas. A última foi de duzentos padre-

-nossos e duzentas ave-marias, se não chovesse em certa 

tarde de passeio a Santa Teresa (ASSIS, 2002, p. 33). 

Em outro momento, o narrador faz mais uma referência 

ao morro: “Lembra-me de que umas andorinhas passaram por 

cima do quintal e foram para os lados do morro de Santa Teresa 

(ASSIS, 2002, p. 66).
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	 Na próxima seção, poderá ser visto, por meio de fotos 

documentadas ao longo do percurso, o trajeto feito durante a 

pesquisa de campo do estudo apresentado nesta aula. A cami-

nhada realizada foi a mesma descrita por Bentinho durante uma 

passagem do livro Dom Casmurro.

Itinerário de visitação “Caminho de Bentinho”

O itinerário de visitação “Caminho de Bentinho” foi base-

ado na pesquisa de campo realizada na rua do Riachuelo e ar-

redores, em sincronia com a leitura da obra Dom Casmurro, de 

Machado de Assis. A seguir, veja o mapa cultural do itinerário 

de visitação onde estão demarcadas as ruas que compuseram a 

caminhada: 

Figura 14.20: Itinerário de visitação “Caminho de Bentinho” (Disponível em GeoEye)
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Como foi visto, o mapa cultural é composto de pontos re-

ferenciais para a perfeita execução do itinerário de visitação. A 

seguir, serão mostrados com maior precisão os lugares de re-

ferência para a realização do itinerário e as coordenadas dire-

cionais de cada um deles, com as fotos dos marcos territoriais 

contemplados pelo proposto roteiro.

Ponto A: Academia Brasileira de Letras (ABL)

Figura 14.21: Fachada da Academia Brasileira de Letras (ABL). 

Partindo-se da Academia Brasileira de Letras, que é conhe-

cida como Casa de Machado de Assis e se localiza à avenida Pre-

sidente Wilson, 203, começa o roteiro turístico baseado na vida e 

na obra do escritor. Seguindo nessa mesma avenida em direção 

à av. Calógeras, vira-se à direita na própria av. Calógeras, segue-

-se para a av. Graça Aranha e vira-se à esquerda na rua Araújo 

Porto Alegre, continuando em direção à rua Evaristo da Veiga (an-

tiga rua dos Barbonos).
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Ponto B: rua dos Barbonos

Figura 14.22: Rua Evaristo da Veiga (antiga rua dos Barbonos). 

Na rua dos Barbonos, atual Evaristo da Veiga, encontra-se 

o Quartel General da Polícia Militar do Rio de Janeiro.

Ponto C: Quartel General da Polícia Militar 

   

Figura 14.23: Quartel General da Polícia Militar do Rio de Ja-
neiro visto de fora. 
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O Quartel General da Polícia Militar é citado numa passa-

gem do romance como Quartel dos Municipais Permanentes. A 

partir dele, continua-se a caminhada até a rua da Lapa. 

Ponto D: Arcos da Lapa  

Figura 14.24: Rua da Lapa. 

Na rua da Lapa, vira-se à direita na av. Mem de Sá, continu-

ando em direção à rua do Riachuelo. 

Ponto E: Rua de Matacavalos

Figura 14.25: Início da rua de Matacavalos, atual 
Riachuelo. 
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Entrando na rua do Riachuelo, é possível observar várias 

fachadas antigas da época machadiana. Caminhando por ela, 

encontra-se uma livraria com vários exemplares de obras de Ma-

chado de Assis.

Ponto F: livraria

Figura 14.26: Livraria e sebo localizados no número 257, 
loja C, da rua do Riachuelo. 
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Ponto G: Rua dos Inválidos 

Figura 14.27: Casas antigas na rua dos Inválidos. 

Caminhando pela rua do Riachuelo, encontra-se a esquina 

da rua dos Inválidos, que também é muito citada no livro Dom 

Casmurro. Essa é a rua onde Capitu visitou inúmeras vezes a 

casa de sua amiga Sancha. Seguindo pela rua do Riachuelo em 

direção à rua do Senado, para-se na livraria existente à rua do 

Riachuelo (antiga rua de Matacavalos), mostrada no ponto F. 

Ponto H: Rua do Senado

Figura 14.28: Placa da rua do Senado. 
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Figura 14.29: Esquina da rua do Riachuelo com a rua do Se-
nado.

A rua do Senado também é muito mencionada em Dom 

Casmurro. A partir dela, para continuar o roteiro do estudo de 

caso apresentado nesta aula, segue-se em direção à rua Tenente 

Possolo. Vira-se à esquerda na rua do Lavradio, depois, à direi-

ta, na rua Visconde do Rio Branco. Continuando a caminhada, 

passa-se pela Praça Tiradentes, seguindo pela rua da Carioca. 

Entra-se na rua da Uruguaiana em direção à rua Buenos Aires e, 

nesta, vira-se à direita. Em seguida, vira-se à direita na rua Gon-

çalves Dias, para encontrar, à esquerda, o destino do roteiro aqui 

apresentado.
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Ponto I: Confeitaria Colombo

Figura 14.30: Entrada da Confeitaria Colombo. 

Figura 14.31: Segundo andar da Confeitaria Colombo.

A Confeitaria Colombo se localiza no número 32 da rua Gon-

çalves Dias. Nesse momento, sugere-se uma pausa para o desfru-

te dos mais variados quitutes do estabelecimento. A confeitaria, 

conhecida por seu glamour e beleza, foi frequentada por ilustres 

personalidades, como o próprio Machado de Assis. A partir dela, 

para prosseguir no caminho feito por Bentinho, deve-se continuar 

pela rua Gonçalves Dias e virar à direita na rua do Ouvidor. 
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Ponto J: Rua do Ouvidor

A rua do Ouvidor faz uma conexão entre o Largo de São 

Francisco de Paula e a rua Primeiro de Março. 

Figura 14.32: Rua do Ouvidor.

Figura 14.33: Fachada na rua do Ouvidor. 

A rua do Ouvidor era o centro comercial e social da cidade 

do Rio de Janeiro na época de Machado de Assis. Atualmente, ela 

continua muito movimentada e com muitas lojas. Pode-se fazer 

compras ou, simplesmente, parar em um bar ou restaurante para 
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conversar um pouco. Para prosseguir o roteiro aqui proposto, 

deve-se continuar nela, atravessar a avenida Rio Branco e virar à 

esquerda na rua da Quitanda.

Ponto K: Rua da Quitanda

A rua da Quitanda era o local onde o pai da personagem 

Sancha, de Dom Casmurro, possuía uma loja, tendo, certa vez, 

chamado Bentinho para conhecer o estabelecimento. 

Figura 14.34: Placa da rua da Quitanda.
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Figura 14.35: Fachada na rua da Quitanda. 

Na rua da Quitanda, deve-se caminhar em direção à rua 

Buenos Aires e, depois, em direção à praça Pio X, onde está a 

igreja da Candelária – último marco territorial do itinerário de 

visitação do estudo de caso aqui apresentado.
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Ponto L: Igreja da Candelária

Figura 14.36: Frente da igreja da Candelária. 

Figura 14.37: Fachada da igreja da Candelária. 
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A igreja da Candelária é mencionada em uma passagem do 

livro de Machado de Assis apresentado nesta aula. No roteiro, ela 

representa a questão religiosa da obra, caracterizada pela promes-

sa de Dona Glória, devota mãe de Bentinho. Dessa forma, termina-

-se o roteiro cultural do turismo em interface com a literatura.

Conclusão 

O turismo literário é uma área do universo do turismo que 

precisa de maior representatividade na esfera acadêmica. Discus-

sões, pesquisas, conferências e estudos devem ser feitos a fim de 

se entender melhor essa temática. No entanto, é inegável dizer 

que existe grande potencial para o desenvolvimento dessa moda-

lidade de turismo no mundo todo, inclusive no Brasil. O turismo 

literário é oriundo do turismo cultural, possuindo uma demanda 

motivada pela literatura, seja para conhecer cenários descritos 

nos livros, cidades retratadas segundo o olhar dos autores ou, até 

mesmo, lugares conectados às vidas dos próprios autores. 

Nesta aula, foi utilizada a monografia de Vanessa Rodri-

gues de Souza, Turismo em interface com a literatura: um recorte 

do centro do Rio de Janeiro através da vida e obra machadiana 

(2010), como forma de ilustração prática do turismo literário. A 

autora, em sua pesquisa, investiga o potencial turístico do centro 

do Rio com base na obra Dom Casmurro, de Machado de Assis, 

fazendo um recorte da região de acordo com os marcos territo-

riais citados no romance. 

O turismo literário pode ser visto como uma proposta de 

valorização da cultura das regiões onde seu desenvolvimento é 

possível. Segundo Souza (2010), no desenvolvimento de tal ativi-

dade na localidade por ela apresentada, deve-se realizar:

Um projeto de requalificação e reutilização dos espaços 

[...] como possíveis atrativos [que] devem ser contem-

plados nesse processo de desenvolvimento da atividade 

turística na área. Além disso, são necessários igualmente 
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investimentos na própria infraestrutura do local, como 

muitos membros da comunidade expressaram durante as 

entrevistas. (SOUZA, 2010).

A comunidade local deve estar envolvida em todo o pro-

cesso de desenvolvimento de uma região, pois, assim, o turismo 

pode ser pensado e desenvolvido para o bem de todos. Acredita-

-se que o turismo literário possa ser uma ferramenta de valoriza-

ção da cultura, da história, da memória e, sobretudo, da literatura 

de um povo.

Atividade final

Atende ao objetivo 3

Agora é a sua vez! Com certeza você já leu um livro ambienta-
do num determinado destino e desejou viajar para esse local, 
passando pelos cenários da história narrada, ou, então, desejou 
conhecer cidades onde viveram grandes autores. Escreva sobre 
uma (ou mais) experiência(s) que você teve nesse contexto e es-
boce um roteiro com base na obra eleita. 

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
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____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta comentada

Esta é uma resposta muito particular, já que cada pessoa possui as 
suas próprias experiências, leituras, viagens. A seguir, apresenta-
mos um dos muitos possíveis exemplos.
Obra eleita: Antologia da Lapa, organizada por Gasparino Damata, 
editada pela primeira vez em 1965, num período em que o bairro 
da Lapa possuía uma configuração socioespacial diferente da atual. 
No livro estão reunidas obras de Carlos Drummond de Andrade, Mil-
lôr Fernandes, Machado de Assis, Vinícius de Moraes, Rubem Fon-
seca, João do Rio e de vários outros nomes da literatura brasileira, 
com escritos que tinham o bairro como temática.
Possibilidade de roteiro:

Sequência Local Motivo Trecho literário/ Observações 

1° Arcos da Lapa Principal ícone do bairro: 
ponto de encontro

--

2° Largo da Lapa: 
Sala Cecília 
Meireles 

Grande Hotel da Lapa (co-
meço do século XX - 1948); 
Cine Colonial (1948 - final 
da década de 1960)

“No começo do século XX, no 
sítio onde se encontra hoje o 
Cinema Colonial, erguia-se o 
Grande Hotel da Lapa, que se 
tornou famoso por ser preferido 
pelos políticos mineiros.” (BRO-
CA, p. 35)

3° Rua Teotônio 
Regadas

Ateliê de Candido Portinari “Ficava no primeiro andar de 
uma casa assombrada, mui-
to simpática, na Rua Teotônio 
Regadas, o ateliê de Cândido 
Portinari.” 

4° Rua Joaquim 
Silva

Pensões e cabarés “Deu-me vontade, então, de 
passar pela Rua Morais e Vale. 
Uma rua de mulheres perdidas, 
numa noite de chuva, é triste, 
infinitamente.” 
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5° Rua da Lapa, 
95

Pensão de universitários “A Lapa 95 era uma espécie 
de centro de estudos de fim 
de ano. Na nossa pensão iam 
reunir-se os colegas da Facul-
dade de Ciências Jurídicas e 
Sociais do Catete, dirigida por 
Afonso Celso, para o combate 
dos exames, com o terror de 
todos nós pelo professor Sá 
Viana.” (DEODATO, p. 45)

6° Rua Morais e 
Vale, 37/ Beco 
dos Carmelitas

Moradia e inspiração de 
Manuel Bandeira

“Beco que cantei num dístico  
Cheio de elipses mentais, 
Beco das minhas tristezas,  
Das minhas perplexidades  
(Mas também dos meus amo-
res,  
Dos meus beijos, dos meus 
sonhos),  
Adeus para nunca mais! [...]” 
(BANDEIRA, p. 87)

7° Rua Teixeira 
Freitas, 5

Academia Carioca de 
Letras

Entidade literária máxima do 
estado do Rio de Janeiro.

Resumo

A proposta desta aula foi discutir o turismo literário, ou seja, o seg-

mento do turismo que faz interface com a literatura, e o papel exer-

cido pelo discurso literário na construção e significação cultural 

dos espaços turísticos. Ler e perceber o contexto local e temporal 

em que se passa uma obra fictícia contribui para a compreensão 

histórica e, eventualmente, para o interesse por visitas e viagens, 

promovendo, assim, o estímulo a elas. 

A elaboração de um roteiro turístico com base numa obra literá-

ria possibilita a união de elementos do imaginário do leitor, trans-

formando-os num produto. Nesse sentido, é possível que sejam 

criadas oportunidades de negócios numa dada localidade, com 

uma oferta turística específica, de modo a consolidar o segmento 

turístico literário.
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 Informações sobre a próxima aula

Na próxima aula, você será apresentado ao conceito de pa-

trimônio industrial e compreenderá como acontece a sua interfa-

ce com o turismo.





15 Patrimônio industrial: ressignificação 
e reapropriação para o turismo 
Maria Amália Silva Alves de Oliveira
Ingrid Almeida de Barros Pena

Meta da aula

Apresentar o conceito de patrimônio industrial e 
sua interface com o turismo.

Objetivos

Esperamos que, ao final desta aula, você seja capaz 
de:

1 	 identificar os conceitos básicos de patrimônio 
cultural no patrimônio industrial;

2 	 reconhecer que a industrialização produziu mo-
dos de vida cujos vestígios materiais e memo-
riais são passíveis de turistificação devido aos 
seus aspectos culturais.  
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Introdução

Voa, fumaça

Corre, cerca

Ai seu foguista

Bota fogo

Na fornalha

Que eu preciso

Muita força

Muita força

Muita força

(BANDEIRA, 2007)

Quando pensamos em Revolução Industrial e nas relações 

de produção existentes no fim do século XVIII, pensamos em fábri-

cas, fumaça, ferrovias, maquinário, operários... Não é mesmo? 

Essa visão não é enganosa. No âmbito nacional, na dinâmica de 

Rio de Janeiro e São Paulo, a partir da segunda metade do século 

XIX, esses elementos estavam presentes. Mas você já parou para 

pensar onde tudo isso foi parar? Simplesmente jogamos tudo 

fora? É isso que a sociedade atual deve fazer com elementos de 

gerações anteriores? O que o legado material e o imaterial repre-

sentam para as gerações futuras? É sobre essas questões que 

iremos nos debruçar nesta aula.

Para Marx, o estudo do modo de produção é fundamental 

para compreender como se organiza e funciona a sociedade. As 

relações de produção, nesse sentido, são consideradas as mais 

importantes relações sociais. As leis, a religião, os modelos de 

família, os valores sociais e as ideias políticas são aspectos cuja 

explicação dependem dos modos de produção.

Detendo-nos especialmente no denominado capitalismo 

industrial, fruto da Revolução Industrial, por ser o legado do 

conjunto de relações sociais que serão o objeto da aula de hoje, 

podemos compreender essa fase do capitalismo pela expansão 

e centralidade exercida pelas fábricas. Nessa fase, temos o in-

cremento da disputa por matérias-primas que posteriormente 

Relação de  
produção
Relação estabelecida en-
tre os seres humanos no 
processo de produção, 
troca e distribuição de 
bens e serviços. 

Modo de  
produção
Maneira pela qual a 
sociedade produz seus 
bens e serviços, como os 
utiliza e como os distri-
bui. Releia a aula anterior 
para aprofundamento. 
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foram transformadas em mercadorias industrializadas; paralela-

mente, polariza-se uma divisão internacional do trabalho estru-

turada em: 

• um grupo composto pelas colônias, que atuavam como forne-

cedoras de matérias-primas e produtos primários em geral, e 

• um grupo composto pelas metrópoles e países industrializados, 

que atuavam como fornecedores de mercadorias.

A característica marcante da fase industrial do capitalismo 

foi a de transformar a natureza com a oferta de uma quantidade 

bem maior de produtos aos consumidores, multiplicando assim 

o lucro dos produtores. Dessa forma, a essência do sistema não 

era mais o comércio, mas a produção de mercadorias.

Fases do capitalismo

O modo de produção capitalista guarda suas origens no fi-

nal do século XV e início do XVI, quando ele começou a se sobre-

por ao modo de produção feudal, que estava em crise. Por estar 

presente na sociedade ocidental por tanto tempo, o capitalismo 

é um complexo modelo de economia e sociedade, cuja dinâmica 

apresenta em si mesma três fases distintas de produção do ca-

pital. A maioria dos teóricos divide a história do capitalismo em: 

fase comercial, fase industrial e fase financeira. Manuel Castells, 

na obra A sociedade em rede, defende uma nova fase, denomi-

nada capitalismo informacional. 
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Figura 15.1 
Fonte: http://commons.wikimedia.org/ 
wiki/File:Detail_from_a_map_of_Orte-
lius_-_Magellan%27s_ship_Victoria.
png?uselang=pt 

Primeira fase – capitalismo comercial ou pré-capitalismo: 
estende-se do século XVI ao XVIII, iniciando-se com as 
grandes navegações e expansões marítimas europeias. 
Data desta fase a formação de colônias europeias em vá-
rias partes do mundo, com destaque para as Américas e 
também para o continente africano. Paralelamente, a prá-
tica do mercantilismo intensificou-se, pois, nessa fase, o 
sistema econômico era calcado na busca e no controle de 
matérias-primas e metais preciosos (metalismo). Assim, 
o acúmulo de riqueza era gerado através do comércio, 
especialmente de especiarias e matérias-primas não en-
contradas em solo europeu.

Segunda fase – capitalismo industrial: a Revolução Industrial 
foi, sobretudo, a passagem de um modo de produção marca-
damente agrário e artesanal para outro de cunho industrial, 
dominado pelas fábricas e pela maquinaria. É caracterizada 
por sucessivas inovações tecnológicas, que podem ser assim 
resumidas: aparecimento das máquinas modernas, que substi-
tuíram o trabalho do homem, que anteriormente o executava à 
mão; utilização do vapor como fonte de energia para acionar a 
máquina, enquanto, anteriormente, a energia utilizada era mus-
cular, eólica e hidráulica; utilização de novas matérias-primas, 
especialmente as minerais. Entretanto, as transformações que 
envolveram esse período foram muito mais sociais que técni-
cas, pois todas as relações sociais passaram a se apoiar em 
bases estritamente econômicas.
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Figura 15.2 
Fonte: http://commons.wikimedia.org 
/wiki/File:1890heyenbrock.jpg? 
uselang=pt 
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Figura 15.3 
Fonte: http://commons.wikimedia.org/ 
wiki/File:Frenchcivil iansburon.
jpg?uselang=pt 

Terceira fase – capitalismo monopolista financeiro: seu início 
é localizado após o término da Segunda Guerra Mundial e 
estende-se até os dias de hoje. Por ser uma fase posterior ao 
capitalismo industrial, a terceira fase resulta da dinâmica que 
permeou os arranjos da fusão entre capital bancário e capi-
tal industrial, pois as empresas passaram a ser divididas em 
ações negociadas com base em valores e calculadas a partir 
do potencial de lucratividade oferecido. O capitalismo mo-
nopolista financeiro caracteriza-se pelo grande aumento do 
número de empresas como bancos, corretoras de valores, ca-
sas comerciais etc., que surgiram, cresceram e centralizaram 
rapidamente o capital. Essa fase do capitalismo estrutura-se 
com a formação do mercado de ações e a sua especulação em 
termos de valores, taxas, juros e outros.

Na aula de hoje, vamos estudar o legado do conjunto de 

relações sociais oriundas do período fabril ou capitalismo indus-

trial no Brasil. Buscaremos perceber como formas do trabalho 

humano, ferramentas e maquinários, arquitetura das fábricas 

e memória operária carregam em si valor histórico que coloca 

esse acervo cultural na condição de patrimônio, o denominado 

patrimônio industrial, cuja utilização turística pode contribuir 

para a salvaguarda de bens culturais. 



Cultura Brasileira

189

A idustrialização no Brasil

O estabelecimento da indústria 

No século XIX apareceram as primeiras fábricas de produ-

ção de tecidos de algodão para vestir escravos. De acordo com Oli-

veira (2006), em 1866 eram apenas nove fábricas, sendo que cinco 

delas ficavam na Bahia. Data do ano de 1885 o surgimento de fá-

bricas voltadas para um mercado interno mais amplo, localizadas 

principalmente no Rio de Janeiro e em São Paulo, embora também 

houvesse fábricas instaladas no Rio Grande do Sul e em Minas Ge-

rais. A dinâmica estrutural que permitia o investimento do capital 

na instalação de fábricas residia em vários aspectos, sendo o prin-

cipal, no caso do estado do Rio de Janeiro, a decadência da cafei-

cultura no estado. O Vale do Paraíba já havia perdido seu potencial 

de produção e não havia o interesse em novos investimentos na 

produção cafeeira. Paralelamente, havia, no período, mão de obra 

abundante e barata, chances de obtenção de altos lucros, capital 

disponível para ser investido e mercado consumidor. A reunião 

desses elementos acabou por deslocar o investimento de banquei-

ros e grandes comerciantes para um novo negócio: as fábricas. 

Nessa conjuntura, no ano de 1889, quase 60% do capital in-

dustrial do Brasil estava nas cidades do Rio de Janeiro e São Pau-

lo. Esta ainda se beneficiava do cultivo do café e os lucros dessa 

atividade eram, em sua maioria, investidos em fábricas, fato que 

propiciou o extraordinário crescimento industrial paulista duran-

te a República Velha. Assim, o Sudeste se desenvolveu e tornou 

sua economia forte, pois contava ainda com fatores inerentes ao 

crescimento de qualquer sistema econômico, tais como: 

•	 a facilidade de obter energia (hidrelétricas e portos para im-

portar carvão); 

•	 matéria-prima disponível e barata (São Paulo, por exemplo, 

era o maior produtor de algodão, base para os tecidos); 

•	 um sistema de transportes (ferrovias) já desenvolvido por cau-

sa da exportação do café e de outros gêneros agrícolas.
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Figura 15.4: Interior de uma fábrica no Brasil em 1880.
Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Fabrica_brasil_1880.jpg

O Rio de Janeiro na produção industrial

De acordo com Simonsen apud Oliveira (2006), o Rio de 

Janeiro foi o primeiro estado a passar pelo surto industrial bra-

sileiro. Tal fenômeno, impulsionado, principalmente, pelo visio-

narismo do Barão de Mauá, iniciou-se na década de 1880, es-

tendendo-se até os primeiros anos da década seguinte. Datam 

dessa época as fábricas: 

•	 Companhia Progresso Industrial do Brasil (1889);

•	 Fiação e Tecidos Aliança (1880);

•	 Confiança Industrial (1885);

•	 Fiação e Tecidos Carioca (1886);

•	 Fiação e Tecidos Corcovado (1889);

•	 Fábrica São Cristóvão (1889);

•	 Fábrica Cruzeiro (1891);

•	 Fábrica Bonfim (1891). 

Tamanha atividade fez com que o Rio de Janeiro saltasse 

para a posição de primeiro centro industrial do Brasil, posição 

perdida na década de 1920 para São Paulo.
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O Barão de Mauá

Figura 15.5

Em 1846 o Barão de Mauá fundou o Estabelecimento de 

Fundição e Companhia Estaleiro da Ponta da Areia, que, 

no ano seguinte, já multiplicara por quatro o seu pa-

trimônio inicial, tornando-se o maior empreendimento 

industrial do país, empregando mais de mil operários 

e produzindo navios, caldeiras para máquinas a vapor, 

engenhos de açúcar, guindastes, prensas, além de ar-

tilharia, postes para iluminação e canos de ferro para 

águas e gás. Desse complexo, saíram mais de setenta 

e dois navios em onze anos, entre os quais as embar-

cações brasileiras utilizadas nas intervenções platinas 

(leia-se guerras) e as embarcações para o tráfego no rio 

Amazonas. O estaleiro foi destruído por um incêndio 

em 1857 e reconstruído três anos mais tarde. Faliu de 

vez quando a Lei de 1860 isentou de direitos a entrada 

de navios construídos fora do país (NASSIF, 2013). 

A partir da década de 1930, as fábricas que estavam loca-

lizadas nas áreas do Centro, Zonas Sul e Zona Norte da cidade 

foram abandonadas, acontecendo, assim, o deslocamento das 

unidades produtoras para a periferia da cidade e para cidades-

-satélites do Rio de Janeiro. Dentre os fatores que provocaram 

essa alteração, estão: 
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o progressivo crescimento da cidade; o aumento nas di-

mensões tanto das empresas quanto das fábricas; a busca 

de novos mercados consumidores; alterações nos meios 

de transportes e nos fluxos de energia, além de mudanças 

tecnológicas da própria indústria (NASSIF, 2013).

Cidade-satélite é uma designação usada para se referir a centros 
urbanos surgidos nos arredores de uma grande cidade, tipicamente 
para trazer algum benefício à cidade-núcleo da região. Um resumo 
da definição cidade-satélite pode ser o seguinte: as cidades-satélites 
são centros urbanos construídos para trazer algum benefício socioe-
conômico para a região onde se encontram. Um centro urbano, por 
exemplo, que foi construído para abrigar trabalhadores de indús-
trias importantes para o desenvolvimento do lugar, pode ser chama-
do de cidade-satélite (CIDADE-SATÉLITE, 2016).

Também a construção da Companhia Siderúrgica Nacio-

nal (CSN), no Vale do Paraíba, em Volta Redonda (inaugurada em 

1946), atraiu inúmeras novas plantas industriais para a região; a 

abertura da atual BR-116 (via Dutra), inaugurada em 1951, e da 

avenida Brasil, em 1946, contribuíram para a disseminação das 

indústrias (NASSIF, 2013). 

Figura 15.6 Figura 15.7 Figura 15.8
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Figuras 15.6, 15.7 e 15.8: Nas fotos, vemos a CSN, a antiga placa na divisa entre os estados de SP e 
RJ, na via Dutra, e um trecho da avenida Brasil.
Fontes: http://commons.wikimedia.org/wiki/File:CSN01.jpg; http://commons.wikimedia.org/wiki/File:SP-RJ.JPG; 
http://commons.wikimedia.org/wiki/File:Avenida_Brasil_Rio_Aerial_View.jpg?uselang=pt
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Na década de 1960, tentando retomar parte do dinamismo 

perdido pela atividade industrial na Guanabara (atual município 

do Rio de Janeiro), o governador Carlos Lacerda criou o Distri-

to Industrial de Santa Cruz, atraindo algumas empresas, e criou 

também o Distrito Industrial da avenida Brasil. Entretanto, a par-

tir da segunda metade da década de 1970, o Rio de Janeiro en-

trou em um processo de decadência econômica acentuada, que 

acarretou no fechamento de indústrias e de dezenas de empresas 

(NASSIF, 2013).

O patrimônio industrial e sua ressignificação

O período industrial deixou como legado um grande núme-

ro de fábricas abandonadas, edifícios industriais, ferrovias e ou-

tras instalações industriais devolutas. O que fazer com isso tudo? 

Todos esses elementos, que modificaram as cidades, passaram 

a ser vistos e entendidos como estranhos para a geração poste-

rior, que não participou do período de construção do significado 

desses artefatos e espaços para a dinâmica das cidades. Essa si-

tuação se deu primeiramente nos países europeus, após a Segun-

da Guerra Mundial, quando se depararam com a necessidade de 

substituir máquinas e equipamentos industriais decadentes por 

outros mais modernos. O que fazer com as estruturas e os apara-

tos antigos? Posteriormente, com o fim do período fabril no Brasil 

(que, como vimos, foi mais intenso na região Sudeste), nos vimos 

diante da mesma situação.

Nesse contexto, tiveram início na Inglaterra, no fim do sé-

culo XIX (recebendo mais atenção na década de 1950), estudos 

sobre arqueologia industrial que tinham como principais focos 

de análise objetos oriundos de ruínas do período de desenvol-

vimento industrial (HONG, 2013). Centrados inicialmente na ar-

queologia, o objeto desses estudos passou a ser compreendido 

como um patrimônio, dando origem ao campo que veio a ser 

conhecido como patrimônio industrial, que, de acordo com Kühl 

(1998 apud SILVA; OLIVEIRA, 2012), consiste em sítios industriais, 
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bem como todos os vestígios deixados por qualquer atividade in-

dustrial, além dos monumentos industriais. Ainda segundo essa 

autora, o interesse por esse tipo de patrimônio começou a cres-

cer quando houve um alargamento da atenção por edifícios do 

período industrial, não só por seu caráter histórico, mas também 

pelo estético. 

Todo patrimônio é procedente da coletividade?

Você já sabe que elementos materiais e imateriais são considerados 
um patrimônio quando sua representatividade é reconhecida pela 
coletividade. Entretanto, Martins (2006 apud SILVA; OLIVEIRA, 2012) 
nos lembra de que nem todo patrimônio é oriundo da coletividade, 
já que pode ser produto de decisões de indivíduos, grupos ou clas-
ses com interesses específicos. Entre os patrimônios criados para 
atender aos interesses econômicos individuais está o patrimônio 
industrial.

No Brasil, o interesse pelo patrimônio industrial surgiu ain-

da na década de 1960, mais especificamente em 1964, quando o 

Iphan tombou o que restou da Real Fábrica de Ferro São João do 

Ipanema, em Iperó, São Paulo (SILVA; OLIVEIRA, 2012). 
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A Real Fábrica de Ferro São João do Ipanema, ou Fundição Ipane-
ma, foi uma siderúrgica que existiu na região de Sorocaba, no atual 
município de Iperó, interior do estado de São Paulo.
Considerada o berço da siderurgia nacional, conserva, atualmen-
te, menos de 20% de seu conjunto original. Os seus altos fornos 
geminados existem até hoje e encontram-se sob a guarda do Ins-
tituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), 
por meio da Floresta Nacional de Ipanema, em Iperó. (FUNDIÇÃO 
IPANEMA, 2016).

Figura 15.9: Na foto, vemos a Fundição Real Fábrica de Ferro São 
João do Ipanema, em 1884. 
Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:F%C3%A1brica_ferro_Soroca-
ba_1884.jpg

Com o aprofundamento das investigações, as pesquisas 

sobre patrimônio industrial deixaram de ter a arqueologia como 

foco para se concentrar em pesquisas de proteção e conservação. 

O conceito mais atual sobre patrimônio industrial encontra-se 

na Carta de Nizhny Tagil, documento do TICCIH (The International 

Committee for the Conservation of the Industrial Heritage), de 

2003, em que se encontra a definição de arqueologia industrial: 

A arqueologia industrial é um método interdisciplinar que 

estuda todos os vestígios, materiais e imateriais, os do-

cumentos, os artefatos, a estratigrafia e as estruturas, as 

Ju
lio

 D
u

rs
ki



196    

Aula 15  •  Patrimônio industrial: ressignificação e reapropriação para o turismo 

implantações humanas e as paisagens naturais e urbanas, 

criadas para ou pelos processos industriais. A arqueologia 

industrial utiliza os métodos de investigação mais adequa-

dos para aumentar a compreensão do passado e do pre-

sente industrial (CARTA..., 2003). 

Os estudos sobre patrimônio industrial evoluíram a partir 

da contribuição de outros campos de estudo. Durante o século 

XX, alguns documentos surgiram, contribuindo para o amadu-

recimento da ideia de preservação patrimonial. Os primeiros do-

cumentos que abordaram o tema foram as Cartas de Atenas (a 

primeira, de 1931, e a segunda, de 1933), manifestos urbanísticos 

resultantes do IV Congresso Internacional de Arquitetura Mo-

derna (Ciam), realizado em Atenas. O principal objetivo da Carta 

de 1931 foi trazer à pauta as principais preocupações encaradas 

naquele período: os aspectos legais, os técnico-construtivos e 

os princípios norteadores da ação de preservação e restauro do 

patrimônio. A Carta de 1933 trata do patrimônio histórico das ci-

dades, recomendando que os valores arquitetônicos devam ser 

mantidos, respeitando-se a personalidade e o passado próprios 

da cidade. Orienta a preservação e a conservação tanto do pa-

trimônio histórico monumental como também do patrimônio 

cultural, perpetuando valores que têm um autêntico significado 

para a cultura geral (GALBIERI, 2008). Em 1967 foram aprovadas, 

pelo Departamento de Assuntos Culturais da Organização dos 

Estados Americanos, as Normas de Quito. O documento afirma 

que “a ideia de espaço é inseparável do conceito de monumento 

e, portanto, a tutela do Estado pode e deve-se estender ao con-

texto urbano, ao ambiente natural que o emoldura e aos bens 

culturais que encerra” (NORMAS..., 1967, p. 2). Assim, indica que 

o patrimônio está relacionado com o seu entorno, e funciona 

como um sistema de relações dentro de um determinado con-

texto socioespacial. Também nas Normas de Quito encontram-se 

ideias que atrelam a relação de patrimônio e valor econômico 

com a questão do uso e a incorporação da atividade turística no 

contexto da América Latina (LUSTOZA, 2011). 
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A Declaração de Amsterdã de 1975, resultado do Congres-

so de Patrimônio Arquitetônico Europeu, buscou inserir e ampliar 

a dimensão histórica e cultural no ambiente urbano, afirmando 

que o patrimônio construído não pode se limitar a edificações de 

qualidade excepcional e a áreas circunvizinhas, mas deve se es-

tender aos núcleos urbanos e às cidades de interesse histórico e 

cultural (LUSTOZA, 2011). Com as diretrizes formuladas ao longo 

dos anos, com base nesses e em outros documentos, gradual-

mente foi reconhecida a necessidade de integrar o patrimônio 

urbano (incluindo o patrimônio industrial) nos processos e ins-

trumentos de planejamento.

Nesse sentido, não só compreendeu-se como fundamental 

a preservação do patrimônio industrial, mas também a inclusão  

das relíquias industriais, consideradas um fardo para o desen-

volvimento urbano, na dinâmica das cidades. O movimento de 

conservação e reapropriação dessas áreas se deu principalmen-

te após a década de 1960. Esse movimento ganhou força com 

a percepção da falta de consciência de proteção do patrimônio 

industrial, o que gerou a degradação arquitetônica e cultural. 

Também foi compreendido, gradualmente, que nem todos 

os sítios deveriam ser protegidos de modo distanciado e inaltera-

do em relação ao contexto em que estavam inseridos. Deveriam 

ser úteis, atraentes e interessantes para a sociedade contempo-

rânea. Nesse sentido, a sensibilização para o patrimônio indus-

trial foi deslocada da proteção para a (re)utilização das áreas e 

do equipamento, o que, além de evitar os enormes custos para a 

limpeza dos “restos” das indústrias, possibilitou a ampliação de 

olhares para o desenvolvimento dos locais (HONG, 2013). 

Desse modo, retomando a Carta de Nizhny Tagil (2003), 

salienta-se no documento que devem ser consideradas outras 

particularidades do patrimônio industrial, como, por exemplo, 

as memórias das pessoas que trabalharam nos sítios industriais, 

que devem ser registradas e conservadas sempre que possível 

(SILVA; OLIVEIRA, 2012). A Carta também expõe que esse tipo de 

patrimônio é parte integrante do patrimônio cultural, porém sua 
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proteção legal deve levar em consideração a sua natureza especí-

fica (SILVA; OLIVEIRA, 2012). Assim, compreende-se que a trans-

formação e (re)utilização dessas áreas requalificam e podem ge-

rar desenvolvimento no entorno, além de valorizar as memórias 

e os modos de vida daqueles que contribuíram com a construção 

desses espaços. Nesse contexto, Durkam nos lembra que:

quanto maior a carga simbólica conferida a um bem cul-

tural, tanto mais ricas serão as possibilidades de sua uti-

lização futura [...] em virtude dos significados que acu-

mularam durante sua história, que merecem um esforço 

especial no sentido de preservá-los e colocá-los à dispo-

sição da população para usos futuros (DURKAM, 1984, p. 

30-31 apud MAIA; DIAS, 2009, p. 11).

No Brasil, alguns exemplos conhecidos de edifícios indus-

triais ressignificados e reapropriados são:

a antiga estação de trem da Luz (1867), que agora abriga 

o Museu da Língua Portuguesa, em São Paulo; a “Estação 

das Docas”, um espaço de cultura, comércio e lazer na cida-

de de Belém no estado do Pará, que consistiu na adaptação 

de quatro armazéns obsoletos do antigo porto do século 

19 (...); a antiga fábrica de máquinas de escrever Olivetti, 

construída em 1956, transformada em um shopping center 

em Guarulhos (São Paulo); a fábrica de vinho de caju “Tito 

Silva e Cia” construída em 1892 em João Pessoa (Paraíba), 

atualmente usada como uma escola municipal de forma-

ção para os jovens e adultos (ROSA, 2011, p. 8).
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Figura 15.10: Museu da Língua Portuguesa em São Paulo.
Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Museu_da_L%C3%ADngua_Portuguesa#/media/
File:MPL_067.jpg

Apesar de ser discutível o respeito ao valor cultural desses 

bens do patrimônio industrial nas ações de reutilização, é inegá-

vel a importância de se construir alternativas para a resssignifi-

cação e reutilização desses espaços, sem esquecer de levar em 

conta a necessidade de preservação da memória atrelada a eles e 

as demandas para a qualidade de vida da população residente no 

entorno dos patrimônios industriais. Assim, sob novas perspec-

tivas e necessidades dentro de uma mesma história, os espaços 

têm novos usos e significados. 

Atividade  

Atende ao objetivo 1

1. Com base no você que compreendeu sobre patrimônio indus-
trial, comente a relação entre este e as noções que seguem: 

a) Conservação/preservação patrimonial.

In
d

ec
h
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b) Memória

c) Planejamento urbano

Resposta comentada

1. a) Por muito tempo, os espaços fabris foram considerados um far-
do para o desenvolvimento socioespacial das cidades, especialmen-
te após o período industrial. Ao longo do século XX, o valor histórico 
e arquitetônico desses espaços foi sendo identificado e compreendi-
do, constatando-se a necessidade de sua preservação. 
b) Configurando-se num patrimônio cultural, os resquícios indus-
triais devem ser ressignificados não só com base nas demandas co-
letivas atuais, mas também nas memórias das pessoas que ali tra-
balharam, o que representa e remete ao modo de vida do passado. 
c) A preservação do patrimônio industrial deve ser compreendida de 
modo integrado, através de projetos que englobem não só o aspec-
to funcional, mas também a dimensão espacial desse patrimônio e 
sua correlação com o planejamento urbano.

A utilização turística do patrimônio industrial

Como você já sabe, é significativo o número de turistas 

interessados na história das localidades, explorando nichos que 

envolvem a cultura, a riqueza simbólica das cidades e suas tra-

dições. Nesse sentido, os patrimônios industriais configuram-se 

como um potencial atrativo, sendo interessante para os que bus-

cam a nostalgia de uma cidade que não existe mais. 

Assim, a recuperação e ressignificação desses patrimônios, 

seus edifícios, equipamentos e sítios históricos, podem ser valo-

rizadas também no âmbito da atividade turística. Para tal, esses 

espaços devem ser passíveis de interpretação, por meio de uma 
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conexão com o visitante, o que torna necessários recursos que 

ampliem o conhecimento sobre o lugar visitado e suas singulari-

dades. Isso permite uma aproximação com a realidade passada, 

acrescentando valor à experiência (MURTA; ALBANO, 2002 apud 

MAIA; DIAS, 2009). Segundo Hong (2013), esse processo pode, 

inclusive, gerar um sentimento de identidade social entre aqueles 

que vivem na cidade onde está localizado o patrimônio.

Ainda segundo Hong (2013), atualmente, o Reino Unido 

(berço da Revolução Industrial) e a Alemanha são os países mais 

desenvolvidos em relação ao turismo voltado para o patrimô-

nio industrial. Naquele país, as relíquias (algumas de quase 250 

anos) incluem: 

os motores a vapor da indústria da energia, [...] jazigos de 

minérios para a indústria; as indústrias de processamen-

to agrícola [...]; os edifícios comerciais têxteis, produtos 

químicos, cerâmica, troca de cereais e outros; sinais dos 

donos das fábricas, e dos trabalhadores de gestão e edifí-

cios de escritórios, terminais industriais e outros edifícios 

relacionados e ainda a zona industrial global (HONG, 2013, 

p. 1103).

De acordo com o mesmo autor, o fomento para a criação 

do patrimônio industrial turístico no Reino Unido deveu-se a 

quatro fatores contextuais: 

a rápida expansão da indústria do lazer, após a II Guerra Mun-

dial; a promoção da nostalgia nos recursos de marketing 

nessa época; a proteção e preservação do movimento do 

patrimônio industrial; a política do governo britânico para 

o turismo (LIGHT, 1991 apud HONG, 2013). 

Nesse contexto, um dos principais exemplos de patrimô-

nio industrial turístico é a Ironbridge Gorge, primeira ponte de 

ferro fundido construída no mundo (Reino Unido), que foi for-

malmente incluída na lista do Patrimônio Natural e Cultural Mun-

dial, pela Unesco, em 1986. 



202    

Aula 15  •  Patrimônio industrial: ressignificação e reapropriação para o turismo 

Ja
so

n 
S

m
ith

Figura 15.11: Ironbridge Gorge: exemplo de patrimônio industrial inter-
nacionalmente reconhecido.
Fonte: http://en.wikipedia.org/wiki/Ironbridge_Gorge#/media/File:Ironbridge002.jpg

Na Alemanha, entre o final da década de 1950 até o come-

ço da década de 1960, foi iniciada a recessão industrial (especial-

mente nas indústrias de carvão, de ferro e de aço), com inúmeras 

fábricas e empresas falindo e gerando uma série de problemas 

urbanos. A eliminação das indústrias abandonadas era cara e 

exigia soluções técnicas especiais, além de imensas obras de re-

moção. Assim, de forma cautelosa e paulatina, a Alemanha de-

senvolveu a atividade turística baseada na requalificação de seus 

resquícios industriais (HONG, 2013). 

Atualmente, no país, existem rotas regionais turísticas 

voltadas especificamente para o patrimônio industrial, como a 

The Road to Industrial Heritage Tourism, que contém 19 atrações 

industriais.

Em vários países, a turistificação do patrimônio industrial 

atingiu um desenvolvimento considerável, sendo a ressignifica-

ção e reapropriação do patrimônio um importante meio de ajuste 

da estrutura econômica de certas regiões. Cumpre salientar que, 

em muitos casos, as edificações patrimoniais são apropriadas com 

vistas principalmente ao seu potencial econômico agregado, mas 

pouco por conta de seu potencial sociocultural. Destacam-se, 

nesse sentido, certas limitações da turistificação desse tipo de 
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patrimônio, que envolvem a dificuldade de reconhecimento do va-

lor histórico cultural dos patrimônios e a formação de um caráter 

especulativo no seu entorno.

Atividade 

Atende ao objetivo 2

2. Conheça um pouco sobre o projeto Memória Ferroviária, dos 
cursos de Turismo e Engenharia de Energia da Universidade Es-
tadual Paulista Júlio de Mesquita Filho:

Durante o período de 2009 a 2011, desenvolvemos um pro-

jeto de pesquisa financiado pela Fundação do Apoio à Pes-

quisa do Estado de São Paulo – Fapesp – para efetuar levan-

tamento quantitativo da documentação textual de ferrovias 

do estado de São Paulo, depositados em acervos públicos, 

e que foram identificados por assunto. Tratou-se de um in-

ventário quantitativo que subsidiou a criação de uma base 

de dados documentais com mecanismo de busca, que está 

disponível publicamente neste site eletrônico, com quase 

19.391 mil itens de entrada no banco [...]. Os resultados fo-

ram extremamente relevantes, pois deram visibilidade e ra-

pidez para consulta em acervos de empresas férreas que não 

estão organizados, ou que não têm revisado seu conteúdo 

catalogado, além de busca cruzada sobre assuntos [...].

Figura 15.12
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Figura 15.13

Percebeu-se também a dimensão desta documentação pro-

duzida pelas ferrovias: 14 mil fotografias, 4 mil mapas e de-

senhos técnicos, 900 caixas de documentação e periódicos e 

mais de 13 mil livros – nos acervos do Museu da Companhia 

Paulista, em Jundiaí, no Arquivo do Estado, em São Paulo, 

e no Centro de Memória da RFFSA, em Bauru. Conforme re-

latório do Arquivo do Estado, foram identificadas mais 154 

mil imagens e dezenas de milhares de mapas e plantas em 

outros acervos dispersos pelo Estado, muitos de acesso res-

trito (da massa falida da RFFSA). Chega-se, portanto, a uma 

massa documental muito além do esperado inicialmente 

por nós, mas também a uma percepção mais ampla sobre o 

funcionamento administrativo das empresas, dos recursos 

tecnológicos mobilizados, assim como da mão de obra.

Em parceria com o Arquivo Público do Estado de São Pau-

lo foram realizadas cópias digitais de relatórios das empre-

sas ferroviárias paulistas que são foco deste projeto: Re-

latório da Companhia Paulista de Estradas de Ferro e Vias 

Fluviais (1869-1971), Relatório da Companhia Mogiana de 

Estrada de Ferro (1873-1930); Companhia Ituana de Estra-

das de Ferro (1871-1890); Companhia Sorocabana (1873-

1887); Companhia União Sorocabana e Ituana (1892-1903); 

Sorocaba Railway Company (1908-1918); Estrada de Ferro 

Sorocabana (1919-1930). Também foram disponibilizados 

materiais cartográficos relacionados às mesmas empresas 

ou ao transporte no Brasil, produzido por elas ou outros 

órgãos públicos. Posto que esses são documentos de em-

presas de gestão de serviços públicos, sua divulgação está 

garantida pela legislação nacional de arquivos (Lei 8.159, 

de 8 janeiro 1991, Art. 7º, § 1º). 
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Figura 15.14	

A partir desses resultados, por um lado, ficou patente a 

importância de estudos monográficos sobre as empresas 

ferroviárias como atividade industrial, e, dentro deles, a 

relevância do conhecimento tecnológico (engenharia fer-

roviária) e sua inter-relação com aspectos arquitetônicos 

(espaço de produção), econômicos (circulação de produtos 

e capital), sociais (relações de trabalho) ou culturais (como 

a recreação operária).

Por outro lado, colocou-nos novamente frente à questão 

do patrimônio ferroviário, numa perspectiva mais ampla: 

as valorações institucionais e sociais que lhe são atribuí-

das; a sua qualificação como um tipo particular de patri-

mônio (o industrial) e suas formas de gestão e como esse 

tipo de patrimônio exige atenção desde o patrimônio edi-

ficado até o patrimônio documental, passando pelos bens 

móveis e a memória intangível do trabalho – por isso a 

pretensão do projeto em realizar um “inventário integral”, 

isto é, que esteja atento aos diferentes tipos de patrimô-

nios materiais e intangíveis conhecidos, relacionados à 

empresa ferroviária.

Em função disso, o projeto Memória Ferroviária busca 

ampliar seu espectro de estudos com vistas a pesquisar 

as tecnologias de transporte ferroviário, pelo inventário e 

mapeamento de exemplares históricos dos sistemas fer-

roviários e do patrimônio ferroviário no interior do esta-

do São Paulo. Os resultados obtidos até o momento são 

disponibilizados ao público neste site, tanto para subsidiar 

outras pesquisas quanto ações de proteção deste tipo de 

patrimônio industrial (PROJETO..., 2014).
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Figura 15.15
Texto e imagens disponíveis em: 
http://www.rosana.unesp.br/#!/pes-
quisa/laboratorio-de-patrimonio-cul-
tural/projetos/projeto-memoria-ferro-
viaria-pmf/. Acesso em: 23 ago. 2016.

Agora que você conheceu esse projeto de pesquisa, que tem 
como objeto de estudo as ferrovias paulistas consideradas pa-
trimônios industriais, comente sobre a relevância desse tipo de 
trabalho para o desenvolvimento da atividade turística voltada 
para o patrimônio industrial.

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta comentada

2. Esse projeto de pesquisa desenvolveu um banco de dados que 
reúne informações de forma organizada, oriundas de diversas fon-
tes, e divulgadas ao público interessado. São dados históricos que 
dizem respeito ao funcionamento das empresas ferroviárias, à tec-
nologia empregada por elas e aos aspectos arquitetônicos, sociais, 
econômicos e culturais que as definem. Nesse sentido, representam 
informações cruciais para que esses patrimônios sejam mais bem 
compreendidos e valorizados. Assim, este tipo de pesquisa, que con-
siste na coleta e sistematização de dados históricos, é fundamental 
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para o planejamento da atividade turística no âmbito do patrimônio 
industrial. A turistificação desses locais deve vir acompanhada de 
informações que tornem o patrimônio mais bem compreendido e 
valorizado por turistas e visitantes. 

Conclusão

Durante o século XX, foi iniciado um movimento de pre-

servação dos resquícios fabris, que foram sendo compreendidos 

gradualmente como bens culturais. Posteriormente, foi notada 

a necessidade de sua ressignificação e reutilização, levando em 

conta o seu caráter patrimonial e seu contexto socioespacial. 

Nesse sentido, revela-se fundamental avaliar o uso mais compa-

tível para a efetiva preservação desses resquícios, a partir de um 

estudo crítico de cada caso, para que se determinem a vocação e 

a adequação espacial. A atividade turística pode ser uma alterna-

tiva interessante, mas não a única. 

Como limitações, encontram-se empecilhos relacionados 

à dificuldade de valorização dos patrimônios históricos culturais 

por parte de diferentes esferas sociais e a perspectiva especu-

lativa, que os encaram somente por seu potencial econômico-

-financeiro. 

Diversos campos de estudo têm se dedicado ao patrimônio 

industrial, com investigações realizadas no âmbito dos seguintes 

temas: preservação arquitetônica, restauração, planejamento ur-

bano, memória social, preservação patrimonial, dentre outros. 

Atividade final 

Atende aos objetivos 1 e 2

Identifique, em sua cidade ou região, algum patrimônio indus-
trial. Indique suas características e o seu contexto histórico e so-
cioespacial. Ele já é um atrativo turítistico? Em caso negativo, 
aponte as potencialidades e limitações para que este se configu-
re como um atrativo turístico.
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Resposta comentada

A Fundição Progresso é um centro cultural e casa de espetáculos 
situado no bairro da Lapa, na cidade do Rio de Janeiro. O prédio da 
Fundição Progresso é considerado patrimônio industrial, onde esta-
va sediada a Fábrica de Fogões e Cofres Progresso, fundada no final 
do século XIX e fechada em 1976. Com o fechamento da fábrica, o 
prédio ficou desocupado e seria demolido, mas, em 1982, um grupo 
de artistas que preparava a chegada do Circo Voador à Lapa ocupou 
o prédio a fim de impedir a demolição e transformar o lugar num 
grande espaço cultural. A partir daí, a Fundição (ainda em obras) 
passou a ser uma extensão do Circo Voador.
Várias obras, melhoramentos arquitetônicos e medidas de seguran-
ça fundamentais foram promovidos desde então. A fachada ganhou 
cores mais condizentes com a feição e a proposta da Fundição. A 
casa de espetáculos foi concluída, ganhou palco de madeira, telha-
do, acústica e estrutura profissional para os shows de grande porte. 
Atualmente, a Fundição é reconhecidamente um espaço de cultura, 
atraindo moradores e turistas. Abriga desde grandes eventos, que 
envolvem do showbizz às manifestações tradicionais e renovadas 
do Carnaval. Vai do maracatu ao cinema, passando pelo teatro, circo, 
design e música clássica (FUNDIÇÃO PROGRESSO, 20--).
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Resumo

Nesta aula, estudamos sobre um tipo específico de patrimônio: o 

patrimônio industrial, que consiste em lugares, edifícios, monu-

mentos e maquinários remanescentes dos períodos industriais. 

Junto com a estrutura física, esses elementos carregam um con-

junto de relações sociais (e, portanto, de memórias) que remetem a 

um modo de vida do passado. Na condição de patrimônio, podem 

ser ressignificados e (re)utilizados, sendo fundamental a conside-

ração das demandas e interesses da sociedade contemporânea e 

os processos e instrumentos de planejamento urbano. Dentre seus 

possíveis usos está a atividade turística, que, além de gerar renda, 

pode contribuir para a preservação de bens culturais. 

Informação sobre a próxima aula

Na próxima aula, apresentaremos o conceito de turismo gas-

tronômico, discutindo os assuntos relacionados ao tema. Até lá! 





16 Que delícia! O turismo gastronômico 
Dan Gabriel D’Onofre Cordeiro

Meta da aula

Apresentar o conceito de turismo gastronômico, 
bem como assuntos que estão relacionados à 
temática.

Objetivos

Esperamos que, ao final desta aula, você seja capaz de:

1	 compreender que a alimentação transcende a 
satisfação de necessidades fisiológicas; 

2	 reconhecer que a gastronomia é passível de tu-
ristificação, devido aos seus aspectos culturais.
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Introdução

A alimentação é uma prática tão naturalizada para o ser 

humano que, às vezes, é passada despercebida, enquanto um 

componente importante para o desenvolvimento de destinos tu-

rísticos. Na aula de hoje, será dado enfoque em como a alimen-

tação é importante para a vida humana, além de contribuir para 

o desencadeamento de diversas atividades, inclusive o turismo.

A alimentação humana 

Figura 16.1: A amamentação humana é o primeiro contato com a ali-
mentação: o leite materno. 
Fonte: http://www.imagem.ufrj.br/index.php?acao=detalhar_imagem&id_img=301

Etimologicamente, a palavra alimentação deriva de alimen-

to, sendo essa proveniente do latim alimentum, cujo significado 

é “o que serve para conservar a vida aos animais ou aos vegetais, 

o fogo, a luz”. A alimentação é uma das primordiais instâncias 

de nossas vidas, a qual é condição inerente à nossa existência. 

Afinal, quem nunca ouviu o ditado “saco vazio não pára em pé”, 

não é verdade? 
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Instintivamente, uma das atitudes que os mamíferos pos-

suem após o nascimento é mamar, o que confirma a alimenta-

ção, enquanto um dos condicionantes do desenvolvimento dos 

organismos vivos. Neste caso, o alimento condicionante à vida 

dos mamíferos, enquanto recém-nascido, é o leite materno, sen-

do este a primeira “comida”. Comer é o ato de tomar o alimento, 

mastigá-lo, sorvê-lo e engoli-lo, sendo este proveniente de fon-

tes minerais, vegetais e animais. A comida é aquilo que se come 

ou serve para comer, semelhante à concepção de alimento, mui-

to embora aquele conceito seja mais relacionado àquilo que está 

prestes a ser ingerido. Por exemplo, o milho é um alimento e, 

convencionalmente, para ser comido necessita de manejo para 

tornar-se farinha, mingau, bolo, broa, pamonha, angu, curau, ou 

seja, para se tornar comida.

Figura 16.2: Milho e seus derivados: pamonha, polenta e curau.
Fontes: http://www.flickr.com/photos/bruteado/3936645681/sizes/n/in/photostream/; 
http://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Pamonha.jpg; http://www.flickr.com/photos/ 
rubber_slippers_in_italy/3909347679/; http://www.flickr.com/photos/
cinmarshmellow/4716241896/sizes/n/in/photostream/
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O domínio do cozimento de alimentos diferenciou a mu-

lher e o homem dos demais animais. Ao cozinhar, o ser humano 

aprendeu que poderia restaurar a temperatura da caça, acrescen-

tar-lhe sabores e torná-la digerível. Por intermédio do manejo do 

calor, os “primeiros cozinheiros e cozinheiras” experimentaram 

que as altas temperaturas permitiam aos alimentos liberar e po-

tencializar seus odores e sabores; como também a cocção retar-

dava a decomposição e prolongava a possibilidade de consumo. 

Vale citar que isso não se estende a toda gama de alimentos que 

a humanidade dispõe, visto que alguns deles podem ser consu-

midos na forma em que são encontrados na natureza, como é o 

caso da água, de frutas e até mesmo alguns animais.

Naturalmente, a alimentação humana difere-se de qualquer 

comportamento alimentar dos demais seres vivos, visto que o fato 

de a mulher e o homem serem dotados de cultura, instiga-os a dar 

valor simbólico à alimentação. Assim, pode-se pensar esse hábito 

não apenas como fonte que sacia necessidades fisiológicas, mas 

também de necessidades sociais e psicológicas.

Caso se pense na alimentação como um processo cons-

ciente e voluntário, com suas próprias normas e num cenário 

cultural determinado com o qual a pessoa socializa desde o nas-

cimento, chega-se a conclusão de que comer implica um fato so-

cial complexo. Este coloca em cena um conjunto de movimentos 

de produção e consumo, tanto material quanto simbólico. A par-

tir desta assertiva, consegue-se distinguir o consumo simbólico 

do consumo de fato, pois o primeiro diferencia-se na medida em 

que a motivação de aquisição e consumo dão-se por característi-

cas simbólicas atribuídas social e culturalmente aos objetos, en-

quanto o consumo de fato estaria relacionado às características 

inerentes ao objeto.

Um bom exemplo seria o consumo da trufa, espécie de 

fungo comestível que vem sendo utilizado pelo ser humano, há 

mais de três mil anos. Essa iguaria, na atualidade, representa 

bem os consumos de fato e simbólico. Primeiro, a trufa pode ser 

consumida por sua comestibilidade e sabor (consumo de fato), 
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mas principalmente pela sua escassez e seu alto valor de merca-

do. Neste sentido, o quilo pode alcançar os US$ 15 mil – a guar-

necer seu consumidor de uma espécie de status social atribuído 

a quem consegue comprá-la (consumo simbólico). 

Figura 16.3: Trufa branca, cortada em lâminas.
Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Truffle_cutted.jpg

A gastronomia e o seu papel na  
identidade cultural

A invenção dos mais variados utensílios que compõem as 

cozinhas por todo o mundo é a chave para o desenvolvimento 

e refinamento da culinária, desde a pedra e o barro (elementos 

que resistem nos modos de cozinhar) até a utilização de metais 

preciosos, como a prata e o ouro. Dificilmente, as preparações 

culinárias alcançariam o refinamento e proporcionariam maior 

variedade dietética sem a invenção, por exemplo, de vasilhames 

que serviam para ferver líquidos e manter alimentos sólidos em 

temperatura constante. É a partir desse avanço, quando os uten-

sílios de pedra e barro são inventados, que o ser humano inicia 

o desenvolvimento da culinária, pois podia cozer os alimentos, 

condimentando-os com ervas e sementes aromáticas, iniciando 

diversas combinações.
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O domínio da culinária culminou no desencadeamento de 

diversas atividades, como a domesticação e cultivo de espécies de 

animais e vegetais, assim como a extração de minerais (sal gema; 

sal marinho) que viriam a compor a dieta dos mais variados gru-

pos humanos. Cada cultura desenvolveu suas habilidades, segun-

do suas preferências e de acordo com as características de sua 

região. Desse modo, é possível perceber que comunidades litorâ-

neas vão se dedicar à pesca e, consequentemente, ao aprimora-

mento de pratos compostos de alimentos marinhos, por exemplo. 

Destarte, a gastronomia surge com o avanço das técnicas culiná-

rias (a arte de cozinhar), a qual abrange tanto os comestíveis quan-

to os bebíveis, dos materiais utilizados nas refeições, além dos 

aspectos culturais associados à alimentação.

Figura 16.4
Fonte: http://ca.wikipedia.org/wiki/Fitxer:Jean-
Anthelme_Brillat_de_Savarin_(1755-1826).jpg
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Jean Anthelme Brillat-Savarin – advogado, político e cozinheiro fran-
cês (1755-1826). Escritor do primeiro Tratado sobre gastronomia, 
em 1825, publicou a Fisiologia do gosto. Tal obra fora dedicada aos 
gastrônomos parisienses, prestando-se como precursora da defesa 
da gastronomia como uma ciência ou uma arte. Brillat-Savarin é o 
autor de frases famosas como “Diz-me o que comes, dir-te-ei quem 
és” e “a descoberta de uma nova receita faz mais pela felicidade do 
gênero humano do que a descoberta de uma estrela”.

A alimentação humana sempre esteve relacionada aos 

estilos de vida e a cultura dos povos. Desta forma, concebe-se 

que ela é uma representação do meio social em que a formação 

social de cada ser, somadas entre si e recebendo influências do 

ambiente, proporcionam memórias coletivas, tradições, hábitos, 

costumes, fazeres rotineiros e demais manifestações imateriais, 

que identificam e diferenciam um grupo do outro. 

Cada povo e classe social apresentam particularidades no 

momento de comer, as quais são representações de sua identi-

dade. Dessa forma, elementos materiais e imateriais irão compor 

o mosaico alimentar que identifica cada povo, o qual é composto 

(ou não) de mesas, cadeiras, talheres, pratos, sons, conversas, 

indumentárias etc. Os hábitos alimentares diferem em todas as 

partes da Terra, onde há elementos que são próprios de cada cul-

tura. Veja na Figura 16.4 as distinções entre os elementos das 

gastronomias japonesa e marroquina, e repare na distinção entre 

os pratos, os talheres, os alimentos, a apresentação etc.: 
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Figura 16.5: Refeição marroquina e a refeição japonesa, respectivamente.
Fontes: http://www.flickr.com/photos/escalla/2433158637/in/set-72157604675689495/; 
http://www.flickr.com/photos/zone41/140476905/ 

É importante ressaltar que não há uma espécie de supe-

rioridade culinária, tampouco gastronômica ou mesmo cultural. 

Cada cultura expressa sua gastronomia de forma que contemple 

sua necessidade, ou seja, cada povo, quando dispõe de uma série 

de instrumentos, alimentos e hábitos, desenvolve suas práticas 

alimentares de acordo com aquilo que se propõe. Um exemplo 

disso é o senso comum que afirma uma espécie de superiorida-

de da culinária francesa em relação às demais. Verdadeiramente, 

tal pensamento é uma falácia, pois o povo francês possui alimen-

tos, gostos e preferências distintas dos demais povos da Terra. 

Mesmo quando se fala do paladar e hábitos, torna-se arbitrário 

generalizar as práticas gastronômicas de qualquer povo.

Em sociedades tradicionais, como as indígenas, é comum 

encontrar uma maior hegemonia alimentar, como, por exemplo, 

o consumo dos vegetais cultivados e silvestres, das caças e de 

peixes que são repartidos dentro do grupo indígena. Diferente em 

sociedades complexas, como a francesa, encontra-se desde pes-

soas que são apreciadoras da nouvelle cuisine (moderna cozinha 

francesa) aos veganos, sendo que tal ilustração não demonstra 

superioridade alguma de uma gastronomia frente à outra.
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O Veganismo é uma filosofia de vida que se expande a cada ano. 
Motivada por convicções éticas, com base nos direitos dos animais, 
as veganas e os veganos procuram evitar a exploração ou o abuso 
destes, através do boicote a atividades e a produtos que prejudi-
quem ou causem danos aos animais. 

Figura 16.6
Fonte: http://www.flickr.com/photos/
gatonegrofotos/5259035655/lightbox/ 

Dessa forma, a Organização das Nações Unidas para a Edu-

cação, a Ciência e a Cultura – Unesco – define a gastronomia como 

patrimônio imaterial da humanidade. E como característica de sua 

imaterialidade, a gastronomia apresenta-se de forma dinâmica e 

constantemente se modifica de acordo com as práticas próprias de 

cada comunidade. A depender da sua proximidade com a socieda-

de global, é possível perceber a homogeneização de alguns hábitos 

alimentares provenientes de países industrializados, como é o caso 

dos restaurantes de comida rápida (fast food). Esse tipo de estabele-

cimento está presente em grandes e médios centros urbanos, sem-

pre em pontos de grande movimentação, o qual angaria um vasto 

público que se torna consumidor assíduo ou eventual.
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O McDonald’s é uma rede de restaurantes de comida rápida presen-
te em 118 países. Tem 48 milhões de clientes atendidos diariamente 
(aproximadamente toda a população da Coreia do Sul) e o seu gran-
de carro chefe é o sanduíche Big Mac, acompanhado de batatas fri-
tas e refrigerante. Para saber mais:  http://www.mcdonalds.com.br/

No entanto, essa homogeneização de algumas gastrono-

mias não é um movimento uniforme, tampouco generalizado. O 

avanço de práticas complexas alimentares, advindas dos países 

industrializados, tem feito com que um contramovimento seja 

percebido em todo o mundo. O soerguimento das culinárias 

nacionais e regionais, assim como novos hábitos alimentares, 

considerados mais sustentáveis e saudáveis, faz com que mais 

pessoas tenham a oportunidade de conhecer variedades gastro-

nômicas que fogem daquele movimento.

As culinárias nacionais e regionais têm conseguido espaço 

no que tange à alimentação, devido a uma série de movimen-

tos sociais e culturais que emergem na atualidade. Não apenas 

as questões referentes à saúde têm sido privilegiadas, quando 

se trata de paladar. O aquecimento de economias emergentes 

proporciona que países e regiões coadjuvantes nas tomadas de 

decisões, reivindiquem espaço para a sua cultura e, consequen-

temente, para a sua culinária. 
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Economia emergente – termo utilizado para classificar países que 
estavam situados em posições econômicas estagnadas e que alcan-
çaram um progressivo crescimento econômico. São exemplos des-
ta categoria o Brasil, a Rússia, a Índia e a China. Foi criado em 2001, 
pelo economista inglês Jim O’Neill, o termo BRIC para fazer referên-
cia a estes países. Posteriormente, foi adiciona a letra “S” em refe-
rência à entrada da África do Sul (em inglês, “South Africa”). Desta 
forma, o termo passou a ser BRICS. Ao contrário do que algumas 
pessoas pensam, esses países não compõem um bloco econômico, 
apenas compartilham de uma situação econômica com índices de 
desenvolvimento e situações econômicas parecidas. Eles formam 
uma espécie de aliança que busca ganhar força no cenário político e 
econômico internacional, diante da defesa de interesses comuns. A 
cada ano ocorre uma reunião entre os representantes destes países.
Características comuns dos países:
•	 economia estabilizada recentemente;
•	 situação política estável;
•	 mão de obra em grande quantidade e em processo de qualificação;
•	 níveis de produção e exportação em crescimento;
•	 boas reservas de recursos minerais;
•	 investimentos em setores de infraestrutura (estradas, ferrovias, 

portos, aeroportos, usinas hidrelétricas etc.);
•	 o PIB (Produto Interno Bruto) em crescimento;
•	 índices sociais em processo de melhorias;
•	 diminuição, embora lenta, das desigualdades sociais;
•	 rápido acesso da população aos sistemas de comunicação, como, 

por exemplo, celulares e internet (inclusão digital);
•	 mercados de capitais (Bolsas de Valores), recebendo grandes 

investimentos estrangeiros;
•	 investimentos de empresas estrangeiras nos diversos setores da 

economia.

A culinária brasileira 

Ao pensar a identidade da alimentação do povo brasileiro, 

deve-se ter em mente que nossa culinária é a soma das diver-

sas práticas alimentares de nossos antepassados. Os indígenas 

deixaram para nossa alimentação a mandioca e seus derivados, 
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mas também frutas, pescado, caça, milho, batata e pirões. Foram 

os precursores das carnes de caça assadas em espetos, fincados 

junto ao fogo de chão, primórdios do churrasco.

Figura 16.7: Raízes de mandioca após colheita.
Fonte: http://commons.wikimedia.org/wiki/File:Manihot_esculenta_dsc07325.jpg

Com a conquista portuguesa, muitos indígenas foram di-

zimados tanto pela escravização, mas, sobretudo, pelo contágio 

das doenças que os europeus trouxeram para o Brasil. O africano 

escravizado veio como força de trabalho alternativa e devido ao 

seu contato, anterior, com o europeu, adaptara-se melhor ao que 

tange à contaminação cruzada de micro-organismos. Como lega-

do alimentar, os africanos deixaram o azeite de dendê, o inhame 

e o cuscuz. Muitas africanas e suas descendentes foram respon-

sáveis pela formação da culinária brasileira, a qual fazia uso dos 

gêneros nativos ao gosto dos conquistadores, sob a fusão de téc-

nicas indígenas, europeias e africanas.

Os portugueses, à época da conquista do Brasil, possuíam 

um vasto protetorado no mundo, com colônias na América, África 
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e Ásia. Foram responsáveis pela introdução de gêneros alimen-

tícios que tinham como enfoque o comércio, como a cana-de- 

açúcar. Deixaram também o apreço pelos alimentos marinhos, 

o azeite de oliva, além do consumo de bebidas destiladas e fer-

mentadas.

A partir da segunda metade do século XIX, o Brasil rece-

beu uma grande quantidade de imigrantes europeus, além de 

minorias asiáticas. Todavia, os imigrantes e seus descendentes 

que deixaram o maior legado para a culinária brasileira foram os 

italianos. Quando no Brasil, introduziram as massas à base de 

trigo (macarrão, pizza, ravióli e lasanha), o consumo de salames 

e queijos, além da fabricação de vinhos. Outros povos também 

deixaram as suas marcas, como os alemães com o consumo de 

embutidos de carne suína e cerveja, os libaneses e sírios com 

suas esfirras, quibes, entre outros.

Na atualidade, é inevitável que venha à mente um dos prin-

cipais ingredientes da dieta nacional: o arroz e o feijão. Por mais 

que muitos pensem que essa combinação seja acessível apenas 

às classes menos abastadas, dificilmente um brasileiro não se 

identificará com o “sagrado arroz e feijão de todo dia”, princi-

palmente, quando comparado com os demais povos da terra. A 

essa combinação, geralmente é adicionada alguma base proteica 

(ovos, carnes), além de legumes e vegetais.
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Figura 16.8: Feijoada brasileira.
Fonte: http://www.flickr.com/photos/carlaarena/3227880572/sizes/m/in/photostream/

No caso do arroz e feijão, por exemplo, é dado que sua in-

cidência seja nacional e dificilmente um russo ou um australiano 

irá classificar tal combinação como um prato típico e frequen-

temente consumido em seus países. Assim como é o caso da 

diversidade de alimentos que compõem a dieta no Brasil, no que 

tange às regionalidades, onde um acreano não reivindicará para 

sua culinária o acarajé, e também um catarinense não identifica-

rá o bolo de rolo, como parte de sua cozinha.
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Figura 16.9: Bolo de rolo/patrimônio imaterial de Pernambuco. 
Fonte:  http://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Bolo_de_rolo_
pernambuco_brasil.jpeg - Diegowalbuquerque

Num país de dimensões continentais e com uma vasta, e 

complexa mistura étnica, é natural que haja manifestações regio-

nais na culinária brasileira. A alimentação é tão representativa 

enquanto traço identitário que quando se pensa na culinária re-

gional brasileira, associa-se o acarajé e o vatapá à Bahia, o chur-

rasco e o chimarrão ao Rio Grande do Sul, o arroz de cuxá ao 

Maranhão, o tacacá e o açaí ao Pará, o bolo de rolo a Pernambu-

co, o pão de queijo a Minas Gerais, a feijoada ao Rio de Janeiro 

e por aí vai... Sendo assim, a alimentação possui uma espécie de 

reivindicação, quanto à identidade de um povo. 

Considerada uma importante fonte de informações sobre 

um determinado grupo humano, a gastronomia também reve-

la muito sobre um determinado período histórico. Os ciclos da 

cana-de-açúcar (século XVI) e do café (século XIX), por exemplo, 

proporcionaram à nossa culinária a disseminação do uso de am-

bos os gêneros alimentícios, sobretudo o naturalizado cafezinho, 

servido nos mais variados espaços públicos e privados. Destarte, 

a gastronomia não se carrega apenas do que é ou era consumido 

e das técnicas de preparo, mas também como reflexo dos fluxos 
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migratórios, representações ligadas ao alimento e à própria es-

truturação da economia, no que se refere à produção e troca de 

produtos. 

O Rio de Janeiro, desde a segunda metade do século pas-

sado, recebeu um grande contingente de imigrantes nordestinos, 

os quais trouxeram seus hábitos, ritmos e visão de mundo para 

contribuir com o mosaico cultural fluminense. Um dos grandes le-

gados que os nordestinos deixaram foi a sua gastronomia variada 

e de grande simpatia ao paladar, a qual pode ser encontrada des-

de as tapiocas e o queijo de coalho, vendidos na praia, ao baião 

de dois, jabá com jerimum (carne seca ou de sol com abóbora) e 

outros pratos presentes no Centro Luiz Gonzaga de Tradições Nor-

destinas, – também conhecido como Feira de São Cristóvão. Tal 

local também é reduto de vendedores que trazem ao público pro-

dutos nordestinos, o que movimenta a economia local e reflete-se 

na manutenção da cultura nordestina no Sudeste.
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Figura 16.10: Produtos alimentícios do Nordeste, vendidos 
na Feira de São Cristóvão (Centro Luiz Gonzaga de Tradições 
Nordestinas/RJ).
Fontes: http://www.flickr.com/photos/otubo/3760775820/sizes/m/
in/photostream/; http://www.flickr.com/photos/otubo/3760776596/
sizes/n/in/photostream/; http://www.flickr.com/photos/otubo/ 
3760778672/sizes/n/in/photostream/
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Dessa forma, entende-se que a alimentação transcende a 

mera ingestão de calorias necessárias para a manutenção de or-

ganismos biológicos, constituindo-se uma prática cultural com-

plexa construída, a gastronomia, a partir do pensamento sim-

bólico de um grupo social. Esta prática é uma das componentes 

que formam a identidade de um povo, não apenas pelo alimento 

em si, mas por todas as demais atividades que são desencadea-

das pela forma como cada cultura lida, quando se alimenta.

Atividade

Atende ao objetivo 1

1. Associe a imagem abaixo com a seguinte frase: “a alimentação 
constitui um importante elemento identitário, além de ser uma 
expressão cultural”.

Figura 16.11
Fonte: http://commons.wikimedia.org/wiki/File:Baiana-acaraj%C3%A9-Salvador.jpg

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
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____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta comentada

1. A foto apresentada uma baiana de acarajé a vender seus quitu-
tes. Por intermédio dessa fotografia, é possível perceber que não 
é apenas a oferta do acarajé, por exemplo, que está em jogo. Essa 
comida, a depender do ponto de vista, pode ser o ponto central que 
motiva sua oferta, porém também representa uma série de elemen-
tos culturais da matriz afro no Brasil, assim como a culinária baiana.  
A imagem também mostra traços culturais de origem africana, como 
a indumentária e as guias (colares). Assim, é possível compreender 
que mais que contemplar as necessidades fisiológicas, concernen-
tes à ingestão de calorias, a prática alimentar tem a capacidade de 
identificar um povo e sua cultura. 

Turismo gastronômico – conceitos e diálogos

A identidade gastronômica é passível de diversas funções 

para diferentes atores sociais. Ao se ater à ótica do autóctone, 

compreende-se que esse tem sua cultura expressa, através das 

práticas alimentares. Para esse público, a combinação de deter-

minados ingredientes sob determinadas técnicas resulta em algo 

mais que um sabor exótico ou diferenciado, ou seja, como um 

alimento capaz de trazer a memória e a infância, um fato marcan-

te, um sentimento de pertencimento que é aguçado pelo paladar 

e pelo olfato.

Eis que emerge um ator social, que vive em outro local e 

não possui um vínculo cotidiano com o mesmo, o qual dispõe de 

renda e tempo livre para desempenhar viagens: o turista. Em sua 

Autóctone
Natural da região. 

Originário do país em que 
habita e cujos ancestrais 

aí sempre habitaram.
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visão de mundo, a tipicidade de uma gastronomia distinta da sua 

torna-se um atrativo. Como uma espécie de rito de passagem, o 

turista busca uma experiência gustativa que motiva seu deslo-

camento a destinos turísticos, onde o momento da alimentação 

apresenta uma oportunidade de contato com o outro.

Assim, o turismo gastronômico (TG) pode ser definido 

como aquele do qual participam as pessoas cujas atividades, 

comportamento e, inclusive, a seleção do destino estão influen-

ciados pela gastronomia. Esta modalidade de turismo está con-

tida dentro do que alguns autores classificam como turismo de 

interesse específico, visto que a motivação e a tomada de deci-

são da viagem estão determinadas a princípio por um particular 

interesse, que no caso do TG é a gastronomia. Segundo este pa-

radigma, a identidade gastronômica para o turista está relaciona-

da ao prazer e a satisfação de saciedade adquirida por meio da 

viagem e da comida. É importante demarcar que o TG geralmen-

te atua como uma atividade complementar dentre outros tipos 

de turismo.

O turista gastronômico almeja perceber, a partir do que é 

degustado, informações sobre a agropecuária local, técnicas de 

preparo e conservação das propriedades dos alimentos, assim 

como as influências culturais que fundamentam a constituição 

da culinária e os rituais à mesa. A turistificação da gastronomia 

é um dos passos essenciais para a constituição de um destino 

turístico, baseado na oferta de serviços de alimentação. Assim, 

para que a culinária local converta-se em popular e atrativa, deve 

ela ser reinterpretada por um estabelecimento gastronômico, 

orientado para o turista. A comida local torna-se popular entre 

os turistas somente depois que é transformada de certa maneira 

e em certo grau. 

Salienta-se que para o sucesso da empreitada, um dos 

objetivos da gestão desse patrimônio imaterial é também pro-

porcionar à população local um sentimento de identidade e con-

tinuidade de suas práticas culinárias. Dessa forma, a operaciona-

lização da oferta turística de serviços de alimentação é oferecer 
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muito mais do que uma iguaria, mas também uma experiência 

gustativa e cultural, que aproxima o consumo alimentar da con-

cepção de consumo simbólico. É estabelecer uma conexão das 

iguarias com a história, a cultura e a gente de determinada locali-

dade, a compartilhar valores e costumes que acompanham o ali-

mento, desde seu estado bruto (in natura) até à mesa. Somente 

a partir de tal iniciativa, permite-se ao turista uma “degustação” 

da realidade experienciada. 

Entretanto, esse movimento de turistificação da gastrono-

mia traz à discussão a questão da autenticidade. Afinal de contas, 

essa conversão da culinária típica para um fim turístico seria uma 

espécie de fuga da proposta de valorização do patrimônio imate-

rial? Turisticamente, quando uma culinária passa por tal processo 

pode ser vista como uma forma de fazer com que as práticas ali-

mentares sejam passíveis de uma releitura culinária com fins de 

manutenção, através do consumo doméstico e turístico. Neste 

caso, o grande desafio assenta-se em proporcionar uma experiên-

cia gastronômica agradável aos sentidos, sem apresentar riscos 

à saúde humana, a preservar as características tradicionais.

No entanto, o turismo pode ser visto pelo prisma da detur-

pação das tradições alimentares, visto que a pretensão é torná- 

las legíveis ao maior número de pessoas possível (ampliação do 

leque de oportunidades de consumo), que consequentemente al-

tera alguns ingredientes e técnicas de preparo. De igual modo, 

também pode ser visto como um importante vetor de manuten-

ção das culinárias regionais devido à sua compatibilidade à di-

namicidade do patrimônio imaterial. Um exemplo vem do Peru, 

onde desde os anos 1980 diversos gastrônomos locais têm pro-

posto resgatar os ingredientes próprios das antigas culinárias an-

dinas por intermédio de técnicas de elaboração e apresentação 

da cozinha internacional.
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Uma primeira versão do Ceviche é registrada como sendo de cerca 
de 2000 a.C. entre o povo Mochica do litoral norte do Peru, onde o 
peixe era marinado em suco de tumbo (similar ao maracujá). Os in-
cas faziam algo similar, usando “chincha”, bebida fermentada de mi-
lho. Ainda em tempos pré-colombianos, foi acrescentada a pimenta 
“aji”, muito picante, hoje obrigatória nesse prato. O limão só veio a 
ser usado, a partir do século XVI, quando chegaram os espanhóis, 
sendo hoje indispensável nas receitas. A imagem a seguir mostra 
a releitura do prato dentro do paradigma da cozinha nova-andina.

Figura 16.12
Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Lobster_and_shrimp_ceviche.jpg 

A oferta de refeições está historicamente marcada pela co-

mensalidade. De acordo com o hábito pré-histórico de o ser hu-

mano alimentar-se com seu semelhante, existe na atualidade tal 

prática que pode ser evidenciada em bares, em restaurantes e 

similares. Na maioria dos casos, esses espaços dedicados à res-

tauração dificilmente são frequentados exclusivamente por turis-

tas. O autóctone tem uma importância fundamental, enquanto 

frequentador, visto que proporciona a esses estabelecimentos a 

função de espaços de lazer que passam a integrar a própria vida 

Comensal 
Pessoa que come habi-
tualmente com outros em 
mesa comum.

Restauração 
Jargão técnico, utilizado 
pelos profissionais do tu-
rismo, para se referir aos 
estabelecimentos que 
ofertam alimentação. 
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cultural das localidades. Dessa forma, bares, restaurantes e simi-

lares integram e complementam a oferta turística de um destino, 

a fim de colaborar com o aumento das opções de lazer aos autóc-

tones e a permanência dos visitantes.

Enoturismo

Apresentando semelhanças com o turismo gastronômico, 

o enoturismo é uma variante cuja motivação central assenta-se 

no vinho. Baseia-se na experiência de visitar vinhedos e vinícolas, 

além da participação em festivais e espetáculos, relacionados com 

o vinho. O enoturismo não se relaciona somente com a produção 

de vinhos, mas também com a atração da região em seu conjunto.

Os produtos enogastronômicos possuem apelo que trans-

cende o consumo de fato, visto que o conteúdo artístico-manual, 

o caráter ritual, além da história e tradição vinícolas, capazes de 

“comunicar um território”, refletem todo o simbolismo que está 

patente na prática do enoturismo. No caso da comunicação do 

território ou terroir, vem de uma concepção francesa que se pro-

põe sintetizar as relações complexas que são determinadas em 

uma área particular em um período de tempo, cujos aspectos 

levados em consideração são de modelos físicos (clima, microcli-

ma, características da terra etc.) e antrópico (tecnologia, relação 

entre os produtos e uma comunidade de empresas, agentes terri-

toriais definidos, etnicidade, entre outros). Assim sendo, pode-se 

afirmar que, somente quando os produtos são fortemente atados 

a um território, em uma dupla dimensão física e antrópica, estes 

podem ser considerados como “típicos”.

No Brasil, o destino enoturístico consolidado está situado 

no interior do Rio Grande do Sul, na chamada região da uva e do 

vinho ou Vale dos Vinhedos. O local dispõe de diversas vinícolas 

e vinhedos de propriedade familiar, além de atrativos naturais e 

culturais, baseados na etnicidade italiana, a qual deixou o lega-

do importante de produção vitivinícola para o Brasil. Vale a pena 

saber que tal destino é um exemplo de uma experiência positiva 

Vitivinícola 
Relativo à vitivinicultura. 

Viticultura é a ciência 
que estuda a produção 

da uva, que poderá 
ser destinada para o 

consumo in natura, para 
a produção de suco, para 

a vinificação ou para a 
produção de uva passa. 

Quando é destinada à 
preparação de vinhos, 

usa-se a designação 
vitivinicultura.
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para diversos atores sociais envolvidos, cujo projeto “Economia 

da Experiência: vivências na região da uva e do vinho”, desen-

volvido pelo Ministério do Turismo, Sebrae, Sindicato de Hotéis, 

Bares, Restaurantes e Similares da Região da Uva e do Vinho e 

Instituto Marca Brasil 

Figura 16.13: Vinícula Salton − situada em Bento Gon-
çalves (Serra Gaúcha), é aberta a visitantes que, através 
de passarelas aéreas, acompanham o processo pro-
dutivo de recebimento, elaboração, engarrafamento  
e amadurecimento dos produtos. 
Fonte: http://www.flickr.com/photos/nagelstein/5887472531/
sizes/o/in/photostream/

O consumidor – motivações, comportamen-
tos e tipologias 

Mesmo com os poucos estudos, referentes aos fatores que 

determinam a atração que a gastronomia exerce aos turistas, 

pode-se elencar quatro categorias motivacionais e sua relação 

com o TG:

•	 motivações físicas: relacionadas a necessidades que não po-

dem ser satisfeitas durante a vida cotidiana e que, no caso da 

gastronomia, geralmente se associa a uma dieta mais saudá-

vel e ao consumo de menos calorias, em ambientes mais es-

timulantes, cuja apresentação dos pratos desempenha impor-

tante papel;
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•	 motivações culturais: relacionadas à constante busca pelo au-

têntico que pode ser oferecido pela gastronomia, além do con-

tato com o outro através das práticas culinárias;

•	 motivações interpessoais: relacionadas ao fato de reforçar 

laços entre familiares e amigos, assim como conhecer novas 

pessoas. Neste caso, as refeições prestam-se como ocasiões 

especiais para a interação social;

•	 motivações de status: relacionadas ao prestígio, que demons-

tra diferenciação de classe através do consumo de iguarias 

que proporcionam “status superior”. Em suma, buscam-se na 

comida local conhecimentos específicos que levam o indiví-

duo a se destacar dentro de um grupo social.

A classificação que melhor se ajusta ao turista gastronômico 

é aquela que difere os especializados e os casuais. Estes seriam os 

turistas que visitam um vinhedo, adega, restaurantes ou festivais 

enogastronômicos com um propósito recreativo. Já os turistas es-

pecializados são aqueles que além destas motivações, possuem 

interesses em culinárias e bebidas, assim como os fenômenos a 

eles relacionados.  Alguns pesquisadores avançam na questão e 

revelam que os turistas que possuem um elevado interesse em 

atividades de férias, associadas ao vinho e à gastronomia, buscam 

experiências ligadas à gratificação pessoal, conhecer lugares his-

tóricos, além de desejar descansar, relaxar e recuperar-se ao lado 

de uma pessoa especial ou mesmo da família.

Ao se tratar de TG, é preciso também relacionar a neofobia 

e a neofilia. Pessoas neofóbicas são aquelas que temem tudo 

que seja diferente daquilo que estejam habituadas. Dessa forma, 

os neofóbicos são o tipo de turista que dificilmente se dedicarão 

a apreciar culinárias que fujam do costumeiro, devido ao medo 

da novidade. O desenvolvimento das novas culinárias, assim 

como o consequente destaque turístico têm como importante 

motivador a tendência neofílica. São esses os turistas que vão 

demonstrar elevado (gourmet) ou moderado (refinados locais) 

interesse e participação em atividades enogastronômicas que fo-

gem do habitual.
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Todavia, não se pode generalizar que pessoas neofílicas 

sejam o alvo principal dos estabelecimentos de restauração, de-

vido à sua predisposição em conhecer o novo. Ressalta-se que o 

que é novo para um turista pode ser costumeiro para o autócto-

ne. Dessa forma, pessoas residentes que apreciam sua culinária 

e que não se dedicam a novas descobertas gastronômicas (neo- 

fóbicas) são consumidores tão importantes quanto os turistas 

gastronômicos goumert ou refinados, ou seja, no fim das contas, 

o importante é ter oferta que contemple a diversidade de gostos 

e motivações de turistas e residentes.

Quanto às questões, referentes à sustentabilidade, os tu-

ristas de perfil gourmet são muitas vezes responsáveis pela di-

vulgação e resgate de alimentos que porventura tenham caído 

em desuso ou simplesmente não estão mais sendo tanto cultiva-

dos como comercializados. Assim, além de conduzir à boa saú-

de, a comida de qualidade traduz-se em excelência e variedade 

em comer e beber. Muitas vezes, auxilia na interação entre os 

agricultores e consumidores diretos, cuja distância de mercado é 

reduzida. As pessoas que estão diretamente ligadas ao cultivo de 

gêneros alimentícios possuem técnicas de seleção do que há de 

melhor, assim como o preparo de pratos e outros usos, os quais 

são passados diretamente aos turistas gastronômicos. 

Atividade 

Atende ao objetivo 2

2. O grande desafio do profissional em turismo, enquanto plane-
jador da atividade turística, é saber conciliar as expectativas dos 
atores sociais envolvidos. Em referência ao turismo gastronômi-
co, cite quais são os desafios que envolvem a turistificação da 
gastronomia. 

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
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____________________________________________________________
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____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta comentada

2. Enquanto um patrimônio imaterial, a gastronomia é passível de tu-
ristificação. O grande problema consiste em conjugar as ações neces-
sárias para valorizar a identidade gastronômica de um povo, com as 
mudanças necessárias para tornar tal culinária em algo atrativo para 
turistas. Dessa forma, o grande desafio inicia em evitar a segregação 
relativa à frequência que tanto residentes quanto turistas desempe-
nham em estabelecimentos de restauração. Assim como a culinária, 
os bares, restaurantes e similares devem proporcionar diálogo entre 
os atores sociais, envolvidos com o turismo, pois quando um turis-
ta predispõe-se em degustar uma iguaria típica, mais do que ingerir 
calorias, ela ou ele está em busca da realidade local, das atividades 
relacionadas com o preparo desse prato, assim como sua história e 
seus ritos. É através dessa busca que residentes, de certa forma, são 
prestigiados quando vivenciam em conjunto aos turistas uma espécie 
de prestação de homenagem à sua identidade gastronômica. 

Conclusão

A alimentação é e sempre será uma das instâncias da vida 

humana, inerentes à reprodução da espécie humana. Ao se ali-

mentar, o ser humano estende sua capacidade simbólica às suas 

práticas comensais. Não apenas os alimentos, mas toda a con-

juntura de elementos (indumentária, talheres, móveis, louças etc.) 

compõe a complexa prática gastronômica de todos os grupos 

humanos. As preferências, as convicções filosóficas, políticas, so-

ciais, econômicas e ambientais contribuem para moldar as diver-

sas culinárias que o ser humano criou e continuará a criar. 
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O turismo, com sua grande capacidade de se articular as 

ações humanas, faz do patrimônio gastronômico um de seus re-

cursos passíveis de turistificação. O turismo gastronômico ainda 

é algo incipiente e, como visto anteriormente, geralmente está 

associado a algum outro tipo de turismo. O TG ainda não possui 

uma certa independência, apesar de avançar enquanto protago-

nista do desenvolvimento turístico de muitas regiões, como é o 

caso do Vale dos Vinhedos, no Rio Grande do Sul, onde se busca 

a conciliação de interesses de diversos atores sociais que plane-

jam e usufruem do turismo. Bom apetite e bons estudos!  

Atividade final 

Atende aos objetivos 1 e 2

Identifique em sua cidade ou região alguma iguaria gastronômica 
que possui destaque e que está diretamente ligada à localidade. 
Caracterize esta iguaria e seu contexto histórico (ou de ligação 
com a localidade), e discuta como pode se dar o aproveitamento 
turístico da mesma, considerando os aspectos de identidade e 
consumo simbólico. 

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
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Resposta comentada

O município de Nova Friburgo, localizado no estado do Rio de Janei-
ro, abriga uma extensa colônia de descendentes suíços e a fondue 
é um prato típico daquele país. Esse prato é normalmente à base 
de queijo, aquecido sobre uma lamparina, também conhecida como 
espiriteira ou rechaud, ou outra fonte de calor pouco intenso, do 
qual as pessoas servem-se diretamente. A fondue significa queijo 
fundido ou derretido, sendo um termo de origem francesa “fondre” 
que significa derreter. Originária da Suíça francesa, conta-se que no 
século XIII moradores dos Alpes Suíços tiveram uma superprodução 
de queijo que endureceu com o inverno. Para evitar a perda e con-
servá-los, derreteram o excesso produzido e acrescentaram kirsch (be-
bida alcoólica de cereja produzida ali). Enquanto preparavam, iam 
provando com pão para determinar o tempero. Consiste basicamente 
em uma mistura de queijos (normalmente dos queijos gruyère e em-
mental) fundidos com vinho, que vai à mesa acompanhada de pe-
daços de pão, batatas e cenouras. Estes acompanhamentos devem 
ser mergulhados na fondue com um garfo especial antes de serem 
consumidos. Há ainda a bourguignonne (fondue de carne), de peixe, 
camarão ou chocolate com frutas. Circuitos turísticos, que valorizem 
a fondue, enquanto recurso gastronômico, contribuem para a divul-
gação da identidade suíça na região de Nova Friburgo. 

Resumo

A alimentação é um dos principais fatores que proporcionaram o 

desenvolvimento da civilização humana. Muito além de saciar as 

necessidades fisiológicas, a alimentação humana assume outros 

significados, devido à capacidade humana de proporcionar simbo-

lismos a todas as instâncias de sua vida.

A aptidão do ser humano em cozinhar desencadeou uma série de 

atividades que vão desde a domesticação e cultivo de gêneros ve-

getais e animais, até tornar a culinária em um atrativo turístico.

Embora pareça uma tarefa simples, a turistificação do patrimônio 

gastronômico é algo que transcende apenas as motivações de turis-

tas, pois o profissional em turismo deve levar em conta todo o pro-

cesso identitário que um povo atribui às suas práticas alimentares.
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Informação sobre a próxima aula 

Na próxima aula, apresentaremos o conceito de turismo 

étnico e as suas interfaces com as discussões em torno do seu 

desenvolvimento. Até lá! 



17 Somos todos iguais e diferentes: o 
turismo étnico 
Dan Gabriel D’Onofre Cordeiro

Meta da aula

Apresentar o conceito de turismo étnico e suas in-
terfaces com as discussões em torno do seu desen-
volvimento.

Objetivos

Esperamos que, ao final desta aula, você seja capaz de:

1	 reconhecer como a etnicidade pode ser forjada 
no turismo; 

2	 identificar as questões referentes à autenticidade 
do turismo étnico; 

3	 verificar a incidência do turismo étnico e a sua 
possibilidade no Brasil. 
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Introdução

O turismo sempre foi e sempre será uma relação inter e multiét- 

nica. Desde as primeiras jornadas turísticas, o exótico sempre 

motivou o contato entre pessoas de culturas distintas. Na atuali-

dade, o poder hegemônico da cultura ocidental supera fronteiras 

e avança a cada quilômetro quadrado do nosso planeta. Nesta 

aula, tenciona-se discutir questões relacionadas ao desenvolvi-

mento do turismo étnico, bem como o seu papel dentro dessa 

conjuntura.

A etnia, o turismo étnico e a etnicidade 

O conceito de etnia 

Figura 17.1: Partenon (Grécia, 447-432 a.C).
Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Parthenon.JPG

A palavra “etnia” deriva do grego etnoe, termo que servia 

para designar os outros povos que não eram gregos, como os 

persas, latinos e egípcios; enquanto elenoe prestava-se para de-

signar o povo grego. A partir desta distinção dada pelos gregos 

antigos é que se pôde iniciar diversos estudos sobre outrem, a 
Outrem
Outra pessoa.
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fim de se conhecer quem eram os outros povos até então desco-

nhecidos. Ao escrever sobre suas línguas, raças, religião e ma-

nifestações de suas atividades, os antigos gregos deixavam um 

legado de grande importância para o desenvolvimento da com-

preensão cultural.

Na atualidade, a palavra “etnia” vem sendo amplamente 

utilizada e seu significado poderia ser sintetizado em agrupa-

mento de famílias numa área geográfica cuja unidade assenta 

numa estrutura familiar, econômica e social comum, e numa cul-

tura comum. Generalizações à parte, ao longo desta aula se per-

ceberá que o termo étnico pode assumir diversas facetas.

O turismo étnico – semelhante ao turismo cultural?

O turismo é um fenômeno de complexa compreensão. A 

expressão turismo cultural, por exemplo, pode parecer um pleo- 

nasmo, visto que, caso se tome o termo cultura como visão de 

mundo ou prática de povos, notar-se-á que todas as modalidades 

turísticas são culturais. Todavia, há de se convir que as designa-

ções dos segmentos turísticos partem da natureza de seus atrati-

vos/recursos, sendo eles naturais ou culturais. Assim, o turismo 

cultural estaria ligado aos aspectos das ações humanas, incluin-

do suas intervenções na natureza.

Os componentes do turismo étnico despontam por inter-

médio de dois tipos de sentimentos relacionados ao estabele-

cimento de laços de identidade entre indivíduos ou grupos de 

pessoas. O primeiro associa-se aos aparatos social e cultural de 

uma localidade, como seu marco de identidade e diferenciação. 

O segundo, por sua vez, resgata a ideia de divulgação da exis-

tência de uma etnia ou grupo em particular, a qual visa ao seu 

reconhecimento e à sua inserção num contexto nacional ou in-

ternacional.

Em muitos casos, a essa combinação também se somam 

aspectos políticos e religiosos. No entanto, torna-se uma oportu-

nidade para reforçar uma identidade étnica no geral e, ao mesmo 
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tempo, para divulgar a existência de outras, como é o caso dos 

indígenas ou das comunidades de vinculação histórica (colônias 

de imigrantes e comunidades de afrodescendentes). Em diver-

sos casos, o sentimento de identidade auxilia localidades a fir-

mar marcas, sinais, símbolos ou referenciais que as distinguem 

perante um contexto nacional (cidades e estados brasileiros) ou 

internacional (para definição de territórios, de fronteiras e áreas 

de influência). 

Figura 17.2: Brazilian Day (cidade de Nova Iorque – EUA, 2011).
Fonte: http://www.flickr.com/photos/garethferrari/6116975225/in/
photostream/ – garethferrari

Uma particularidade que deve ser explicitada é a que en-

volve os imigrantes. Este caso pode ser entendido sob dois enfo-

ques: o de nacionalidades distribuídas em diversos países, mas 

que mantêm um sentimento pátrio em comum; os que se aproxi-

mam em locais determinados por meio de associações: em fes-

tividades ou manifestações populares (como o Brazilian Day, em 

Nova Iorque). Há, inclusive, determinadas etnias ou nacionalida-

des que se manifestam de forma mais incisiva para divulgarem 

marcas identificadoras ou causas reivindicatórias e separatistas 

(curdos, bascos, palestinos e chechenos, por exemplo).
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Figura 17.3: Comício do Hamas (organização política) que reivindica a 
criação do Estado da Palestina. 
Fonte: http://commons.wikimedia.org/wiki/File:Yasin_Rantisi_Hamas_
Wahlkampf.jpg

Ao atentar-se para as questões referentes à atratividade, 

o exotismo é uma das chaves para se compreender a natureza 

do turismo étnico. Desde o inicio das jornadas turísticas, o “di-

ferente” sempre fascinou os interessados em conhecer lugares 

e costumes. Vale lembrar que o ser humano apenas percebe-se, 

enquanto individuo, ao deparar-se com outrem e verificar as di-

ferenças. Percebe-se que tem estatura baixa ao ver alguém mais 

alto, por exemplo.
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Figura 17.4: Diferença de altura entre um homem e uma mulher (ela é 
alta ou será que eu sou baixo?). 
Fonte: http://www.flickr.com/photos/omnia_mutantur/3108487867/sizes/m/in/
photostream/

Na atualidade, muitas comunidades têm apostado nas 

suas peculiaridades étnicas, como atratividades que fundamen-

tam o desenvolvimento turístico. Desta forma, o turismo étnico 

está vinculado ao turismo cultural porque utiliza elementos so-

ciais oriundos de um contexto espacial, bem como do cotidiano 

de uma comunidade, como atrativos turísticos – expressos por 

meio de uma base cultural. O grande diferencial do turismo ét-

nico seria o fato da anuência da comunidade receptora em fazer 

com que suas práticas culturais peculiares sejam transformadas 

em atrativos turísticos.

Assim, o turismo étnico é estruturado por atividades tu-

rísticas, envolvendo a vivência de experiências autênticas, como 

também o contato direto com os modos de vida e a identidade de 

grupos étnicos. Por adesão da comunidade étnica, essas pessoas 

decidem tornar suas práticas culturais atrativos etnoturísticos, os 

quais criam um fluxo de visitantes desejosos em participar con-

juntamente, além de observar e aprender sobre suas expressões 

culturais, estilos de vida e costumes singulares. 

Anuência 
Consentimento que 
implica aprovação.
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A união da comunidade étnica com os visitantes forma a 

comunidade turística. Esta por sua vez existe concretamente e 

tem fronteiras que extrapolam a arena turística, a qual pode ser 

definida como o local de vivência da comunidade étnica onde se 

desenvolve a experiência turística. A comunidade turística, por 

sua vez, ultrapassa as fronteiras da arena turística pelo fato de 

considerar o local de origem dos visitantes, onde estes irão de-

senvolver e aprender signos culturais que se distinguem daquilo 

que procuram, quando praticam o turismo étnico, a reforçar a 

fronteira étnica.

Todavia, o que subsidia a prática do turismo étnico? A se-

guir, será exposto o que é a etnicidade e como esta instância 

constitui-se na atratividade turística.

A etinicidade: a fronteira étnica que atrai turistas  

Figura 17.5: Prática ritualista balinesa (Bali, Ilha da Indonésia) que atrai 
turistas internacionais. 
Fonte: http://www.fotopedia.com/items/jmhullot-MLCJOB9tFaY 

Com a finalidade de angariar a parcela do mercado inte-

ressada nas práticas culturais distintas, provenientes de outrem, 

comunidades étnicas têm atentado para a promoção de seu exo-

tismo. Assim, a construção, promoção ou o fortalecimento de 
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sinais diferenciadores que definem culturalmente um povo são 

o próprio âmbito da etnicidade. As etnicidades são fenômenos 

sociais que refletem as tendências positivas de identificação e in-

clusão de certos indivíduos em um grupo étnico, as quais devem 

remeter a noções de origem, história, cultura e etnia comuns. Es-

tes elementos, quando demasiadamente distintos entre os vários 

povos da Terra, no momento de contato entre visitantes e comu-

nidade receptora, expõem a fronteira étnica que divide aqueles 

que se sentem diferentes. 

Segundo estudiosos, a emergência desses sujeitos sociais, 

que alcançam lugar de destaque no desenvolvimento do turis-

mo étnico, constrói novas etnicidades. Este fenômeno sucede-se 

pelo fato de que as práticas culturais dessas comunidades étni-

cas ganham novas funções que não apenas aquilo que se propu-

nham, como, por exemplo, quando um casamento ou um culto à 

alguma divindade passam a também desempenhar uma função 

turística. É interessante notar que esse movimento também ele-

va esses sujeitos a poder falar de si contra o mundo anônimo e 

impessoal das forças globalizadas presentes na diversidade do 

mundo pós-moderno.

Existe um debate acerca da mudança da essência dessas 

etnicidades. Até que ponto o desenvolvimento turístico levaria 

os nativos de pequenas sociedades hospedeiras a abandonarem 

um modo de vida tradicional e independente do capitalismo glo-

bal? Suas práticas culturais e tradicionais estariam ameaçadas 

quando eles se inserissem em negócios locais, incrementados 

pelo “efeito multiplicador” do desenvolvimento turístico? 
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Figura 17.6: Contato entre comunidade indígena, às margens dos rios 
Tarauacá e Muru (estado do Acre), e moradores urbanos.
Fonte: http://www.flickr.com/photos/fotosdoacre/5601488155/sizes/m/in/
photostream/

Por parte de alguns antropólogos que se dedicam aos estu-

dos de sociedades tradicionais, houve preocupações em relação 

à atividade turística quando presente nesses meios, visto que 

promovia mudanças principalmente notadas em relação às ma-

nifestações das identidades étnicas dessas populações.

Para esses antropólogos, as tensões giravam em torno de 

uma “nova etnicidade” que proporcionasse um exotismo cheio 

de excessos, o qual subsidia o interesse dos turistas. Estes, por 

sua vez, buscam os costumes tradicionais no uso diário dessa 

comunidade étnica, além de tencionar aprender algumas normas 

de comportamento local, a linguagem, entre outros. No entanto, 

antes de se deduzir que a finalidade dessa prática turística seja 

tornar os turistas nativos por um dia ou temporada, tais estu-

diosos concluem que os nativos, para satisfazerem tal demanda, 

“fazem-se nativos-para-turistas”.

Tal lógica está assentada na circunstância de que a maio-

ria das sociedades tradicionais está fora das fronteiras do ca-

pitalismo. De modo geral, são sociedades nômades, pastorais, 

coletoras, caçadoras, que não vivem segundo os parâmetros da 

sociedade industrial, assim como alguns indígenas que vivem na 
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Amazônia, por exemplo. Quando decidem abrir-se para a ativida-

de turística, ficam à mercê das forças de mercado e suas práticas 

culturais ganham novos significados que podem não ter mais a 

mesma centralidade que havia no passado. 

Figura 17.7: Indígenas que ainda não entraram em contato com a 
sociedade industrial, em algum lugar do Acre, próximo à fronteira 
com o Peru.
Fonte: http://www.flickr.com/photos/fotosdoacre/3793141477/sizes/z/in/
photostream/

O medo que muitos antropólogos e demais estudiosos pre-

ocupados com a maneira com que pode ser conduzida a turisti-

ficação das práticas culturais tradicionais não deve ser negligen-

ciado. Sobretudo, o papel do profissional em turismo deve estar 

em consonância com a divulgação tanto das benesses quanto 

dos prejuízos que a atividade turística proporciona a uma comu-

nidade, sempre tendo em mente que se devem minimizar estes 

em prol daqueles.

De fato, o turismo étnico, quando mal planejado, torna-se 

uma forma de desordem social. O enfraquecimento da ordem 

estabelecida anteriormente à inserção do turismo no cotidiano 

de comunidades étnicas soma-se à história de exploração que a 
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maioria dessas já experimentou. Quando comparadas aos gru-

pos hegemônicos que detêm o poder político, econômico e cul-

tural, as sociedades tradicionais saem em desvantagem quanto 

à diversificação da oferta turística disposta em seus locais de vi-

vência, o que fará com que os turistas atenham-se aos detalhes 

íntimos de suas vidas diárias. 

Apenas como ilustração, vamos realizar o exercício de 

comparação entre o turismo na cidade do Rio de Janeiro e num 

povoado indígena na região amazônica. O objetivo não é deter-

minar quem possui melhor estrutura para o turismo, tampouco 

demonstrar que uma localidade é melhor que a outra, mas sim 

perceber o impacto que o turismo étnico proporciona numa lo-

calidade. 

Como o compasso social entre essas duas localidades ci-

tadas é distinto, assim como o processo de ocupação, a história 

e mesmo a proximidade dos cariocas com a sociedade global, 

proporcionaram a esta metrópole global uma série de elementos 

que não enfocam apenas a vida doméstica dos cariocas. Assim, 

é possível perceber uma série de construções, estabelecimentos 

e infraestruturas que diversificam a oferta turística do Rio de Ja-

neiro, os quais em sua maioria nem sempre dialogam com o co-

tidiano do morador da cidade, não é mesmo? Existem locais que 

são frequentados exclusivamente por turistas, onde dificilmente 

se encontram os moradores da cidade do Rio e entorno.

Diferente do que ocorre quando um povoado indígena 

lança-se no mercado turístico. A homogeneização das práticas 

sociais faz com que as práticas culturais locais, inclusive para os 

que são contrários à atividade turística, sejam de usufruto dos tu-

ristas, visto que ali a vida em comunidade é algo compartilhado 

por todos os integrantes dessa sociedade.
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Figura 17.8: Enseada de Botafogo (Rio de Janeiro).
Fonte: http://www.flickr.com/photos/flborges/6834770792/sizes/m/in/
photostream/

Figura 17.9: Parque Indígena do Xingu (estado do Mato Grosso).
Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Parque_Ind%C3%ADgena_do_Xingu.
jpg 
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Apenas ao comparar as duas paisagens, percebe-se que o 

possível desenvolvimento do turismo, na reserva do Xingu, im-

pactaria em maior proporção relativa a vida desses indígenas do 

que no bairro de Botafogo, RJ, onde, hipoteticamente, viveria um 

grupo de imigrantes portugueses e seus descendentes.

Como o turismo étnico não se estabelece somente através 

do olhar do visitante, é importante que o nativo e sua comuni-

dade optem por ele. Por mais que o turismo sempre seja uma 

relação étnica, no turismo étnico, o nativo não está simplesmen-

te “lá” para servir às necessidades do turista; ele está “em expo-

sição”, como um espetáculo vivo a ser observado, fotografado... 

Em suma, quando uma comunidade étnica elabora na are-

na turística etnicidades com vistas em transformá-las em atra-

tivos turísticos, fomenta-se uma experiência de turismo étnico. 

Os membros da comunidade étnica, envolvidos nesse processo 

e mais todos aqueles de fora da comunidade (mas que também 

estão envolvidos nessa promoção do turismo étnico), formam a 

comunidade etnoturística. Mas como se elabora etnicidades para 

o turismo? Como os turistas reagem a isso?

Atividade

Atende ao objetivo 1

1. Muitas vezes, a atividade turística “invade” localidades, sem 
pedir licença. Na atualidade, as tecnologias da informação (co-
municação, transportes etc.) têm reduzido as fronteiras entre re-
giões emissoras e receptoras do turismo, alcançando inclusive 
comunidades étnicas que se mantiveram alheias ao processo de 
modernização. Cite duas preocupações que tais comunidades 
devem ter, ao tencionar o desenvolvimento do turismo étnico.

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
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____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta comentada

1. Uma das preocupações iniciais assenta-se na tentativa de a comu-
nidade étnica tomar a frente do desenvolvimento do turismo, a fim 
de evitar que intermediários apropriem-se de sua cultura e trans-
formem-na num simples objeto de consumo turístico. Tal preocupa-
ção deve vir encaminhada com a prerrogativa de elevar os nativos 
à condição de locutores de seu ponto de vista sobre sua cultura e a 
inserção dela no mundo.
Outra preocupação refere-se a conseguir combinar o caráter lúdi-
co e de lazer que o turista busca com a importância social, política, 
cultural, ambiental, entre outras, que as atrações étnicas devem car-
regar. Como elas são um meio de comunicação da minoria, devem 
ressaltar a necessidade de corrigir o registro histórico, lembrando 
aos visitantes a discriminação passada contra a “minoria”. Assim, 
evita-se o caráter panfletário ao lembrar que o turista está em um 
momento de lazer.
Uma terceira preocupação dedica-se a respeitar a vontade de a co-
munidade étnica não desejar a atividade turística, enquanto um dos 
mecanismos de reprodução social. 

Touree – “nativos intactos” para turistas étnicos?

Já se relatou que a influência da demanda pelo turismo 

étnico geram a emersão de novas etnicidades no contexto do 

turismo étnico. Mas a pergunta que não quer calar é a seguin-

te: “será que, quando um nativo torna sua prática cultural um 
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atrativo turístico, estaria ele agindo fidedignamente”? Bem, pelo 

menos é isto que o turista espera. 

A perspectiva do turista étnico assenta-se sobre a oportu-

nidade de vivenciar uma experiência cuja fronteira étnica seja 

bem visível, principalmente quanto ao que tange ao exotismo e 

à autenticidade das práticas culturais da comunidade étnica visi-

tada. Porém, este não percebe que sua presença muda os nativos 

e suas relações com suas práticas, tornando-os tourees. 

O termo touree vem da língua francesa e refere-se a atores que mo-
dificam seus comportamentos para lucrar de acordo com essa per-
cepção do que é atrativo para o turista. O touree “falsifica” sua arte, 
sua indumentária, sua música, sua dança, sua religião e assim por 
diante, a fim de satisfazer a sede do turista étnico por autenticidade. 
Da mesma forma, a invasão turística assalta sua cultura e sujeita-a 
ao processo homogeneizante conhecido como “modernização”.

Na comunidade etnoturística, o nativo torna-se touree 

quando começa a interagir com o turista e modificar seu compor-

tamento conformemente. Nesta perspectiva, o touree é o nativo 

que virou ator, quer consciente ou inconscientemente, enquanto 

o turista é o espectador. É possível que haja um intermediário, 

sendo este o mediador, no exotismo étnico, que negocia e lucra 

pela interação entre turista e touree. Nesse processo, é frequen-

te a manipulação da etnicidade, quando o intermediário, para 

ganhar, organiza “autenticidade”, distribui valores culturais e, as-

sim, torna-se um agente ativo ao modificar a situação na qual 

e da qual ele vive. Isso é ainda mais aterrorizador quando o in-

termediário é externo à comunidade, sendo desconhecedor dos 

valores e ideais étnicos desta.

Com a finalidade de se evitar ao máximo os impactos ne-

gativos que a atividade turística causa, torna-se relevante pen-

sar no valor da cultura para este tipo de turismo, na medida em 
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que aquela atividade parece se valorizar pela distância cultural 

do viajante. Muitas das vezes, tal distância não significa que essa 

mesma cultura seja o centro da etnicidade nativa, que eles es-

tejam interessados em forjar uma etnicidade para turista e tam-

pouco que o turismo étnico seja uma opção vantajosa em todos 

os casos. Portanto, faz-se primordial que a comunidade étnica, 

enquanto detentora do poder, esteja à frente do manejo da ativi-

dade turística. 

	 Isso denota que estabelecer ações de planejamento, or-

denação e coordenação do turismo e da cultura de um lugar sig-

nifica envolver a comunidade receptora nas decisões para que, 

posteriormente, possa-se proceder a uma adequada promoção 

de uma localidade, bem como criar condições de propiciar o de-

senvolvimento harmônico – sem negligenciar o equilíbrio da ati-

vidade turística, baseada no turismo cultural.

As atrações étnicas realçam a importância de uma auto-

consciência e autodeterminação emergentes da “minoria” étni-

ca. Geralmente, elas ressaltam a necessidade de corrigir o regis-

tro histórico, lembrando aos visitantes a discriminação passada 

contra a “minoria”. No Brasil, a escravidão de africanos e de seus 

descendentes marcou profundamente a História. Como a classe 

dominante brasileira continua sendo branca e cristã, minorias ne-

gras e, principalmente, quilombolas não obtiveram espaço para 

exposição de seu ponto de vista sobre os acontecimentos que 

se sucederam. Assim, alguns quilombos desenvolvem o turismo 

como alternativa à sua reprodução social e conseguem, ainda, 

externalizar sua visão de mundo e dar sua versão da História. 
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Figura 17.10: Quilombolas – Itacaré (estado da Bahia).
Fonte: http://www.flickr.com/photos/cyromasci/4415061591/sizes/o/in/
photostream/

Daí, a pergunta que emerge é a seguinte: será que todos os 

integrantes de comunidades étnicas que se dedicam ao turismo 

são tourees? Será que a interação entre visitantes e locais na are-

na turística é baseada apenas no simulacro? 

Antes de tudo, é preciso esclarecer que a comunidade é 

uma construção simbólica. A noção de comunidade supõe que 

sejam compartilhados determinados padrões de interação, no 

comportamento diário entre pessoas. Ao contrário do que se 

imagina, a comunidade não considera limites espaciais bem de-

limitados, nem unidades em termos de código de orientação cul-

tural. Destarte, o sentimento de pertença a uma comunidade não 

está necessariamente associado a um território em específico, 

quando se faz uma análise de sentimentos associados às religiões 

(judaísmo, por exemplo) e aos ciganos. 
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Figura 17.11: Jovem mãe cigana com o filho ao colo 
(Romênia, 2006). 
Fonte: http://www.flickr.com/photos/98422476@N00/ 
137475525/sizes/m/in/photostream/

Assim, deve-se olhar para o grupo étnico como uma forma 

de organização social em que interessa menos o traço cultural 

atribuído do que a própria característica de autoatribuição e atri-

buição por outros. Nesta perspectiva, a atenção recai sobre um 

conjunto de membros que se identifica e é identificado por ou-

tros como uma população distinta. Não está em questão identifi-

car um povo indígena pelo fato de eles utilizarem determinados 

trajes ou realizarem determinados ritos, mas são considerados 

como uma comunidade por se identificarem enquanto perten-

centes a ela e não a quaisquer outras. Assim como os ciganos 

podem ser vistos enquanto uma comunidade, mesmo sem pos-

suir um território sob sua gestão.
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	 A essa noção, soma-se a compreensão de que a cultura 

não é algo estático. Ela se modifica de acordo com os interesses 

dos sujeitos. Apenas como exemplo, reporta-se à questão dos 

símbolos. Os símbolos de identidade podem ser emprestados, 

roubados ou mesmo trocados. Grupos podem desejar realçar 

seu prestígio aos seus próprios olhos, ou ao dos outros ao acei-

tar materiais, símbolos e insígnias de outros grupos, como se um 

poder mágico pudesse passar por imitação.

Dessa forma, dificilmente pode-se selecionar qualquer 

cultura cujos símbolos culturais sejam totalmente de sua pró-

pria criação ou de sua própria história. Consequentemente, ele-

mentos identitários sempre circularam e continuarão a circular 

de forma a simbolizar ou exprimir uma visão de mundo de um 

povo. Vale ressaltar que esses mesmos elementos sofrem com a 

ação do tempo, sendo ora preteridos ora resgatados. Essas tais 

identidades “emprestadas” são frequentemente úteis ou funcio-

nais num mundo onde velhos grupos são degradados ou novas 

categorias e etnicidades estão sendo criadas, como no caso do 

turismo.

Ao retornar o caso dos quilombos que se abrem ao turis-

mo, pode-se compreender que, em determinado momento da 

história brasileira, ser quilombola e portar tais traços culturais 

poderia acarretar consequências trágicas a esse povo que tive-

ra sua liberdade tolhida até o fim do século XIX. Na atualidade, 

essas comunidades quilombolas têm fortalecido suas distintivi-

dades étnicas para a construção de um futuro que pode ser bali-

zado pelo turismo étnico.
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Atividade 

Atende ao objetivo 2

2. Com base na discussão sobre os tourees, discorra sobre a se-
guinte frase: “se o exótico, o outro, é procurado em lugares dis-
tintos do de origem do visitante, os habitantes desses lugares, 
de acordo com a perspectiva turística, devem se promover como 
esse exótico, a fim de ser atrativo no mercado turístico”.

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta comentada

2. Grande parte da atratividade de comunidades etnoturísticas dá-se 
pelo acirramento consentido de sua fronteira étnica com a dos visi-
tantes. O não planejamento da atividade etnoturística pode calhar 
no desconhecimento dos nativos sobre como sua cultura pode se 
tornar um importante veículo de informação acerca da sua visão de 
mundo. De igual modo, os visitantes podem não se dar conta de que 
sua presença altera o cotidiano da comunidade em questão. A arena 
turística é o momento em que o visitante espera não encontrar um 
ator que falsifica seus costumes para agradá-lo, assim como a co-
munidade étnica almeja conciliar suas práticas culturais tradicionais 
ao desenvolvimento turístico. Assim, o exotismo continuará a ser 
um dos elementos que motivam o fluxo de turistas a conhecer cul-
turas distintas. Todavia, os nativos devem ter as rédeas de como se 
dará a gestão de suas práticas culturais, de maneira a elevar sua voz 
num mundo que apresenta tendências culturais homogeneizantes.
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O retorno às origens

Diversas vezes, as atividades etnoturísticas podem articu-

lar-se como uma busca pelas próprias origens do turista – em um 

retorno às tradições de seus antepassados. Esse tipo de turismo 

envolve as comunidades representativas dos processos imigra-

tórios europeus e asiáticos, as comunidades indígenas, as co-

munidades quilombolas e outros grupos sociais que preservam 

seus legados étnicos como valores norteadores de seu modo de 

vida, saberes e fazeres.

Sabe-se que a formação da sociedade brasileira deu-se 

pela mistura de diversos povos, muito embora a maior contri-

buição para gerar o que hoje é o Brasil tenha partido de três ma-

trizes culturais: os nativos da terra (indígenas), os africanos e os 

europeus, sobretudo os portugueses. Decerto, a partir do século 

XIX, principalmente após a segunda metade, diversos imigran-

tes europeus e asiáticos vieram para o Brasil, a confirmar o cará-

ter de miscigenação da população brasileira, considerada como 

um dos maiores valores culturais da nação.

Dos poucos mais de 500 anos que o Brasil possui, a maior 

parte de sua história esteve ligada a processos socioeconômi-

cos que giravam em torno do extrativismo mineral (ouro e pe-

dras preciosas) e vegetal (drogas amazônicas, pau-brasil e látex), 

como também da pecuária e da agricultura (cana-de-açúcar, café 

e soja). O caráter cultural rural e/ou silvícola esteve presente em 

quase 400 anos na história brasileira. Recentemente, o processo 

de “modernização” (urbanização e industrialização) da socieda-

de brasileira culminou em um crescimento do contingente de 

pessoas que vivem em grandes e médias cidades, além de terem 

sua força de trabalho voltada tanto para a indústria (setor secun-

dário) como para o comércio e os serviços (setor terciário).

O processo de modernização brasileiro teve reflexos cul-

turais que não podem ser negligenciados. Em esfera global, tal 

processo acompanhou a tendência homogeneizante na qual se 

assenta a atual sociedade ocidental. Como se veicula a ideia de 
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progresso e desenvolvimento, baseada no estilo de vida de paí- 

ses europeus e norte-americanos, fica evidente que seus símbo-

los culturais transformam-se em objeto de desejo e distinção, os 

quais são almejados por hordas de pessoas em todo o mundo. 

Atualmente, por causa de sua importância econômica e política 

global, símbolos da sociedade chinesa também têm sido valori-

zados pelo Ocidente.

   

Figura 17.12: Trabalhadores chineses em uma linha de produção 
artesanal.  
Fonte: http://www.flickr.com/photos/colonnello/159300685/sizes/m/in/
photostream/

O impacto dessa disseminação da cultura ocidental, assim 

como o modo de vida industrial e urbano no Brasil ocasionaram 

uma espécie de desbaste cultural. Muitas gerações que deixaram 

o campo e situaram-se nas cidades também abandonaram mui-

tas práticas culturais que tanto poderiam ir ao encontro das reali-

dades citadinas, como também traziam a marca que os taxariam 

de caipiras, colonos, quilombolas, bugres...

Hoje, muitas pessoas demonstram interesse em descobrir 

suas raízes; saber o que “ficou pra trás”. Desta maneira, diver-
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Desbaste
A ação de desbastar 
consiste em cortar ou 
tornar menos espessa 
ou grossa alguma coisa. 
Quando aplicada à ques-
tão cultural, equivale 
a dizer que as práticas 
culturais de determina-
dos grupos foram sendo 
diluídas através dos con-
tatos sociais, oriundos 
da mudança geográfica 
de parte dos componen-
tes do grupo social em 
questão.
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sas localidades que foram ponto de partida do êxodo rural no 

século passado, hoje se tornam polos de atração turística tanto 

para seus descendentes quanto para os demais interessados em 

conhecer as colônias de imigrantes europeus, os quilombos e al-

deias indígenas espalhados pelo Brasil. Por isso, o turismo pode, 

inclusive, ser visto como um fator de promoção à restauração, 

preservação e recriação de atributos étnicos. Estes podem ser 

ressignificados como mercadorias, além de servirem de arma-

mento retórico, isto é, como forma de expressão simbólica com 

um propósito ou um valor de troca num sistema maior.

Cenários brasileiros do turismo étnico

Como resistência ao cativeiro, africanos e seus descenden-

tes escravizados rebelavam-se contra maus tratos e sua condição 

cativa. Durante todo o período escravocrata da história brasileira, 

diversos grupos de escravos rumavam a regiões mais afastadas 

dos engenhos e fazendas onde viviam para seguir seu processo 

de reprodução social, longe do jugo dos senhores brancos.

Figura 17.13: Quilombos certificados pela Fundação Palmares.
Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Mapa_quilombos.jpg
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Criada em 1988, a Fundação Cultural Palmares é uma instituição pú-
blica, vinculada ao Ministério da Cultura, que tem a finalidade de 
promover e preservar a cultura afrobrasileira. Preocupada com a 
igualdade racial e com a valorização das manifestações de matriz 
africana, a Palmares formula e implanta políticas públicas que po-
tencializam a participação da população negra brasileira nos pro-
cessos de desenvolvimento do país.

Ao se ater ao mapa que mostra a quantidade de quilombos 

certificados pela Fundação Cultural Palmares, verifica-se que al-

guns estados brasileiros possuem um número maior de quilom-

bos em detrimento de outros. Bahia, Rio de Janeiro, Minas Ge-

rais e Maranhão destacam-se na quantidade de quilombos, mas 

existem unidades da federação que possuem relevância, como 

Alagoas, estado que abrigou o mais conhecido deles: o Quilom-

bo dos Palmares. Essas localidades destacam-se na oferta de ati-

vidades etnoturísticas de influência afrobrasileira.

Os indígenas foram os contribuintes para a formação do 

povo brasileiro que também sofreram com o domínio português. 

Quando não estavam passíveis de serem escravizados e conse-

quentemente martirizados, eram acometidos pelas doenças e 

pestes que advinham do contato com os invasores. Nos poucos 

mais de 500 anos de Brasil, os “primeiros donos da terra” ainda 

sofrem os impactos da ocupação portuguesa e da construção do 

Brasil. Segundo a Funai, estima-se que, antes da chegada dos 

europeus, o número de indígenas no território brasileiro possa 

ter oscilado de 1 a 10 milhões de habitantes. Na atualidade, esse 

número é de apenas cerca de 800 mil indígenas – algo em torno 

de 0,4% da população brasileira pelo Censo de 2010.
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A Fundação Nacional do Índio – Funai, criada em 1967, está vincula-
da ao Ministério da Justiça como entidade com patrimônio próprio 
e personalidade jurídica de direito privado. É o órgão federal res-
ponsável pelo estabelecimento e pela execução da política indige-
nista do Brasil em cumprimento ao que determina a Constituição 
Federal Brasileira de 1988.

Como a ocupação portuguesa deixou marcas na constitui-

ção do povoamento do Brasil, um de seus maiores legados foi o 

desenvolvimento de agrupamentos humanos no litoral. Como a 

forma de resistência e sobrevivência dos indígenas foi baseada 

na fuga e no isolamento, o interior do Brasil passou a ser o redu-

to que possibilitou sua reprodução social.

Figura 17.14: Mapa das seservas indígenas do Brasil.  
Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Indigenous_brazil.jpg 
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Como é possível perceber no mapa, as unidades da federa-

ção que concentram o maior percentual de terras indígenas são 

as da região Norte e os estados de Mato Grosso, Mato Grosso do 

Sul e Maranhão. São estas áreas, com a presença indígena mais 

evidente, que apresentam o maior acervo vivo de práticas cul-

turais indígenas capazes de atrair turistas étnicos, desejosos de 

conhecer o grupo humano mais adaptado a viver em comunhão 

com as florestas.

Mesmo com uma imigração portuguesa recente, no início 

do século passado, os elementos humanos hegemônicos no Bra-

sil são de origem indígena, os quais acompanham a conquista 

desde 1500. Assim, as minorias europeias que mais trouxeram 

novidades à formação do povo brasileiro foram, principalmente, 

os italianos (mais de 1,5 milhão), espanhóis (600 mil) e alemães 

(176 mil). Outros imigrantes provenientes da Ucrânia, Polônia e 

Rússia também podem ser notados, sobretudo no sul do Brasil, 

com destaque para o estado do Paraná; além dos suíços e finlan-

deses no Rio de Janeiro. 
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Figura 17.15: Monumento ao Imigrante, Caxias do Sul 
(RS).  
Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Monumento_ao_
Imigrante2.jpg 

Tais imigrantes europeus iniciaram sua vinda para o Brasil, 

especialmente, a partir do século XIX, com a finalidade de subs-

tituir a força de trabalho africana, abastecer o mercado interno 

de gêneros alimentícios desinteressantes para os latifundiários 

(como hortifrutigranjeiros, pequenos animais, mel etc.) e tam-

bém colonizar áreas demograficamente vazias no sul do Brasil, 

– as quais eram cobiçadas por países vizinhos. Estados como 

São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Espírito Santo também 

acolheram muitos desses desterrados. O isolamento das colônias 

fez com que muitas delas mantivessem costumes próprios, os 

quais se modificaram inclusive em seus países de origem.
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Desterrado
Aquele que foi banido ou 

está ausente da pátria; 
exilado; banido; afastado 

de tudo e de todos; 
isolado.
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Figura 17.16: Noivos pomeranos, Alto Ja-
boticas (ES)
Fonte: http://www.pomeranos.com.br/costu-
mes.php 

A Pomerânia era uma região às margens do mar Báltico, no Norte 
da Europa, que atualmente está situada na área que hoje é a Polônia. 
Este território sempre esteve à mercê de diversos conflitos (Guerra 
Franco-Prussiana de 1870; Primeira e Segunda Guerras Mundiais do 
início do século XX), cuja instabilidade influenciava a dispersão dos 
pomeranos. Um dos destinos principais foi o Brasil, principalmente 
os estados de Santa Catarina e Espírito Santo. Esse povo tem uma 
particularidade linguística: a língua pomerana germânica (Pommers-
ch), que já está extinta na Europa e é falada apenas no Brasil. Outro 
costume pomerano é o traje negro da noiva, presente no Espírito 
Santo até o ano de 1940, que simbolizava o desligamento da mulher 
de sua família, indo ela viver nas terras da família de seu esposo. 
Hoje, tal costume é celebrado com fins de diversão e turismo. 

Dessa forma, é evidente que muitos destinos etnoturísticos 

com traços europeus sejam desenvolvidos no Sul e Sudeste do 

Brasil. Os principais elementos étnicos que são passíveis de apelo 
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turístico são os de denotação germânica e italiana, com destinos 

consolidados nas regiões serranas catarinense e gaúcha.

Por sua vez, imigrantes asiáticos também vieram para o Bra-

sil, principalmente os japoneses (180 mil) e os sírios e libaneses 

(150 mil). Os japoneses que vieram para o Brasil, a partir do início 

do século XX, instalaram-se majoritariamente em São Paulo, com 

pequenos grupos no Paraná, no Mato Grosso do Sul, em Minas 

Gerais, no Pará e no Rio de Janeiro. No Brasil, incentivaram o cul-

tivo de chá, arroz e morangos. Os libaneses e sírios diferenciavam- 

se da maioria dos imigrantes que até então tinham chegado ao 

Brasil. Apesar do maior fluxo dessas pessoas ser contemporâneo 

ao dos japoneses, os imigrantes sírios e libaneses eram principal-

mente de origem urbana, destacando-se no comércio. Fixaram-se 

em  São Paulo, no Rio de Janeiro e em outros centros urbanos.

Figura 17.17: Bairro da Liberdade (SP). A presença 
japonesa no bairro teve início em 1912.
Fonte: http://www.flickr.com/photos/rmiya/2665361777/
sizes/m/in/photostream/
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Figura 17.18: Saara: a região da rua da Alfândega, no centro histórico do 
Rio de Janeiro, concentra imigrantes sírios e libaneses, além de judeus.  
Fonte:  http://www.flickr.com/photos/nagelstein/7054279089/sizes/m/in/photostream/

São Paulo detém a maior presença dos descendentes de 

imigrantes asiáticos, sendo a maior colônia japonesa do mundo. 

O bairro da Liberdade já foi o reduto deles, hoje ocupado por co-

reanos e chineses, muito embora ainda mantenham restaurantes 

e lojas típicas que atraem locais e turistas.

Atividade

Atende ao objetivo 3

3. No Brasil, a multiplicidade étnica da formação do nosso povo 
está evidente em diversas práticas culturais, inclusive no nos-
so cotidiano. Todavia, o processo de modernização da sociedade 
brasileira segue a tendência global que homogeneíza as práticas 
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culturais provenientes dos países centrais (Europa e América do 
Norte). Neste contexto, como o turismo étnico poderia ser uma 
alternativa a tal processo? 

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta comentada

3. O povo brasileiro nada mais é do que o resultado da integração de 
diversos povos. Todavia, o poder da cultura ocidental que avança a 
cada dia tem feito com que muitos brasileiros não se atentem para 
a diversidade cultural, presente dentro de nossas fronteiras. Assim, 
a busca por atividades etnoturísticas pode auxiliar a aquisição des-
se valor cultural, baseado na miscigenação do povo brasileiro. Na 
maioria dos casos, pode também ser a busca pelas origens dos visi-
tantes que almejam reviver algo que foi abandonado em algum mo-
mento de sua vida ou de seus antepassados. Logo, o Turismo Étnico 
pode ser um canal de informação e difusão de (auto)conhecimento 
e valorização dos elementos culturais que compõem o mosaico cul-
tural brasileiro. Diante do panorama de diversidade étnica presente, 
no Brasil, resultante da reunião de três grupos distintos, já é possível 
notar que esse nicho de mercado só tenderá a crescer. Um exemplo 
concreto dessa possibilidade foi exposto no jornal Extra, do dia 29 
de abril de 2012, no qual a matéria intitulada “Pequena África renas-
ce no cais do porto do Rio” informa que, após trabalhos de pesqui-
sas arqueológicas e históricas na região, será criado um circuito de 
visitação, objetivando valorizar a cultura negra.
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Conclusão

O turismo étnico é um segmento turístico que exige com-

preensão tanto dos visitantes, quando dos anfitriões. Agrupado 

ao turismo cultural, as atividades etnoturísticas desempenham 

mais do que uma função lúdica ao visitante. Deste modo, extra-

pola uma função econômica ao nativo: está em jogo compreen-

der que somos iguais, mas com peculiaridades que nos distingue 

neste pequeno grande mundo.

Atividade final 

Atende aos objetivos 2 e 3

Faça um levantamento junto a órgãos públicos (as secretarias 
municipais e estaduais de Turismo e o Ministério do Turismo) e 
a promotores da atividade (agências, operadoras de viagem e 
turismo) sobre a existência de roteiros etnoturísticos. Identifique 
o(s) grupo(s) étnico(s) envolvido(s), bem como a área de abran-
gência, os serviços ofertados, como é sua gestão etc.

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
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Resposta comentada

Exemplo de Roteiro Etnoturístico – Oktoberfest
Foi devido aos estragos provocados por uma grande enchente, há 
mais de 20 anos, que Blumenau resolveu preparar uma grande fes-
tança para reconstruir a cidade, não pensando que esta viria a se 
tornar o segundo maior evento turístico do país. Assim, a Braúna 
Operadora não só leva você à festa como também aos principais 
pontos de turismo das cidades vizinhas.
1º dia – Belo Horizonte / Camboriú
Partida às 14h, da rua Araguari 359, em ônibus de turismo equipa-
do com ar condicionado, toalete, TV, vídeo/DVD, serviço de bordo e 
guia acompanhante, com destino a Camboriú – através da rodovia 
Fernão Dias. Passaremos por importantes cidades do Sul de Minas, 
com travessia noturna da grande São Paulo, através do complexo do 
Rodoanel Mário Covas e, em seguida, pela rodovia Regis Bittencourt.
2º dia – Joinville/Camboriú 
Chegada pela manhã, em Joinville. Faremos uma breve visita a esta 
simpática cidade, conhecida como a “Manchester Catarinense”, com 
parada no pórtico que timidamente dá boas-vindas aos visitantes. 
Em seguida, passaremos pelo centro da cidade, avistando suas ca-
sas e jardins, que já são um atrativo à parte, a rua das Palmeiras e o 
frondoso Museu de Imigração e Colonização. Prosseguiremos para 
Camboriú. Hospedagem. Tempo livre para descanso. Camboriú é 
uma cidade linda, imponente, que dispõe de excelente infraestrutura 
de lazer, turismo e diversão, operando 365 dias por ano. São mais de 
6 km de extensão em sua praia central, com imenso calçadão, inú-
meros quiosques que oferecem petiscos, bebidas e aquela cerveja 
gelada à beira-mar. Passeando pela orla, é fácil perceber por que o 
Balneário Camboriú é considerado a Copacabana do Sul – devido à 
sua grande semelhança com esse famoso bairro carioca. 
JANTAR. Logo após, seguiremos até Blumenau para conhecermos 
os Pavilhões da Proeb: na segunda maior festa da cerveja do mundo 
– Oktoberfest. Em Blumenau, a Oktoberfest está na alma do povo e 
faz parte da história de cada um. Vitrine de sua cultura e seus valores 
preservados, desde a chegada dos colonizadores. Todas as tradições 
alemãs afloram na sua máxima expressão, através da música, da 
dança, dos belos trajes, da refinada culinária típica e do saboroso 
chope. Retorno ao hotel.
3º dia – Camboriú/Blumenau/Brusque/Camboriú 
Saída após o café da manhã. Visitaremos Blumenau, colonizada por 
alemães, que preserva tradições e uma rica arquitetura em estilo 
“enxaimel” em seus prédios, transformando a cidade em um pe-
daço da Alemanha no Brasil. Em seguida, passagem por Brusque, 
município conhecido como o berço da fiação catarinense, Cidade 
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dos Tecidos, e Capital da Pronta-entrega. Brusque é conhecida tam-
bém pela famosa Fenarreco – Festa Nacional do Marreco, também 
no mês de outubro. Retorno ao hotel. 
JANTAR. À noite, traslado opcional até Itajaí para participarmos da 
Marejada – Festa Portuguesa e do Pescado, com apresentações de 
grupos folclóricos, shows, bailes e diversas bandas nacionais e in-
ternacionais. Outra atração são os pratos típicos portugueses, que 
podem ser encontrados em diversos restaurantes, espalhados pelo 
pavilhão, como: bolinho de bacalhau, caldo verde, pastel de nozes 
e diversos frutos do mar. A festa convida os visitantes a se divertir, 
tanto nos salões quanto nas mesas. Retorno ao hotel.
4º dia – Camboriú/Beto Carrero/Camboriú
Após o café da manhã, visitaremos o maior empreendimento turísti-
co da América Latina e o 5º maior Parque Temático do Mundo – Beto 
Carrero World. São cerca de 2 milhões de metros quadrados de área 
construída e urbanizada para atender aos mais de 600 mil visitantes 
anuais, vindos de todos os estados brasileiros, além de países do 
Mercosul. O parque é dividido em 7 grandes áreas temáticas que 
apresentam ambientes culturais, shows ao vivo, brinquedos super 
radicais, diversões infantis, um dos maiores zoológicos da Améri-
ca Latina e inúmeros cenários inesquecíveis. As opções vão desde 
viagens às tradições germânicas, açorianas, aos tempos jurássicos, 
medievais e das civilizações perdidas, até ao mundo da fantasia, 
como a Ilha dos Piratas, o Velho Oeste e o Zoo Mundo Animal. 
ALMOÇO. No Parque. (Os nossos guias estarão conduzindo o grupo 
para que os mesmos tenham um maior aproveitamento de todas as 
atrações.) Retorno ao hotel, ao final da tarde. Noite livre para retor-
narmos aos Pavilhões da Proeb, em Blumenau. Retorno ao hotel, em 
horário a ser determinado pelo guia.
5º dia – Camboriú/Florianópolis/Camboriú 
Após o café da manhã, sugerimos visita opcional à capital catarinen-
se. Florianópolis fica em uma encantadora ilha do oceano Atlântico. 
A capital é moderna e cosmopolita, onde o novo e o antigo convi-
vem harmoniosamente, quer nos balneários agitados, quer nas pa-
catas vilas de pescadores. Em Florianópolis, multiplicam-se riquezas 
naturais, belas lagoas, morros, mangues, ilhas e paisagens. Retorno 
à tarde. 
JANTAR. Noite livre. Sugerimos um passeio opcional ao Complexo 
Turístico Panorâmico Cristo Luz, atração imperdível da cidade. Loca-
lizado no alto do morro da Cruz, no bairro das Nações, o Cristo tem 
33 metros de altura e de lá é possível ter uma vista cinematográfica 
da praia central. À noite, Camboriú oferece várias opções de ani-
mação e entretenimento, animados boliches, bares com música ao 
vivo, boates e muito mais.
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6º dia - Camboriú/Belo Horizonte
Manhã livre para atividades independentes. 
ALMOÇO. Em seguida, viagem de retorno a Belo Horizonte, passan-
do pelos estados do Paraná e de São Paulo. Com certeza, já teremos 
saudades dos momentos vividos.
7º dia – Belo Horizonte
Chegada prevista pela manhã. Desembarque no Terminal Turístico 
JK. Nossos agradecimentos e esperamos encontrá-lo em breve em 
mais um de nossos roteiros. 
O roteiro exposto demonstra que o maior atrativo dessa viagem é 
a cultura alemã, apresentada através de seus hábitos e costumes. 
Enquanto representantes de uma determinada etnia, os alemães, 
assim como outros grupos, manifestam suas diferenças e a questão 
étnica está presente devido ao fato de os pertencentes àquele grupo 
guardarem, entre si, semelhanças físicas que os particularizam.

Resumo

Turismo étnico é um segmento que está contido no turismo cultu-

ral, sendo um dos legítimos canais de informação e comunicação 

de minorias étnicas. Com o avanço da homogeneização da cultura 

ocidental, cada vez mais se teme como as comunidades tradicio-

nais lidarão com sua proximidade.

Assim, esta aula buscou trazer à tona como lidar com alguns dos 

problemas concernentes ao desenvolvimento do turismo étnico e 

suas implicações para a comunidade etnoturística. Sejam pessoas 

em busca de sua origem, sejam turistas que buscam o exótico ou 

mesmo comunidades que buscam alternativas à sua reprodução 

social, o turismo étnico acena com a possibilidade de transformar 

a atividade em um veículo de promoção da compreensão e do res-

peito mútuo. 

Informação sobre a próxima aula

Na próxima aula, iremos abordar a questão da gastronomia 

enquanto um atrativo turístico, atrelando a importância da alimen-

tação, bem como o seu desenvolvimento e impactos na cultura. 
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